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ACORDAO 1402-007.279 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 23 de abril de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE EDITORA GOL LTDA.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2011

DECADENCIA. IRRF. PAGAMENTO SEM CAUSA. APLICACAO DO ARTIGO
173, INCISO I, DO CTN. INTELIGENCIA DA SUMULA CARF N2 114,

Nas hipdteses de incidéncia de IRRF sobre pagamentos a beneficidrios ndo
identificados ou de pagamentos sem causa ndo se sustenta a aplicacdo do
prazo decadencial do § 42 do artigo 150 do CTN, mas sim do artigo 173,
inciso |, do CTN, tendo em vista que a lei ndo atribuiu ao sujeito passivo o
dever de apurar e pagar o IRRF devido, antes de qualquer procedimento de
oficio, pelo contrario, atribuiu a Autoridade Fiscal o dever de efetuar o
lancamento de oficio, quando apurada qualquer daquelas hipdteses de
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incidéncia descritas na norma legal. Inteligéncia da SGmula CARF n2 114,
MATERIA NAO IMPUGNADA. MULTA E JUROS ISOLADOS.

Considera-se ndao impugnada a matéria que nao tenha sido expressamente
contestada pela Recorrente, nos termos do artigo 17 do Decreto n?
70.235/1972, com redacgdo dada pelo artigo 67 da Lei n2 9.532/1997.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEIS. AUTORIDADES ADMINISTRATIVAS.
COMPETENCIA.

As autoridades administrativas, incluidas as que julgam litigios fiscais, nao
detém competéncia para decidir sobre a inconstitucionalidade de Leis,
conforme inteligéncia da Sumula CARF n? 2.

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Ano-calendario: 2011

PAGAMENTO SEM CAUSA OU SEM OPERAGAO COMPROVADA.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 DECADÊNCIA. IRRF. PAGAMENTO SEM CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 173, INCISO I, DO CTN. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA CARF Nº 114.
				 Nas hipóteses de incidência de IRRF sobre pagamentos a beneficiários não identificados ou de pagamentos sem causa não se sustenta a aplicação do prazo decadencial do § 4º do artigo 150 do CTN, mas sim do artigo 173, inciso I, do CTN, tendo em vista que a lei não atribuiu ao sujeito passivo o dever de apurar e pagar o IRRF devido, antes de qualquer procedimento de ofício, pelo contrário, atribuiu à Autoridade Fiscal o dever de efetuar o lançamento de ofício, quando apurada qualquer daquelas hipóteses de incidência descritas na norma legal. Inteligência da Súmula CARF nº 114.
				 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. MULTA E JUROS ISOLADOS.
				 Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pela Recorrente, nos termos do artigo 17 do Decreto nº 70.235/1972, com redação dada pelo artigo 67 da Lei nº 9.532/1997.
				 INCONSTITUCIONALIDADE DE LEIS. AUTORIDADES ADMINISTRATIVAS. COMPETÊNCIA.
				 As autoridades administrativas, incluídas as que julgam litígios fiscais, não detêm competência para decidir sobre a inconstitucionalidade de Leis, conforme inteligência da Súmula CARF nº 2.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 PAGAMENTO SEM CAUSA OU SEM OPERAÇÃO COMPROVADA.
				 Sujeita-se à incidência do imposto, exclusivamente na fonte, à alíquota de 35%, todo pagamento efetuado pelas pessoas jurídicas quando não for comprovada a sua causa ou a operação a que se refere.
				 MULTA ISOLADA. JUROS. RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA.
				 Não havendo retenção do IRRF e não ocorrendo seu recolhimento ou tendo este sido feito após o prazo previsto, serão exigidos de ofício, da fonte pagadora, a multa e os juros, cabendo ao beneficiário pessoa física o oferecimento do rendimento à tributação na Declaração de Ajuste Anual.
				 A Súmula CARF nº 105 não se aplica ao presente caso, vez que trata da multa isolada decorrente da falta de recolhimento de estimativas de IRPJ e de CSLL, antecipações do IRPJ/CSLL devido no ajuste anual pela pessoa jurídica, o que não tem qualquer relação com a multa e os juros isolados objeto de lançamento no caso em apreço, que referem-se, respectivamente, ao artigo 9º da Lei nº 10.426/2002 c/c artigo 957 do RIR/1999, e artigo 61, § 3º, da Lei nº 9.430/1996.
			
		
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. HIPÓTESES LEGAIS. SONEGAÇÃO. FRAUDE. CONLUIO. COMPROVAÇÃO DO DOLO.
				 Para que a multa qualificada seja aplicada, é necessário que haja o comportamento previsto no critério material da multa de ofício, revestido, ainda, de ação dolosa, sendo que o dolo deve ser comprovado de forma a afastar qualquer dúvida razoável quanto à sua existência, daí por que a autoridade deve demonstrar que a conduta do sujeito passivo só ganha sentido à luz de uma finalidade ilícita. No caso em análise restou devidamente demonstrada a conduta dolosa.
				 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. INFRAÇÃO DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTO. ARTIGO 135, INCISO III, DO CTN. MANUTENÇÃO.
				 A imputação da responsabilidade tributária impõe a autoridade tributária a obrigação de efetuar a subsunção do plano fático ao plano jurídico ao responsabilizar o sócio administrador, demonstrando e comprovando quais os atos foram por esse praticados com excesso de poderes e/ou infração de lei, contrato social ou estatuto, relacionando referido(s) ato(s) a lei e/ou dispositivo do contrato social ou estatuto violados, devendo ser mantida a sujeição passiva quando a Autoridade Fiscal descreve pormenorizadamente os atos praticados com excesso de poder e contrário à lei pela pessoa física do sócio administrador de forma isolada da contribuinte.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer dos recursos voluntários da contribuinte e solidários e a eles dar provimento parcial a fim de, i) rejeitar as preliminares de nulidade e decadência, nos termos da Súmula CARF nº 114); ii) manter integralmente os lançamentos; iii) manter a multa de ofício qualificada aplicada, reduzindo seu percentual para 100% (cem por cento), por força da atual redação do artigo 44, da Lei nº 9.430/1996, trazida pelo artigo 8º, da Lei nº 14.689/23 e em obediência à retroatividade benigna prevista no artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN; iv) manter a responsabilidade solidária atribuída ao senhor JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, com fulcro no artigo 135, inciso III, do CTN; e v) afastar a alegação do caráter confiscatório da multa qualificada, conforme inteligência da Súmula CARF nº 2.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto - Relator.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Paulo Mateus Ciccone - Presidente.
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alessandro Bruno Macêdo Pinto, Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recursos Voluntários interpostos pela EDITORA GOL LTDA. (contribuinte) e JONAS LEITE SUASSUNA FILHO (responsável solidário), face o v. acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil no Recife (DRJ04) que decidiu manter o Auto de Infração, com a consequente exigência integral do crédito tributário, a confirmação da imputação da responsabilidade solidária do senhor Jonas Leite Suassuna Filho, nos termos do artigo 135, inciso III, do CTN, e a declaração da definitividade do crédito relativo aos juros e multa isolados, vez que não houve impugnação sobre a matéria.
		 O Auto de Infração foi fundamentado nos seguintes termos:
		 /
		 Para evitar repetições, colaciono o relatório do v. acórdão recorrido:
		 [...] Contra a contribuinte acima qualificada foi lavrado o auto de infração de fls. 33/38, através do qual foi constituído o crédito tributário referente ao Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF e multa e juros isolados no valor total de R$ 2.595.336,17, incluídos juros de mora e multa proporcional de 150%. O lançamento reporta-se ao ano-calendário 2011.
		 De acordo com o Auto de Infração, fls. 02/12, e com o Relatório Fiscal, fls. 13/22, o lançamento, que se refere ao ano-calendário 2011, decorreu da constatação de pagamentos efetuados/entrega de recursos, a título de prestação de serviços que não foram executados e despesas e investimentos cujos pagamentos foram efetuados mas não houve comprovação da efetiva realização da despesa e/ou investimento. Portanto, pagamentos efetuados sem comprovação da correspondente operação/causa, nos termos do art. 61, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.981/1995 (art. 674 e §§ do RIR/1999).
		 Qualificou-se a multa (percentual de 150%) e efetuou-se Representação Fiscal para Fins Penais.
		 Foi responsabilizado solidariamente por excesso de poder, infração de lei e contrato social o Sr, Jonas Leite Suassuna Filho, CPF nº 465.984.807-87, na qualidade de administrador da pessoa jurídica à época dos fatos - art. 135, III, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional (CTN).
		 A contribuinte apresentou impugnação às fls. 1260/1283, fazendo, em síntese, as seguintes alegações:
		 SÍNTESE DOS FATOS
		 - afirma a tempestividade da impugnação; 
		 - às fls. 1261/1265 a impugnante faz uma série de questionamentos sobre a condução dos trabalhos fiscais em consequência de suposta ligação da empresa e seu sócio aos fatos apurados na Operação Lava Jato para alegar cerceamento do direito de defesa diante da quantidade de intimações recebidas e dos prazos exíguos para atendimento; 
		 - se refere à matéria veiculada na imprensa sobre possível autuação da Receita Federal antecipando valor (vazamento de informação sigilosa) e causando prejuízos a empresa e seu sócio.
		 INOCORRÊNCIA DE PAGAMENTOS SEM CAUSA OU OPERAÇÃO INJUSTIFICADA
		 - a fiscalização entendeu teria havido pagamentos dissimulados na forma de prestação de serviços e rateios de despesas de condomínio não comprovados o que implicaria na incidência do IRRF; 
		 - serviços prestados pela empresa Cine Foto Stuckert Press Ltda., não teriam sido executados ainda que os valores pagos tenham sido escriturados na contabilidade na conta de despesas 423100017 e com emissão de notas fiscais, conforme consta do próprio Relatório Fiscal; 
		 - Stuckert, por ser fotógrafo oficial da presidência no governo Lula, tem grande acervo de fotos e vídeos, o que justifica a contratação de sua empresa para a realização de serviços de produção de documentários sobre esse período da história do Brasil; 
		 - além da regularidade do registro da prestação de serviços, resta inequívoco que foi efetivamente prestado com produção de uma série de filmes que seriam distribuídos em jornais sob coordenação de Ricardo Stuckert e Casa Blanca Filmes e, posteriormente, distribuídos pela Editora Gol em face de ter grande experiência na atividade de distribuição de filmes e jornais; 
		 - Ricardo Stuckert também trabalhou para impugnante em cobertura fotográfica em eventos promovidos pela Associação Nacional de Editores de Revistas-ANER e pela Associação Nacional de Jornais-ANJ, todos os serviços foram registrados contabilmente, com emissão de notas fiscais e demais obrigações acessórias; 
		 - a finalidade da norma contida no art. 61 da Lei nº 8.981/1995 é no sentido de que, não conhecido o beneficiário e/ou causa do pagamento, não seria possível ao fisco saber se a renda auferida pelo recebedor teria sido oferecida à tributação, ou seja, tributa o pagador, pois este dificulta a fiscalização do recebedor; 
		 - espécie de substituição tributária, presunção fiscal de que a importância paga a terceiro não será tributada, se trata de presunção relativa que comporta prova em contrário; 
		 - uma vez comprovada a relação entre o pagamento e seu beneficiário, o fisco poderá tributar no recebedor e a partir daí, não se poderá aplicar a substituição sob pena de bitributação porque tanto o IRRF no pagador quanto o IRPJ no beneficiário visam a tributação da mesma receita (contribuinte e substituído); 
		 - houve a retenção do IRRF pelo Cine Foto Stucker Press Ltda. sobre os pagamentos efetuados, fato não questionado pela fiscalização, nem considerado como prova da efetiva prestação de serviços e ausência de imposto a pagar; 
		 - a maior parte dos pagamentos efetuados são anteriores ao mês de dezembro/2011, portanto, alcançados pela decadência.
		 DESPESAS COM CONDOMÍNIO
		 - a presunção fiscal não se justifica por indícios quando é possível ao fisco a identificação dos beneficiários, o fisco deve promover a circularização, ou seja, investigação junto aos beneficiários que justifique suas conclusões, não cabe a conclusão de pagamentos sem causa ou relacionado à operação não comprovada em razão de constatação de que o condomínio pago seria em valores maiores do que os valores pagos relativos ao aluguel;
		 - ainda que não houvesse um condomínio regularmente constituído, não era necessário tal formalidade entre as empresas, houve a despesa e foi utilizado um critério de rateio previamente estabelecido, ainda que de modo informal; 
		 - os tributos foram recolhidos sendo observada a proporção de rateio estabelecida, verificada pela fiscalização.
		 DECADÊNCIA DOS LANÇAMENTOS
		 - a maior parte dos pagamentos ocorreu há mais de 5 anos da ciência do Auto de Infração, razão pela qual encontram-se fulminados pela decadência, lista pagamentos à fl.1269, transcreve ementas de Acórdãos do CARF às fls. 1269/1271 e diz que considerando o fato gerador como sendo a data do efetivo pagamento resta demonstrada a decadência do direito de lançar. 
		 Sob o título III. B. A Inocorrência de Vinculo Empregatício Com os Prestadores de Serviços e a Nulidade do Lançamento, a defesa passa a argumentar contra o crédito tributário relativo Contribuição Previdenciária, fls. 1271/1278.
		 DA MULTA DE OFÍCIO ABUSIVA COBRADA E SEU EVIDENTE CARÁTER CONFISCATÓRIO
		 - as alegações de omissão dolosa e intuito de reduzir tributo não guardam sintonia com a verdade dos fatos, a jurisprudência do CARF é firme no sentido de que deve ser analisado o intuito do contribuinte e somente quando se comprova que se buscava omitir ou dificultar a busca pela ocorrência do fato gerador é que se justifica o agravamento, transcreve jurisprudência; 
		 - a multa de 150% é abusiva e tem caráter confiscatório; 
		 - o STF firmou entendimento de que percentuais entre 20% e 30% são adequados à luz do princípio do não confisco, jurisprudência à fl. 1280/1281; 
		 - o STF já admitiu, por unanimidade, a repercussão geral do RE 736.090/SC, tendo em vista o caráter inconstitucional da multa de 150%; 
		 -pede redução da multa a um patamar razoável.
		 DO PEDIDO
		 - nulidade em razão da consideração de premissas equivocadas diante da inocorrência de pagamentos sem causa ou operação injustificada; 
		 - decadência de parte do crédito tributário; 
		 - ainda que se entenda pela manutenção da cobrança, não seja aplicada a multa agravada por ausência de condições à aplicação. 
		 O contribuinte, sujeito passivo solidário, apresentou impugnação às fls. 1305/1333 fazendo as mesmas alegações aqui já relatadas acrescentando razões de discórdia com relação à sujeição passiva solidária:
		 A INCORRETA INCLUSÃO DO IMPUGNANTE COMO SUJEITO PASSIVO SOLIDÁRIO
		 - discorda da responsabilidade solidária com base no art. 135 do CTN porque não restou constatada a ocorrência de qualquer dos requisitos previstos no artigo; 
		 - houve apenas presunção de que, por ser sócio administrador, teria havido omissão dolosa com intuito de suprimir ou reduzir tributo, transcreve jurisprudência do CARF; 
		 - afirma que deve ser excluído da sujeição passiva por ilegitimidade porque não há indício dos requisitos do art. 135 do CTN.
		 [...]
		 A DRJ/REC (DRJ04) proferiu o v. acórdão recorrido de fls. 1342/1356 julgando totalmente improcedentes as Impugnações, mantendo os créditos tributários apurados no Auto de Infração e a sujeição passiva, assim ementado:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano-calendário: 2011 
		 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE. ATOS E TERMOS PROCESSUAIS. 
		 Somente são nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com cerceamento do direito de defesa. 
		 Tendo o auto de infração preenchido os requisitos legais e o processo administrativo proporcionado plenas condições à interessada de impugnar o lançamento, descabe a alegação de cerceamento do direito de defesa. 
		 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ESFERA ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA. 
		 Incabível a arguição de inconstitucionalidade na esfera administrativa visando afastar obrigação tributária regularmente constituída, por transbordar os limites de competência desta esfera, o exame da matéria do ponto de vista constitucional. 
		 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. MULTA E JUROS ISOLADOS. 
		 Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pela interessada. 
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano-calendário: 2011 
		 Decadência. Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. Pagamentos sem Causa Identificada. 
		 Nas hipóteses de incidência de IRRF sobre pagamentos a beneficiários não identificados ou de pagamentos sem causa não se sustenta a aplicação do prazo decadencial do §4º do art. 150 do CTN, visto que a lei não atribuiu ao sujeito passivo o dever de apurar e pagar o IRRF devido, antes de qualquer procedimento de ofício, pelo contrário, atribuiu ao Fisco o dever de efetuar o lançamento de ofício, quando apurada qualquer daquelas hipóteses de incidência descritas na norma jurídica. 
		 CONDUTA DOLOSA. MULTA QUALIFICADA.
		 Caracterizada a conduta dolosa do sujeito passivo, aplica-se a multa qualificada prevista na legislação de regência. 
		 SÓCIO GERENTE. EXCESSO DE PODERES, INFRAÇÃO DE LEI E CONTRATO SOCIAL. CRÉDITOS RESULTANTES. RESPONSABILIDADE. 
		 O sócio gerente é responsável pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
		 Ano-calendário: 2011 
		 PAGAMENTO SEM CAUSA OU SEM OPERAÇÃO COMPROVADA 
		 Sujeita-se à incidência do imposto, exclusivamente na fonte, à alíquota de 35%, todo pagamento efetuado pelas pessoas jurídicas quando não for comprovada a sua causa ou a operação a que se refere. 
		 PRESUNÇÃO LEGAL. ÔNUS DA PROVA. 
		 A presunção legal tem o condão de inverter o ônus da prova, transferindo-o para o contribuinte, que pode refutá-la mediante oferta de provas hábeis e idôneas.
		 Inconformados com o v. acórdão a quo, os Recorrentes EDITORA GOL LTDA. (contribuinte) e JONAS LEITE SUASSUNA FILHO (responsável solidário), interpuseram Recursos Voluntários de fls. 1373/1391 e 1395/1418, respectivamente, visando sua reforma, repetindo os mesmos argumentos das Impugnações, sem, contudo, trazerem aos autos qualquer elemento novo ou terem apresentado documentos que comprovassem suas alegações.
		 Aduz, em síntese, a empresa EDITORA GOL LTDA. (contribuinte) que – v. cf. Recurso Voluntário de fls. 1373/1391:
		 “A INOCORRÊNCIA DE PAGAMENTOS SEM CAUSA OU OPERAÇÃO INJUSTIFICADA”, afirma que “(...) No entendimento da fiscalização, teria havido supostos pagamentos “dissimulados” na forma de prestação de serviços e rateios de despesas de condomínio que não foram comprovados, o que levaria à incidência de imposto de renda na fonte sobre os referidos pagamentos. (...)”, aduziu ainda que “(...) por ser fotógrafo oficial da presidência nos oito anos de governo do Presidente Lula, Stuckert possui um amplo material referente ao Presidente, com grande acervo de fotos e vídeos, o que – por si só - justifica a contratação de sua empresa para a realização do serviço de produção de documentários sobre esse período da história do Brasil (...)”, acrescenta que “(...) Note-se que, além da regularidade no registro da referida prestação de serviço, resta inequívoco que o serviço foi efetivamente realizado, tendo sido preparada a produção de uma série de filmes que seriam feitos inclusive para distribuição em jornais, filmes estes coordenados por Ricardo Stuckert e Casablanca Filmes, que também prestou serviços à Editora Gol. Os referidos filmes seriam posteriormente distribuídos pela Editora Gol em face da empresa ter grande expertise nessa atividade de distribuição de filmes em jornais. Além dos referidos filmes, Ricardo Stuckert trabalhou em outros projetos com a Recorrente, como em coberturas fotográficas em eventos promovidos pela Associação Nacional de Editores de Revistas – ANER e pela Associação Nacional de Jornais – ANJ, nos quais a Recorrente participava como exibidora, com stand próprio e demandava dos serviços de um fotógrafo profissional. Frise-se que todos os referidos serviços foram devidamente registrados contabilmente, com emissão de notas fiscais e demais obrigações acessórias necessárias (...)”, e concluiu asseverando que “(...) No caso, por exemplo, da CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA., houve a regular retenção do IRRF sobre os pagamentos efetuados. Tal fato, como não poderia deixar de ser, não foi questionado pela fiscalização, tampouco considerado como prova da efetiva prestação de serviço e ausência de imposto a pagar. É importante mencionar que, a maior parte dos pagamentos efetuados à CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA. são anteriores ao mês de dezembro de 2011, razão pela qual os supostos fatos geradores, os quais, sequer existiram na prática, estariam alcançados pelo instituto da decadência (...)”;
		 “Despesas com o Condomínio”, afirma que “(...) É preciso ressaltar que a presunção fiscal não se justifica por meros indícios quando é possível a identificação, pelo Fisco, dos beneficiários dos pagamentos. Significa dizer que a fiscalização deve promover a circularização, procedimento de investigação junto a terceiros beneficiários (fornecedores, bancos, prestadores de serviço, etc.), cujas informações comprovam as suas conclusões, sob pena de se ter como nula a autuação. O mesmo entendimento se aplica à alegação de que o condomínio pago pela Recorrente à Imobiliária Gol seria de valores maiores dos valores relativos ao aluguel, o que fez com que a fiscalização também caracterizasse os referidos pagamentos como sendo sem causa ou relacionados à operação não comprovada (...)”, acrescenta que “(...) Ocorre que, como exaustivamente informado pela Recorrente nos diversos termos de intimação recebidos pela mesma, ainda que não houvesse um condomínio regularmente constituído, já que na prática não era necessário tal formalidade entre as empresas relacionadas, fato é que houve despesas e todas utilizavam um critério de rateio previamente estabelecido, ainda que de forma informal (...)”, e concluiu asseverando que “(...) Como demonstrado à fiscalização, os tributos incidentes foram todos devidamente recolhidos pela Recorrente, sendo sempre observada a proporção de rateio estabelecida e verificada pela autuação (...)”; 
		 “Decadência do lançamentos - Condomínio”, afirma que “(...) a maior parte dos pagamentos efetuados ocorreram há mais de 5 anos contados da ciência do auto de infração, razão pela qual encontram-se fulminados pelo instituto da decadência (...)”, e concluiu asseverando que “(...) considerando o fato gerador como sendo a data do efetivo pagamento acima descrito, resta inequivocamente demonstrado que no período destacado, ainda que fosse legítima a cobrança, o que se admite apenas para fins de argumentação – a mesma não seria possível em razão da decadência do direito de lançar (...)”; e,
		 “DA MULTA DE OFÍCIO ABUSIVA COBRADA E SEU EVIDENTE CARÁTER CONFISCATÓRIO – IMPUGNAÇÃO À MULTA ISOLADA”, afirma que “(...) Ainda que não tenha sido verificado pelo Acórdão recorrido, a própria fiscalização verificou a existência da comprovação dos serviços prestados pela Cine Foto Stuckert Ltda. e os critérios utilizados para rateio de despesas do Condomínio (...)”, acrescenta que “(...) No entanto, de forma arbitrária, a fiscalização viu por bem aplicar a multa qualificada prevista no artigo 44 da, inciso I e § 1º da Lei nº 9.430/96, sem verificar a existência de excesso de penalidade imposto nos autos de infração visto que as alegações de omissão dolosa e intuito de reduzir tributo não guardam sintonia com a verdade dos fatos. (...)”, aduziu ainda que “(...) Vale ainda ressaltar que a multa aplicada no valor de 150% (cento e cinquenta por cento) é evidentemente abusiva e totalmente descabida. Os Autos de Infrações combatidos estão exigindo da Impugnante o montante total de R$ 6.154.720,16 (seis milhões, cento e cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte reais e dezesseis centavos). Ocorre que desta quantia, o montante de R$ 1.918.008,32 se refere ao principal, e o montante de R$ 3.159.633,90 se refere apenas à multa aplicada, o que denota, o caráter confiscatório da multa e, não, meramente punitivo em decorrência de uma suposta infração. Diante disso, a cobrança da multa imposta ao contribuinte viola, além dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o princípio basilar de não confisco do tributo, como disposto no artigo 150, IV, da Constituição Federal (...)”, assevera que “(...) o STF já admitiu, por unanimidade, a repercussão geral do RE 736.090 RG/SC, tendo em vista o caráter inconstitucional dessa multa de 150%, bem como já declarou em face de medida cautelar a inconstitucionalidade dos dispositivos de multa do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. As multas administrativas são o tipo de penalidade pecuniária que buscam compensar o possível dano causado pelo contribuinte ao Estado. No entanto, se a multa é fixada em valor excessivo se comparado à infração cometida, tal penalidade toma caráter de ato confiscatório e se desvia por completo da sua finalidade, impondo-se a sua anulação judicial. Sendo este o entendimento pacífico em todos os Tribunais como já visualizado anteriormente. (...)”, e conclui ressaltando que “(...) houve omissão do d. acórdão quanto a desproporcionalidade da multa aplicada do mesmo modo que, falta de compreensão do que foi solicitado pela Recorrente. O que se pretende neste processo administrativo, no que tange a multa agravada em 150%, não é o julgamento de uma inconstitucionalidade de determinada lei, e sim que sejam respeitados os ditames estipulados pelo Supremo Tribunal Federal, ou seja, que a multa fosse ao menos, limitada a 20% ou no máximo 30%. (...) Ainda no tocante à aplicação das penalidades, o Acórdão recorrido alega que a multa e juros isolados não foram impugnados de forma expressa, sem verificar que a impugnação fez menção a toda cobrança de multa aplicada na autuação, fazendo inclusive menção à referida cobrança no descritivo dos fatos. Dessa forma, não há que se falar em matéria não impugnada e, ainda, é preciso ressaltar a impossibilidade de cumulação das multas de ofício e isolada. Tam impossibilidade já foi analisada por esse eg. CARF, cujas decisões consolidaram-se em sentido favorável aos contribuintes, tanto que em 2014 o Pleno da CSRF acolheu a proposição 13 e editou a Súmula Carf 105, nos termos da qual (...)”.
		 Afirma, em suma, o responsável solidário JONAS LEITE SUASSUNA FILHO que – v. cf. Recurso Voluntário de fls. 1395/1418:
		 “A INCORRETA INCLUSÃO DO RECORRENTE COMO SUJEITO PASSIVO SOLIDÁRIO”, afirma que “(...) Não é de hoje que a jurisprudência pacificou entendimento sobre a impossibilidade de inclusão do sócio no polo passivo da execução fiscal sem o atendimento dos requisitos do art. 135, caput, do CTN (...)”, acrescenta que “(...) no caso, vê-se que não houve sequer fundamento para inclusão do Recurso como sujeito passive solidário, havendo apenas uma presunção de que, por ser o mesmo sócio administrador, teria havido omissão dolosa com o intuito de suprimir ou reduzir tributo ou contribuição social (...)”, e concluiu asseverando que “(...) notório que a inclusão do Recorrente na presente autuação não é aparada pela legislação vigente, muito menos pela jurisprudência do CARF e do c. Tribunal Superior. Desta forma, resta comprovada ilegitimidade do Recorrente para figurar como sujeito passivo solidário nos processos administrativos em referência, visto que não há qualquer indício dos requisitos do art. 135, caput, do CTN, para sua manutenção, devendo ser excluído das autuações. (...)”;
		 “A INOCORRÊNCIA DE PAGAMENTOS SEM CAUSA OU OPERAÇÃO INJUSTIFICADA”, afirma que “(...) No entendimento da fiscalização, teria havido supostos pagamentos “dissimulados” na forma de prestação de serviços e rateios de despesas de condomínio que não foram comprovados, o que levaria à incidência de imposto de renda na fonte sobre os referidos pagamentos. (...)”, aduziu ainda que “(...) por ser fotógrafo oficial da presidência nos oito anos de governo do Presidente Lula, Stuckert possui um amplo material referente ao Presidente, com grande acervo de fotos e vídeos, o que – por si só - justifica a contratação de sua empresa para a realização do serviço de produção de documentários sobre esse período da história do Brasil (...)”, acrescenta que “(...) Note-se que, além da regularidade no registro da referida prestação de serviço, resta inequívoco que o serviço foi efetivamente realizado, tendo sido preparada a produção de uma série de filmes que seriam feitos inclusive para distribuição em jornais, filmes estes coordenados por Ricardo Stuckert e Casablanca Filmes, que também prestou serviços à Editora Gol. Os referidos filmes seriam posteriormente distribuídos pela Editora Gol em face da empresa ter grande expertise nessa atividade de distribuição de filmes em jornais. Além dos referidos filmes, Ricardo Stuckert trabalhou em outros projetos com a Recorrente, como em coberturas fotográficas em eventos promovidos pela Associação Nacional de Editores de Revistas – ANER e pela Associação Nacional de Jornais – ANJ, nos quais a Recorrente participava como exibidora, com stand próprio e demandava dos serviços de um fotógrafo profissional. Frise-se que todos os referidos serviços foram devidamente registrados contabilmente, com emissão de notas fiscais e demais obrigações acessórias necessárias (...)”, e concluiu asseverando que “(...) No caso, por exemplo, da CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA., houve a regular retenção do IRRF sobre os pagamentos efetuados. Tal fato, como não poderia deixar de ser, não foi questionado pela fiscalização, tampouco considerado como prova da efetiva prestação de serviço e ausência de imposto a pagar. É importante mencionar que, a maior parte dos pagamentos efetuados à CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA. são anteriores ao mês de dezembro de 2011, razão pela qual os supostos fatos geradores, os quais, sequer existiram na prática, estariam alcançados pelo instituto da decadência (...)”;
		 “Despesas com o Condomínio”, afirma que “(...) É preciso ressaltar que a presunção fiscal não se justifica por meros indícios quando é possível a identificação, pelo Fisco, dos beneficiários dos pagamentos. Significa dizer que a fiscalização deve promover a circularização, procedimento de investigação junto a terceiros beneficiários (fornecedores, bancos, prestadores de serviço, etc.), cujas informações comprovam as suas conclusões, sob pena de se ter como nula a autuação. O mesmo entendimento se aplica à alegação de que o condomínio pago pela Recorrente à Imobiliária Gol seria de valores maiores dos valores relativos ao aluguel, o que fez com que a fiscalização também caracterizasse os referidos pagamentos como sendo sem causa ou relacionados à operação não comprovada (...)”, acrescenta que “(...) Ocorre que, como exaustivamente informado pela Recorrente nos diversos termos de intimação recebidos pela mesma, ainda que não houvesse um condomínio regularmente constituído, já que na prática não era necessário tal formalidade entre as empresas relacionadas, fato é que houve despesas e todas utilizavam um critério de rateio previamente estabelecido, ainda que de forma informal (...)”, e concluiu asseverando que “(...) Como demonstrado à fiscalização, os tributos incidentes foram todos devidamente recolhidos pela Recorrente, sendo sempre observada a proporção de rateio estabelecida e verificada pela autuação (...)”; 
		 “DA DECADÊNCIA”, afirma que “(...) Ao contrário do que afirma o v. acórdão recorrido, não se pode negar que parte dos pagamentos efetuados (período de maio a novembro de 2012) ocorreram há mais de 5 anos contados da ciência do auto de infração, razão pela qual encontram-se fulminados pelo instituto da decadência. (...)”, e concluiu asseverando que “(...) considerando o fato gerador como sendo a data do efetivo pagamento acima descrito, resta inequivocamente demonstrado que no período destacado, ainda que fosse legítima a cobrança, o que se admite apenas para fins de argumentação – a mesma não seria possível em razão da decadência do direito de lançar (...)”; e,
		 “DA MULTA DE OFÍCIO ABUSIVA COBRADA E SEU EVIDENTE CARÁTER CONFISCATÓRIO – IMPUGNAÇÃO À MULTA ISOLADA”, afirma que “(...) Ainda que não tenha sido verificado pelo Acórdão recorrido, a própria fiscalização verificou a existência da comprovação dos serviços prestados pela Cine Foto Stuckert Ltda. e os critérios utilizados para rateio de despesas do Condomínio (...)”, acrescenta que “(...) No entanto, de forma arbitrária, a fiscalização viu por bem aplicar a multa qualificada prevista no artigo 44 da, inciso I e § 1º da Lei nº 9.430/96, sem verificar a existência de excesso de penalidade imposto nos autos de infração visto que as alegações de omissão dolosa e intuito de reduzir tributo não guardam sintonia com a verdade dos fatos. (...)”, aduziu ainda que “(...) Vale ainda ressaltar que a multa aplicada no valor de 150% (cento e cinquenta por cento) é evidentemente abusiva e totalmente descabida. Os Autos de Infrações combatidos estão exigindo da Impugnante o montante total de R$ 6.154.720,16 (seis milhões, cento e cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte reais e dezesseis centavos). Ocorre que desta quantia, o montante de R$ 1.918.008,32 se refere ao principal, e o montante de R$ 3.159.633,90 se refere apenas à multa aplicada, o que denota, o caráter confiscatório da multa e, não, meramente punitivo em decorrência de uma suposta infração. Diante disso, a cobrança da multa imposta ao contribuinte viola, além dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o princípio basilar de não confisco do tributo, como disposto no artigo 150, IV, da Constituição Federal (...)”, assevera que “(...) o STF já admitiu, por unanimidade, a repercussão geral do RE 736.090 RG/SC, tendo em vista o caráter inconstitucional dessa multa de 150%, bem como já declarou em face de medida cautelar a inconstitucionalidade dos dispositivos de multa do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. As multas administrativas são o tipo de penalidade pecuniária que buscam compensar o possível dano causado pelo contribuinte ao Estado. No entanto, se a multa é fixada em valor excessivo se comparado à infração cometida, tal penalidade toma caráter de ato confiscatório e se desvia por completo da sua finalidade, impondo-se a sua anulação judicial. Sendo este o entendimento pacífico em todos os Tribunais como já visualizado anteriormente. (...)”, e conclui ressaltando que “(...) houve omissão do d. acórdão quanto a desproporcionalidade da multa aplicada do mesmo modo que, falta de compreensão do que foi solicitado pela Recorrente. O que se pretende neste processo administrativo, no que tange a multa agravada em 150%, não é o julgamento de uma inconstitucionalidade de determinada lei, e sim que sejam respeitados os ditames estipulados pelo Supremo Tribunal Federal, ou seja, que a multa fosse ao menos, limitada a 20% ou no máximo 30%. (...) Ainda no tocante à aplicação das penalidades, o Acórdão recorrido alega que a multa e juros isolados não foram impugnados de forma expressa, sem verificar que a impugnação fez menção a toda cobrança de multa aplicada na autuação, fazendo inclusive menção à referida cobrança no descritivo dos fatos. Dessa forma, não há que se falar em matéria não impugnada e, ainda, é preciso ressaltar a impossibilidade de cumulação das multas de ofício e isolada. Tam impossibilidade já foi analisada por esse eg. CARF, cujas decisões consolidaram-se em sentido favorável aos contribuintes, tanto que em 2014 o Pleno da CSRF acolheu a proposição 13 e editou a Súmula Carf 105, nos termos da qual (...)”.
		 No dia 25/03/2025, foi juntada aos autos a petição de fls. 1444/1451, pela contribuinte e o responsável solidário, onde alegaram que “(...) Recentemente, nos autos da Reclamação Constitucional n. 6193, o MM. Min. Gilmar Mendes proferiu decisão, já transitada em julgado, na qual reconheceu a ilegalidade e necessidade de desentranhamento dos elementos de prova oriundos, direta ou indiretamente, da Operação Aletheia (24ª fase da Operação Lava Jato). (...)”.
		 Acrescentaram que “(...) Na mesma decisão, determinou-se que o d. Juízo de Primeiro Grau, competente para julgar a Cautelar Fiscal, verificasse 1. a existência de provas ilícitas por derivação, nos termos do art. 157, §1º, do Código de Processo Penal; e 2. se, após a exclusão das provas ilícitas, subsiste causa legítima para prosseguir com a ação fiscal. A partir desta determinação, o d. Juízo da 5ª Vara Federal de Execução Fiscal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro proferiu decisão reconhecendo a inexistência de prova autônoma às ilícitas a subsidiar a ação fiscal, determinando o seu desentranhamento e revogando da cautelar fiscal deferida (...) Dessa forma, considerando que todos os mencionados processos administrativos, inclusive o presente, tiveram origem a partir de provas oriundas da Operação Lava-Jato, reconhecidamente ilegais, a mesma premissa jurídica deve ser aplicada aos processos administrativos, determinando a improcedência dos pedidos do Fisco para aplicação de multas contra os REQUERENTES (...)”.
		 E concluíram aduzindo que “(...) é de conhecimento público e notório que essa EQUIPE ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO foi constituída através da PORTARIA COFIS nº 12 de 13 de fevereiro de 2015, para apurar ilícitos fiscais e identificar atos ou fatos que, em tese, configurassem crime contra a ordem tributária, apurando, ainda, eventuais repercussões tributárias/fiscais dos ilícitos investigados na Operação Lava-Jato, coordenada à época pelo Auditor-Fiscal Marco Aurélio da Silva Canal, preso no âmbito da Operação Armeira, respondendo o agente público por suposta extorsão, na medida em que teria “instrumentalizado informações da Operação Lava Jato, inclusive por meio de elaboração de dossiês clandestinos, em procedimentos fiscais para benefício próprio.” (...) Dessa forma, não há como ignorar que o presente PA, bem como os demais e a referida Cautelar Fiscal, foram inteiramente baseados nas provas ilícitas obtidas no bojo da operação lava-jato. Consequentemente, se sua origem foram as provas ilícitas obtidas no bojo da operação lava-jato, os PAs são, de fato, nulos. Não há nenhuma prova independente da operação Lava-Jato. Se não houvesse a investigação e a cautelar em face do segundo REQUERENTE, jamais existiriam os PAFs, os relatórios e a presente Cautelar Fiscal. (...)”.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Alessandro Bruno Macêdo Pinto – Relator
		 Os Recursos Voluntários são tempestivos, conforme despacho de fl. 1429, bem assim preenchem os pressupostos de admissibilidade, nos termos do Decreto nº 70.235/1972 (PAF), razão pela qual deles conheço.
		 Cuida-se o feito de Auto de Infração para exigência de ofício de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) no percentual de 35%, acrescido de multa de ofício qualificada (150%), nos termos do artigo 44, inciso I e § 1º, da Lei nº 9.430/1996, vez que a Autoridade Fiscal considerou restar comprovada conduta dolosa, caracterizada pela prática reiterada de registro contábil, de forma dissimulada, referente à pagamentos realizados a pessoas jurídicas por serviços prestados, sem que estes tenham ocorrido efetivamente, referente ao ano-calendário 2011, no valor total de R$ 2.595.336,17.
		 Outrossim, o Fisco em outro procedimento fiscal (Processo Administrativo nº 10872.720535/2016-61) apurou infração consistente no pagamento de salários a empregados não oferecidos à tributação. Assim sendo, considerou que os pagamentos feitos pela contribuinte a prestadoras de serviço eram, na verdade, remuneração paga a segurados empregados, assim como pagamentos feitos a título de condomínios, aluguéis, viagens e distribuição de lucros aos sócios. Como estes valores não foram oferecidos à tributação e não foi feita a retenção na fonte do imposto de renda, bem como a constatação do fato somente foi feita após o encerramento do período de apuração, o destinatário da exigência do IRRF passou a ser o contribuinte pessoa física.
		 Todavia, tendo em vista que o rendimento não foi oferecido à tributação, devem ser exigidos da fonte pagadora (sujeito passivo) a multa de ofício disposta no artigo 9º da Lei nº 10.426/2002 c/c artigo 957 do RIR/1999, no patamar de 75%, e os juros de mora previstos no artigo 61, § 3º, da Lei nº 9.430/1996, in verbis:
		 Lei nº 10.426/2002
		 Art. 9º Sujeita-se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu § 1º, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou recolhimento, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.
		 
		 Decreto nº 3.000/1999
		 Art. 957. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de imposto (Lei nº 9.430, de 1996, art. 44):
		 I - de setenta e cinco por cento nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
		 II - de cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
		 Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão exigidas (Lei nº 9.430, de 1996, art. 44, § 1º):
		 I - juntamente com o imposto, quando não houver sido anteriormente pago;
		 II - isoladamente, quando o imposto houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;
		 III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto na forma do art. 106, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
		 IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto, na forma do art. 222, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal, no ano-calendário correspondente.
		 
		 Lei nº 9.430/1996
		 Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
		 [...]
		 § 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
		 Com efeito, trata-se de duas infrações distintas, uma relacionada à multa de ofício isolada (artigo 9º da Lei nº 10.426/2002 e artigo 957 do RIR/1999) e a outra relacionada aos juros de mora (artigo 61, § 3º, da Lei nº 9.430/1996).
		 A multa de ofício devida pela fonte pagadora foi calculada com a aplicação da alíquota de 75% sobre o valor do imposto devido, vez que a Autoridade Fiscal não conseguiu individualizar os valores recebidos por cada contribuinte para efeito de aplicação da tabela progressiva mensal, considerando-se em todos os casos a alíquota mínima de 7,5% para determinação dos valores devidos de imposto sobre a renda – v. cf. fl. 20 do Relatório Fiscal.
		 Já os juros de mora devidos pela fonte pagadora foram calculados tomando como termo inicial para contagem o prazo originário para recolhimento do imposto, que no caso era o último dia útil do decêndio do mês seguinte ao mês da ocorrência dos fatos geradores. Como termo final, a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado (10/01/2012) – v. cf. fl. 20 do Relatório Fiscal.
		 Em sede de Recursos Voluntários, os Recorrentes apenas reiteram os argumentos trazidos nas Impugnações, sem, contudo, trazerem aos autos qualquer elemento novo ou terem apresentado quaisquer documentos que comprovassem suas alegações.
		 Alegou, em suma, a contribuinte que – v. cf. Recurso Voluntário de fls. 1373/1391:
		 “A INOCORRÊNCIA DE PAGAMENTOS SEM CAUSA OU OPERAÇÃO INJUSTIFICADA”, afirma que “(...) No entendimento da fiscalização, teria havido supostos pagamentos “dissimulados” na forma de prestação de serviços e rateios de despesas de condomínio que não foram comprovados, o que levaria à incidência de imposto de renda na fonte sobre os referidos pagamentos. (...)”, aduziu ainda que “(...) por ser fotógrafo oficial da presidência nos oito anos de governo do Presidente Lula, Stuckert possui um amplo material referente ao Presidente, com grande acervo de fotos e vídeos, o que – por si só - justifica a contratação de sua empresa para a realização do serviço de produção de documentários sobre esse período da história do Brasil (...)”, acrescenta que “(...) Note-se que, além da regularidade no registro da referida prestação de serviço, resta inequívoco que o serviço foi efetivamente realizado, tendo sido preparada a produção de uma série de filmes que seriam feitos inclusive para distribuição em jornais, filmes estes coordenados por Ricardo Stuckert e Casablanca Filmes, que também prestou serviços à Editora Gol. Os referidos filmes seriam posteriormente distribuídos pela Editora Gol em face da empresa ter grande expertise nessa atividade de distribuição de filmes em jornais. Além dos referidos filmes, Ricardo Stuckert trabalhou em outros projetos com a Recorrente, como em coberturas fotográficas em eventos promovidos pela Associação Nacional de Editores de Revistas – ANER e pela Associação Nacional de Jornais – ANJ, nos quais a Recorrente participava como exibidora, com stand próprio e demandava dos serviços de um fotógrafo profissional. Frise-se que todos os referidos serviços foram devidamente registrados contabilmente, com emissão de notas fiscais e demais obrigações acessórias necessárias (...)”, e concluiu asseverando que “(...) No caso, por exemplo, da CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA., houve a regular retenção do IRRF sobre os pagamentos efetuados. Tal fato, como não poderia deixar de ser, não foi questionado pela fiscalização, tampouco considerado como prova da efetiva prestação de serviço e ausência de imposto a pagar. É importante mencionar que, a maior parte dos pagamentos efetuados à CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA. são anteriores ao mês de dezembro de 2011, razão pela qual os supostos fatos geradores, os quais, sequer existiram na prática, estariam alcançados pelo instituto da decadência (...)”;
		 “Despesas com o Condomínio”, afirma que “(...) É preciso ressaltar que a presunção fiscal não se justifica por meros indícios quando é possível a identificação, pelo Fisco, dos beneficiários dos pagamentos. Significa dizer que a fiscalização deve promover a circularização, procedimento de investigação junto a terceiros beneficiários (fornecedores, bancos, prestadores de serviço, etc.), cujas informações comprovam as suas conclusões, sob pena de se ter como nula a autuação. O mesmo entendimento se aplica à alegação de que o condomínio pago pela Recorrente à Imobiliária Gol seria de valores maiores dos valores relativos ao aluguel, o que fez com que a fiscalização também caracterizasse os referidos pagamentos como sendo sem causa ou relacionados à operação não comprovada (...)”, acrescenta que “(...) Ocorre que, como exaustivamente informado pela Recorrente nos diversos termos de intimação recebidos pela mesma, ainda que não houvesse um condomínio regularmente constituído, já que na prática não era necessário tal formalidade entre as empresas relacionadas, fato é que houve despesas e todas utilizavam um critério de rateio previamente estabelecido, ainda que de forma informal (...)”, e concluiu asseverando que “(...) Como demonstrado à fiscalização, os tributos incidentes foram todos devidamente recolhidos pela Recorrente, sendo sempre observada a proporção de rateio estabelecida e verificada pela autuação (...)”;
		 “Decadência do lançamentos - Condomínio”, afirma que “(...) a maior parte dos pagamentos efetuados ocorreram há mais de 5 anos contados da ciência do auto de infração, razão pela qual encontram-se fulminados pelo instituto da decadência (...)”, e concluiu asseverando que “(...) considerando o fato gerador como sendo a data do efetivo pagamento acima descrito, resta inequivocamente demonstrado que no período destacado, ainda que fosse legítima a cobrança, o que se admite apenas para fins de argumentação – a mesma não seria possível em razão da decadência do direito de lançar (...)”; e,
		 “DA MULTA DE OFÍCIO ABUSIVA COBRADA E SEU EVIDENTE CARÁTER CONFISCATÓRIO – IMPUGNAÇÃO À MULTA ISOLADA”, afirma que “(...) Ainda que não tenha sido verificado pelo Acórdão recorrido, a própria fiscalização verificou a existência da comprovação dos serviços prestados pela Cine Foto Stuckert Ltda. e os critérios utilizados para rateio de despesas do Condomínio (...)”, acrescenta que “(...) No entanto, de forma arbitrária, a fiscalização viu por bem aplicar a multa qualificada prevista no artigo 44 da, inciso I e § 1º da Lei nº 9.430/96, sem verificar a existência de excesso de penalidade imposto nos autos de infração visto que as alegações de omissão dolosa e intuito de reduzir tributo não guardam sintonia com a verdade dos fatos. (...)”, aduziu ainda que “(...) Vale ainda ressaltar que a multa aplicada no valor de 150% (cento e cinquenta por cento) é evidentemente abusiva e totalmente descabida. Os Autos de Infrações combatidos estão exigindo da Impugnante o montante total de R$ 6.154.720,16 (seis milhões, cento e cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte reais e dezesseis centavos). Ocorre que desta quantia, o montante de R$ 1.918.008,32 se refere ao principal, e o montante de R$ 3.159.633,90 se refere apenas à multa aplicada, o que denota, o caráter confiscatório da multa e, não, meramente punitivo em decorrência de uma suposta infração. Diante disso, a cobrança da multa imposta ao contribuinte viola, além dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o princípio basilar de não confisco do tributo, como disposto no artigo 150, IV, da Constituição Federal (...)”, assevera que “(...) o STF já admitiu, por unanimidade, a repercussão geral do RE 736.090 RG/SC, tendo em vista o caráter inconstitucional dessa multa de 150%, bem como já declarou em face de medida cautelar a inconstitucionalidade dos dispositivos de multa do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. As multas administrativas são o tipo de penalidade pecuniária que buscam compensar o possível dano causado pelo contribuinte ao Estado. No entanto, se a multa é fixada em valor excessivo se comparado à infração cometida, tal penalidade toma caráter de ato confiscatório e se desvia por completo da sua finalidade, impondo-se a sua anulação judicial. Sendo este o entendimento pacífico em todos os Tribunais como já visualizado anteriormente. (...)”, e conclui ressaltando que “(...) houve omissão do d. acórdão quanto a desproporcionalidade da multa aplicada do mesmo modo que, falta de compreensão do que foi solicitado pela Recorrente. O que se pretende neste processo administrativo, no que tange a multa agravada em 150%, não é o julgamento de uma inconstitucionalidade de determinada lei, e sim que sejam respeitados os ditames estipulados pelo Supremo Tribunal Federal, ou seja, que a multa fosse ao menos, limitada a 20% ou no máximo 30%. (...) Ainda no tocante à aplicação das penalidades, o Acórdão recorrido alega que a multa e juros isolados não foram impugnados de forma expressa, sem verificar que a impugnação fez menção a toda cobrança de multa aplicada na autuação, fazendo inclusive menção à referida cobrança no descritivo dos fatos. Dessa forma, não há que se falar em matéria não impugnada e, ainda, é preciso ressaltar a impossibilidade de cumulação das multas de ofício e isolada. Tam impossibilidade já foi analisada por esse eg. CARF, cujas decisões consolidaram-se em sentido favorável aos contribuintes, tanto que em 2014 o Pleno da CSRF acolheu a proposição 13 e editou a Súmula Carf 105, nos termos da qual (...)”.
		 Já o responsável solidário JONAS LEITE SUASSUNA FILHO aduziu, em síntese, que – v. cf. Recurso Voluntário de fls. 1395/1418:
		 “A INCORRETA INCLUSÃO DO RECORRENTE COMO SUJEITO PASSIVO SOLIDÁRIO”, afirma que “(...) Não é de hoje que a jurisprudência pacificou entendimento sobre a impossibilidade de inclusão do sócio no polo passivo da execução fiscal sem o atendimento dos requisitos do art. 135, caput, do CTN (...)”, acrescenta que “(...) no caso, vê-se que não houve sequer fundamento para inclusão do Recurso como sujeito passive solidário, havendo apenas uma presunção de que, por ser o mesmo sócio administrador, teria havido omissão dolosa com o intuito de suprimir ou reduzir tributo ou contribuição social (...)”, e concluiu asseverando que “(...) notório que a inclusão do Recorrente na presente autuação não é aparada pela legislação vigente, muito menos pela jurisprudência do CARF e do c. Tribunal Superior. Desta forma, resta comprovada ilegitimidade do Recorrente para figurar como sujeito passivo solidário nos processos administrativos em referência, visto que não há qualquer indício dos requisitos do art. 135, caput, do CTN, para sua manutenção, devendo ser excluído das autuações. (...)”;
		 “A INOCORRÊNCIA DE PAGAMENTOS SEM CAUSA OU OPERAÇÃO INJUSTIFICADA”, afirma que “(...) No entendimento da fiscalização, teria havido supostos pagamentos “dissimulados” na forma de prestação de serviços e rateios de despesas de condomínio que não foram comprovados, o que levaria à incidência de imposto de renda na fonte sobre os referidos pagamentos. (...)”, aduziu ainda que “(...) por ser fotógrafo oficial da presidência nos oito anos de governo do Presidente Lula, Stuckert possui um amplo material referente ao Presidente, com grande acervo de fotos e vídeos, o que – por si só - justifica a contratação de sua empresa para a realização do serviço de produção de documentários sobre esse período da história do Brasil (...)”, acrescenta que “(...) Note-se que, além da regularidade no registro da referida prestação de serviço, resta inequívoco que o serviço foi efetivamente realizado, tendo sido preparada a produção de uma série de filmes que seriam feitos inclusive para distribuição em jornais, filmes estes coordenados por Ricardo Stuckert e Casablanca Filmes, que também prestou serviços à Editora Gol. Os referidos filmes seriam posteriormente distribuídos pela Editora Gol em face da empresa ter grande expertise nessa atividade de distribuição de filmes em jornais. Além dos referidos filmes, Ricardo Stuckert trabalhou em outros projetos com a Recorrente, como em coberturas fotográficas em eventos promovidos pela Associação Nacional de Editores de Revistas – ANER e pela Associação Nacional de Jornais – ANJ, nos quais a Recorrente participava como exibidora, com stand próprio e demandava dos serviços de um fotógrafo profissional. Frise-se que todos os referidos serviços foram devidamente registrados contabilmente, com emissão de notas fiscais e demais obrigações acessórias necessárias (...)”, e concluiu asseverando que “(...) No caso, por exemplo, da CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA., houve a regular retenção do IRRF sobre os pagamentos efetuados. Tal fato, como não poderia deixar de ser, não foi questionado pela fiscalização, tampouco considerado como prova da efetiva prestação de serviço e ausência de imposto a pagar. É importante mencionar que, a maior parte dos pagamentos efetuados à CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA. são anteriores ao mês de dezembro de 2011, razão pela qual os supostos fatos geradores, os quais, sequer existiram na prática, estariam alcançados pelo instituto da decadência (...)”;
		 “Despesas com o Condomínio”, afirma que “(...) É preciso ressaltar que a presunção fiscal não se justifica por meros indícios quando é possível a identificação, pelo Fisco, dos beneficiários dos pagamentos. Significa dizer que a fiscalização deve promover a circularização, procedimento de investigação junto a terceiros beneficiários (fornecedores, bancos, prestadores de serviço, etc.), cujas informações comprovam as suas conclusões, sob pena de se ter como nula a autuação. O mesmo entendimento se aplica à alegação de que o condomínio pago pela Recorrente à Imobiliária Gol seria de valores maiores dos valores relativos ao aluguel, o que fez com que a fiscalização também caracterizasse os referidos pagamentos como sendo sem causa ou relacionados à operação não comprovada (...)”, acrescenta que “(...) Ocorre que, como exaustivamente informado pela Recorrente nos diversos termos de intimação recebidos pela mesma, ainda que não houvesse um condomínio regularmente constituído, já que na prática não era necessário tal formalidade entre as empresas relacionadas, fato é que houve despesas e todas utilizavam um critério de rateio previamente estabelecido, ainda que de forma informal (...)”, e concluiu asseverando que “(...) Como demonstrado à fiscalização, os tributos incidentes foram todos devidamente recolhidos pela Recorrente, sendo sempre observada a proporção de rateio estabelecida e verificada pela autuação (...)”;
		 “DA DECADÊNCIA”, afirma que “(...) Ao contrário do que afirma o v. acórdão recorrido, não se pode negar que parte dos pagamentos efetuados (período de maio a novembro de 2012) ocorreram há mais de 5 anos contados da ciência do auto de infração, razão pela qual encontram-se fulminados pelo instituto da decadência. (...)”, e concluiu asseverando que “(...) considerando o fato gerador como sendo a data do efetivo pagamento acima descrito, resta inequivocamente demonstrado que no período destacado, ainda que fosse legítima a cobrança, o que se admite apenas para fins de argumentação – a mesma não seria possível em razão da decadência do direito de lançar (...)”; e,
		 “DA MULTA DE OFÍCIO ABUSIVA COBRADA E SEU EVIDENTE CARÁTER CONFISCATÓRIO – IMPUGNAÇÃO À MULTA ISOLADA”, afirma que “(...) Ainda que não tenha sido verificado pelo Acórdão recorrido, a própria fiscalização verificou a existência da comprovação dos serviços prestados pela Cine Foto Stuckert Ltda. e os critérios utilizados para rateio de despesas do Condomínio (...)”, acrescenta que “(...) No entanto, de forma arbitrária, a fiscalização viu por bem aplicar a multa qualificada prevista no artigo 44 da, inciso I e § 1º da Lei nº 9.430/96, sem verificar a existência de excesso de penalidade imposto nos autos de infração visto que as alegações de omissão dolosa e intuito de reduzir tributo não guardam sintonia com a verdade dos fatos. (...)”, aduziu ainda que “(...) Vale ainda ressaltar que a multa aplicada no valor de 150% (cento e cinquenta por cento) é evidentemente abusiva e totalmente descabida. Os Autos de Infrações combatidos estão exigindo da Impugnante o montante total de R$ 6.154.720,16 (seis milhões, cento e cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte reais e dezesseis centavos). Ocorre que desta quantia, o montante de R$ 1.918.008,32 se refere ao principal, e o montante de R$ 3.159.633,90 se refere apenas à multa aplicada, o que denota, o caráter confiscatório da multa e, não, meramente punitivo em decorrência de uma suposta infração. Diante disso, a cobrança da multa imposta ao contribuinte viola, além dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o princípio basilar de não confisco do tributo, como disposto no artigo 150, IV, da Constituição Federal (...)”, assevera que “(...) o STF já admitiu, por unanimidade, a repercussão geral do RE 736.090 RG/SC, tendo em vista o caráter inconstitucional dessa multa de 150%, bem como já declarou em face de medida cautelar a inconstitucionalidade dos dispositivos de multa do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. As multas administrativas são o tipo de penalidade pecuniária que buscam compensar o possível dano causado pelo contribuinte ao Estado. No entanto, se a multa é fixada em valor excessivo se comparado à infração cometida, tal penalidade toma caráter de ato confiscatório e se desvia por completo da sua finalidade, impondo-se a sua anulação judicial. Sendo este o entendimento pacífico em todos os Tribunais como já visualizado anteriormente. (...)”, e conclui ressaltando que “(...) houve omissão do d. acórdão quanto a desproporcionalidade da multa aplicada do mesmo modo que, falta de compreensão do que foi solicitado pela Recorrente. O que se pretende neste processo administrativo, no que tange a multa agravada em 150%, não é o julgamento de uma inconstitucionalidade de determinada lei, e sim que sejam respeitados os ditames estipulados pelo Supremo Tribunal Federal, ou seja, que a multa fosse ao menos, limitada a 20% ou no máximo 30%. (...) Ainda no tocante à aplicação das penalidades, o Acórdão recorrido alega que a multa e juros isolados não foram impugnados de forma expressa, sem verificar que a impugnação fez menção a toda cobrança de multa aplicada na autuação, fazendo inclusive menção à referida cobrança no descritivo dos fatos. Dessa forma, não há que se falar em matéria não impugnada e, ainda, é preciso ressaltar a impossibilidade de cumulação das multas de ofício e isolada. Tam impossibilidade já foi analisada por esse eg. CARF, cujas decisões consolidaram-se em sentido favorável aos contribuintes, tanto que em 2014 o Pleno da CSRF acolheu a proposição 13 e editou a Súmula Carf 105, nos termos da qual (...)”.
		 No dia 07/11/2018 a contribuinte juntou petição aos autos alegando que “(...) O que se espera é nada menos que a busca pela verdade material, já que não há a previsão de autuação por indícios e o relato do auto de infração é inconsistente, seguindo dessa forma até o v. acórdão ora recorrido, levando a concluir que o lançamento em questão é nulo de pleno direito. Sendo assim, se o fisco considerou a escrita imprestável e autuou, responsabilizando o sócio e alegando a existência de grupo econômico, deve recompor a base considerando como uma empresa só e não da forma que foi feita nestes autos. (...)”.
		 Acrescentou que “(...) Não se pode autuar de forma aleatória, ou seja, de um lado tributar as operações entre as empresas e do outro tributar considerando como um grupo econômico, sendo evidente que a fiscalização não levou em conta a escrita fiscal da ora Recorrente, cujo exame era imprescindível para apuração do tributo devido e não sendo possível um simples cálculo aritmético, é necessário que se cancele a exigência em face do erro material em sua constituição. (...)”.
		 Por fim, requereu que “(...) que seja conhecido e provido o seu Recurso Voluntário para reformar o Acórdão, declarando a nulidade do auto de infração em tela, ou em caso contrário, reconheça-se a decadência de parte do lançamento, e ainda, a sua improcedência ou afastamento/redução da multa aplicada, procedendo-se, consequentemente, a imediata extinção do crédito tributário em questão. (...)”.
		 Pois bem.
		 Apesar da EDITORA GOL LTDA. (contribuinte) e do senhor JONAS LEITE SUASSUNA FILHO (responsável solidário) terem alegado suposta decadência do direito de lançar em capítulo de mérito, trata-se de preliminar que será apreciada neste momento.
		 DA PRELIMINAR DE DECADÊNCIA
		 Afirmam os Recorrentes, em síntese, que “(...) a maior parte dos pagamentos efetuados ocorreram há mais de 5 anos contados da ciência do auto de infração, razão pela qual encontram-se fulminados pelo instituto da decadência (...)”.
		 E concluíram asseverando que “(...) considerando o fato gerador como sendo a data do efetivo pagamento acima descrito, resta inequivocamente demonstrado que no período destacado, ainda que fosse legítima a cobrança, o que se admite apenas para fins de argumentação – a mesma não seria possível em razão da decadência do direito de lançar (...)”.
		 Não assiste razão aos Recorrentes, vez que nas hipóteses legalmente previstas de pagamentos a beneficiários não identificados ou de pagamentos sem causa, a incidência do tributo sujeita-se ao lançamento de ofício, e não a lançamento por homologação como alegaram os Recorrentes, sendo aplicável o prazo decadencial previsto no artigo 173, inciso I, do CTN, tendo por termo inicial o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
		 Assim sendo, como o primeiro fato gerador ocorreu em 31/01/2011, o termo inicial da contagem do prazo seria no dia 01/01/2012 (primeiro dia do exercício seguinte), tendo expirado o prazo decadencial de cinco anos para lançamento do IRRF sobre este primeiro pagamento somente em 01/01/2017, contudo, a contribuinte foi cientificada em 15/12/2016, ou seja, em data anterior ao quinquênio decadencial.
		 Por fim, trata-se de matéria já sumulada no âmbito deste Egrégio Conselho, qual seja, a Súmula CARF nº 114, de aplicação obrigatória pela primeira instância, pelas Delegacias da Receita Federal de Julgamento e pelos órgãos de deliberação interna e natureza colegiada da Secretaria da Receita Federal, nos termos do artigo 25, § 13, do Decreto nº 70.235/1972 (PAF) c/c artigo 123, § 4º, do Novo RICARF (Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023), que assim dispõe:
		 Súmula CARF nº 114
		 O Imposto de Renda incidente na fonte sobre pagamento a beneficiário não identificado, ou sem comprovação da operação ou da causa, submete-se ao prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
		 Portanto, rejeito a preliminar.
		 Passo a análise das questões de mérito.
		 Aduziram os Recorrentes, em suma, que “(...) No entendimento da fiscalização, teria havido supostos pagamentos “dissimulados” na forma de prestação de serviços e rateios de despesas de condomínio que não foram comprovados, o que levaria à incidência de imposto de renda na fonte sobre os referidos pagamentos. (...)”.
		 Acrescentaram que “(...) por ser fotógrafo oficial da presidência nos oito anos de governo do Presidente Lula, Stuckert possui um amplo material referente ao Presidente, com grande acervo de fotos e vídeos, o que – por si só - justifica a contratação de sua empresa para a realização do serviço de produção de documentários sobre esse período da história do Brasil (...)”.
		 Ressaltaram ainda que “(...) Note-se que, além da regularidade no registro da referida prestação de serviço, resta inequívoco que o serviço foi efetivamente realizado, tendo sido preparada a produção de uma série de filmes que seriam feitos inclusive para distribuição em jornais, filmes estes coordenados por Ricardo Stuckert e Casablanca Filmes, que também prestou serviços à Editora Gol. Os referidos filmes seriam posteriormente distribuídos pela Editora Gol em face da empresa ter grande expertise nessa atividade de distribuição de filmes em jornais. Além dos referidos filmes, Ricardo Stuckert trabalhou em outros projetos com a Recorrente, como em coberturas fotográficas em eventos promovidos pela Associação Nacional de Editores de Revistas – ANER e pela Associação Nacional de Jornais – ANJ, nos quais a Recorrente participava como exibidora, com stand próprio e demandava dos serviços de um fotógrafo profissional. Frise-se que todos os referidos serviços foram devidamente registrados contabilmente, com emissão de notas fiscais e demais obrigações acessórias necessárias (...)”.
		 E concluiu asseverando que “(...) No caso, por exemplo, da CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA., houve a regular retenção do IRRF sobre os pagamentos efetuados. Tal fato, como não poderia deixar de ser, não foi questionado pela fiscalização, tampouco considerado como prova da efetiva prestação de serviço e ausência de imposto a pagar. É importante mencionar que, a maior parte dos pagamentos efetuados à CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA. são anteriores ao mês de dezembro de 2011, razão pela qual os supostos fatos geradores, os quais, sequer existiram na prática, estariam alcançados pelo instituto da decadência (...)”.
		 Com relação às “Despesas com o Condomínio”, afirmaram que “(...) É preciso ressaltar que a presunção fiscal não se justifica por meros indícios quando é possível a identificação, pelo Fisco, dos beneficiários dos pagamentos. Significa dizer que a fiscalização deve promover a circularização, procedimento de investigação junto a terceiros beneficiários (fornecedores, bancos, prestadores de serviço, etc.), cujas informações comprovam as suas conclusões, sob pena de se ter como nula a autuação. O mesmo entendimento se aplica à alegação de que o condomínio pago pela Recorrente à Imobiliária Gol seria de valores maiores dos valores relativos ao aluguel, o que fez com que a fiscalização também caracterizasse os referidos pagamentos como sendo sem causa ou relacionados à operação não comprovada (...)”.
		 Acrescentaram que “(...) Ocorre que, como exaustivamente informado pela Recorrente nos diversos termos de intimação recebidos pela mesma, ainda que não houvesse um condomínio regularmente constituído, já que na prática não era necessário tal formalidade entre as empresas relacionadas, fato é que houve despesas e todas utilizavam um critério de rateio previamente estabelecido, ainda que de forma informal (...)”.
		 E aduziram que “(...) Como demonstrado à fiscalização, os tributos incidentes foram todos devidamente recolhidos pela Recorrente, sendo sempre observada a proporção de rateio estabelecida e verificada pela autuação (...)”.
		 Em referência a multa de ofício, ressaltaram que “(...) Ainda que não tenha sido verificado pelo Acórdão recorrido, a própria fiscalização verificou a existência da comprovação dos serviços prestados pela Cine Foto Stuckert Ltda. e os critérios utilizados para rateio de despesas do Condomínio (...)”.
		 Asseveraram ainda que “(...) No entanto, de forma arbitrária, a fiscalização viu por bem aplicar a multa qualificada prevista no artigo 44 da, inciso I e § 1º da Lei nº 9.430/96, sem verificar a existência de excesso de penalidade imposto nos autos de infração visto que as alegações de omissão dolosa e intuito de reduzir tributo não guardam sintonia com a verdade dos fatos. (...)”.
		 Aduziram que “(...) Vale ainda ressaltar que a multa aplicada no valor de 150% (cento e cinquenta por cento) é evidentemente abusiva e totalmente descabida. Os Autos de Infrações combatidos estão exigindo da Impugnante o montante total de R$ 6.154.720,16 (seis milhões, cento e cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte reais e dezesseis centavos). Ocorre que desta quantia, o montante de R$ 1.918.008,32 se refere ao principal, e o montante de R$ 3.159.633,90 se refere apenas à multa aplicada, o que denota, o caráter confiscatório da multa e, não, meramente punitivo em decorrência de uma suposta infração. Diante disso, a cobrança da multa imposta ao contribuinte viola, além dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o princípio basilar de não confisco do tributo, como disposto no artigo 150, IV, da Constituição Federal (...)”.
		 Acrescentaram que “(...) o STF já admitiu, por unanimidade, a repercussão geral do RE 736.090 RG/SC, tendo em vista o caráter inconstitucional dessa multa de 150%, bem como já declarou em face de medida cautelar a inconstitucionalidade dos dispositivos de multa do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. As multas administrativas são o tipo de penalidade pecuniária que buscam compensar o possível dano causado pelo contribuinte ao Estado. No entanto, se a multa é fixada em valor excessivo se comparado à infração cometida, tal penalidade toma caráter de ato confiscatório e se desvia por completo da sua finalidade, impondo-se a sua anulação judicial. Sendo este o entendimento pacífico em todos os Tribunais como já visualizado anteriormente. (...)”.
		 E concluíram ressaltando que “(...) houve omissão do d. acórdão quanto a desproporcionalidade da multa aplicada do mesmo modo que, falta de compreensão do que foi solicitado pela Recorrente. O que se pretende neste processo administrativo, no que tange a multa agravada em 150%, não é o julgamento de uma inconstitucionalidade de determinada lei, e sim que sejam respeitados os ditames estipulados pelo Supremo Tribunal Federal, ou seja, que a multa fosse ao menos, limitada a 20% ou no máximo 30%. (...) Ainda no tocante à aplicação das penalidades, o Acórdão recorrido alega que a multa e juros isolados não foram impugnados de forma expressa, sem verificar que a impugnação fez menção a toda cobrança de multa aplicada na autuação, fazendo inclusive menção à referida cobrança no descritivo dos fatos. Dessa forma, não há que se falar em matéria não impugnada e, ainda, é preciso ressaltar a impossibilidade de cumulação das multas de ofício e isolada. Tam impossibilidade já foi analisada por esse eg. CARF, cujas decisões consolidaram-se em sentido favorável aos contribuintes, tanto que em 2014 o Pleno da CSRF acolheu a proposição 13 e editou a Súmula Carf 105, nos termos da qual (...)”.
		 O sujeito passivo solidário, senhor JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, apenas acrescenta um capítulo em seu recurso (sendo o restante do recurso igual ao da contribuinte), denominado de “A INCORRETA INCLUSÃO DO RECORRENTE COMO SUJEITO PASSIVO SOLIDÁRIO”, onde afirma que “(...) Não é de hoje que a jurisprudência pacificou entendimento sobre a impossibilidade de inclusão do sócio no polo passivo da execução fiscal sem o atendimento dos requisitos do art. 135, caput, do CTN (...)”.
		 Acrescenta que “(...) no caso, vê-se que não houve sequer fundamento para inclusão do Recurso como sujeito passive solidário, havendo apenas uma presunção de que, por ser o mesmo sócio administrador, teria havido omissão dolosa com o intuito de suprimir ou reduzir tributo ou contribuição social (...)”.
		 Por fim, assevera que “(...) notório que a inclusão do Recorrente na presente autuação não é aparada pela legislação vigente, muito menos pela jurisprudência do CARF e do c. Tribunal Superior. Desta forma, resta comprovada ilegitimidade do Recorrente para figurar como sujeito passivo solidário nos processos administrativos em referência, visto que não há qualquer indício dos requisitos do art. 135, caput, do CTN, para sua manutenção, devendo ser excluído das autuações. (...)”;
		 Como todas as matérias de mérito já foram devidamente e exaustivamente enfrentadas pela DRJ/REC (DRJ04), bem assim a decisão proferida encontra-se bem fundamentada, tendo apreciado com precisão e esmero as questões de fato e de direto apresentadas pelos Recorrentes em suas Impugnações (e que foram basicamente os mesmos trazidos em seus Recursos Voluntários), e como não houve nenhum argumento de mérito ou documentos novos que justifiquem uma nova visão dos fatos, adoto como razões de decidir as externadas pela decisão recorrida (Acórdão nº 11-57.332, 3ª Turma da DRJ/REC, sessão de 30 de agosto de 2017, de relatoria da Julgadora Cléa Maria Falcão Souto), tal como abaixo descritas, que ora ficam confirmadas, nos termos do artigo 50, inciso V e § 1º, da Lei nº 9.784/1999 c/c artigo 114, § 12, inciso I, do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:
		 [...] INOCORRÊNCIA DE PAGAMENTOS SEM CAUSA OU OPERAÇÃO INJUSTIFICADA
		 O lançamento foi formalizado com base nos pagamentos que não tiveram a sua causa comprovada, conforme demonstrado no Relatório Fiscal, o que se constitui em fato imponível do IRRF, a teor do § 1º do art. 61, da Lei nº 8.981, de 1995 (base legal do artigo 674 do RIR/99), dispositivo abaixo reproduzido:
		 “Art 61. Fica sujeito a incidência do imposto de renda exclusivamente na fonte, à alíquota de 35%, todo pagamento efetuado pelas pessoas jurídicas a beneficiário não identificado, ressalvado o disposto em normas especiais. 
		 § 1° A incidência prevista no caput aplica-se, também, aos pagamentos efetuados ou aos recursos entregues a terceiros ou sócios, acionistas ou titular, contabilizados ou não, quando não for comprovada a operação ou a sua causa, bem como à hipótese de que trata o § 2°, do art. 74 da Lei n° 8.383, de 1991. 
		 § 2° Considera-se vencido o imposto de renda na fonte no dia do pagamento da referida importância. 
		 § 3° O rendimento de que trata este artigo será considerado líquido, cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto sobre o qual recairá o imposto.”
		 Da leitura do dispositivo legal, depreende-se que a pessoa jurídica que efetuar a entrega de recursos a terceiros ou a sócios, acionistas ou titulares, contabilizados ou não, cuja operação ou causa não fique comprovada mediante documentos hábeis e idôneos, sujeitar-se-á à incidência do imposto, exclusivamente na fonte, à alíquota de 35%, a título de pagamento sem causa. 
		 A empresa autuada, Editora Gol, efetuou pagamentos à empresa Cine Foto Stuckert Press Ltda., CNPJ nº 13.486.843/0001-91, cujos valores, no total de R$ 120.000,00 no ano-calendário 2011, foram registrados na conta de despesa 423100017-Serviços Prestados-PJ. Todos os pagamentos foram efetuados à vista, sem utilização de passivo. 
		 A Editora Gol, durante o procedimento fiscal, foi intimada por várias vezes a comprovar a realização do serviço através da apresentação de contratos firmados, notas fiscais, comprovantes bancários dos pagamentos efetuados além de efetuar a associação entre recibo bancário e respectiva nota fiscal. E, em caso de não existência de contrato, explicar por escrito quais os serviços prestados, individualizar com nome e CPF os empregados da prestadora que desenvolveram cada etapa do serviço prestado, apresentar digitalmente todas as imagens que foram objeto dos serviços. Os mesmos esclarecimentos foram solicitados, por diligência, ao prestador de serviços Cine Foto Stuckert Press Ltda. 
		 As intimações não foram atendidas pela empresa autuada nem pela empresa prestadora dos serviços. 
		 Na impugnação a contribuinte discorda da conclusão da fiscalização de que teria havido pagamentos dissimulados na forma de prestação de serviços pois os valores pagos foram escriturados e tiveram notas fiscais emitidas conforme atesta o próprio Relatório Fiscal. Faz referências à qualificação profissional do sócio da empresa prestadora dos serviços, aponta outros serviços de cobertura fotográfica realizados pela mesma empresa, para justificar a contratação da Cine Fotos Stuckert Press Ltda.. E, por fim, diz que o dispositivo legal, enquadramento da autuação, trata de substituição tributária onde se tributa o pagador, por dificuldade em tributar o recebedor, no entanto, uma vez comprovada a relação entre pagamento e beneficiário, cabe a tributação no beneficiário do pagamento não se aplicando a substituição tributária.
		 Contudo, as arguições não se sustentam, visto que há nos autos elementos suficientes para comprovar que, de fato, a causa atribuída aos pagamentos (remuneração pela prestação de serviços) não se acha comprovada e que, em lugar disso, houve um conluio entre os envolvidos que resultou na transferência de recursos não justificada para o beneficiário dos pagamentos.
		 Assim, ainda que seja identificado o beneficiário, inexistindo a comprovação da causa da obrigação da empresa de efetuar tais pagamentos, configura-se o fato gerador previsto na norma acima citada a qual deve ser observada pela autoridade administrativa.
		 No caso sob análise, não se há como negar que a autoridade fiscal provou o fato constitutivo da pretensão consubstanciada no auto de infração, qual seja, a não comprovação da causa dos pagamentos em questão, o que resta evidenciado no Relatório Fiscal e documentos acostados aos autos.
		 Quando se trata de prestação de serviço, é preciso haver documentos comprobatórios tanto do pagamento feito ao beneficiário como da efetiva realização do serviço pela pessoa remunerada em razão dele.
		 Nesse sentido, o contribuinte deve munir a contabilidade de documentos e elementos que comprovem a sua efetiva realização e qual a natureza dos serviços prestados. Mas a apresentação de documentos não basta. É preciso também que haja elementos materiais que comprovem, direta ou indiretamente, que o serviço foi efetivamente realizado, assim como que o realizador é a pessoa que figura como beneficiário do pagamento. Obviamente, esses elementos de comprovação variam de serviço para serviço, dependendo das características particulares de cada um. E, saliente-se mais uma vez, cumpre ao contribuinte produzir tais provas.
		 Com relação a questão da substituição tributária, conforme disposto no parágrafo único do artigo 121 do CTN, o sujeito passivo da obrigação principal diz-se contribuinte quando tiver relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador, enquanto é responsável quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei. 
		 Assim é que, o que se tributa aqui é um pagamento feito pela fonte (a impugnante) a um terceiro, logo, não se trata de tributação de receita dela, impugnante. Esta, não na condição de beneficiária de um ganho (receita), mas na figura de fonte pagadora foi posicionada pela lei como responsável pelo IRRF incidente sobre essa renda, frise-se, com tributação exclusiva na fonte. Dessa forma, não há fundamento na conclusão da defesa de que caberia a tributação no beneficiário identificado sob pena de se tributar a mesma receita. 
		 Ressalta-se, ainda, que os casos aqui relatados referem-se àquela hipótese de incidência relativa a operações tidas como sem causa. Embora sejam identificados os beneficiários dos pagamentos, os elementos dos autos apontam que não houve comprovação por parte da impugnante dos serviços que, nas condições previstas contratualmente, teriam sido prestados pelo beneficiário. Concluído que não houve prova das atividades que motivaram esses dispêndios em favor de terceiro, entende-se configurada a hipótese de tributação estampada no citado art. 61, da Lei nº 8.981, de 1985.
		 Outra parte do lançamento do IRRF ocorreu em razão de pagamentos efetuados pela autuada a título de condomínio, pelo uso de espaço no prédio da Imobiliária Gol, durante o ano-calendário 2011 no valor mensal de R$ 90.000,00. Todos os pagamentos foram efetuados diretamente à Imobiliária Gol o que leva à conclusão de que não existe um condomínio constituído.
		 A impugnante alega que a presunção fiscal não se prova por indícios e que houve lançamento com base apenas em indícios, reafirma a existência de rateio de despesas previamente definido e que os tributos foram recolhidos. Não são anexados documentos para comprovar suas afirmações. 
		 Não tem razão nos questionamentos trazidos. Os pagamentos foram de fato efetuados e contabilizados e, em que pese a contribuinte ter sido intimada e reintimada, nenhuma forma de comprovação da causa dos pagamentos foi apresentada, seja da existência formal e material de um condomínio, seja do rateio de despesas alegado.
		 A empresa foi intimada a esclarecer se existe um condomínio constituído na forma de pessoa jurídica, apresentar os cálculos de rateio das despesas, bem como os comprovantes de realização das mesmas associados aos registros contábeis listados em planilha. Atendeu à intimação esclarecendo que não existe um condomínio constituído, que não há rateio de despesas planilhado e que o valor pago foi definido de acordo com o espaço ocupado pela empresa e as despesas e investimentos feitos pela imobiliária Gol. Apresentou comprovantes bancários dos pagamentos e recibos.
		 Em procedimento fiscal na Imobiliária Gol Ltda., CNPJ nº 11.338.911/0001-40, foi informado que o rateio do condomínio era na proporção de 45% para a Editora Gol e 55% para a Gol Mobile, em função dos espaços ocupados por cada uma dessas empresas no imóvel. Também foi informado pela Imobiliária Gol que foram rateados a título de condomínio despesas com aquisição de ativos, melhorias de imóveis e tributos pagos pela empresa.
		 No mesmo procedimento a Imobiliária Gol foi intimada a apresentar Ata de Assembléia que defina as despesas a serem rateadas pelos condôminos, previsão orçamentária dessas despesas, documentos que comprovam todas as despesas, contratos e notas fiscais de prestação de serviço com registro na conta 4.3.1.3.0001-Serviços Pessoa Jurídica especificando os serviços prestados e informando se os valores pagos foram objeto de rateio a título de despesas de condomínio pagas pelas empresas Editora Gol e Gol Mobile, esclarecer a razão de ter repassado a título de condomínio valores de tributos pagos e esclarecer por que motivo em 2011 a Editora Gol pagou 64% das despesas rateadas a título de condomínio, quando deveria ter pago 45%. Não houve resposta à intimação.
		 Portanto, a causa alegada dos pagamentos, despesas com condomínio por ocupação de espaço na Imobiliária Gol, não restou comprovada pela Editora Gol. E, realizada circularização junto ao beneficiário dos pagamentos, também não foram apresentadas justificativas e documentos comprobatórios das operações que teriam dado causa aos pagamentos. 
		 O lançamento foi formalizado com base nos pagamentos que não tiveram a sua causa comprovada, conforme demonstrado no Relatório Fiscal, fls. 16/19, o que se constitui em fato imponível do IRRF, a teor do § 1º do art. 61, da Lei nº 8.981, de 1995, conforme já esclarecido nesse voto.
		 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA
		 A multa teve como fundamento o art. 44, inciso I, §1º da Lei nº 9430/1996:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007) 
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007) 
		 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007) 
		 a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007) 
		 b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007) 
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
		 Dispõe o dispositivo que a multa exasperada é devida nos casos definidos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n.º 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis:
		 [...]
		 No caso em análise, a autoridade fiscal constatou que os pagamentos feitos pela empresa autuada foram dissimulados nos registros contábeis do Livro Diário nº 12 do ano-calendário 2011 como sendo destinados a pessoas jurídicas pela prestação de serviços e por despesas com condomínio quando os serviços e as despesas são inexistentes.
		 Restou caracterizado pelo relato e pelas provas coletadas durante o procedimento fiscal o intuito de reduzir ou mesmo suprimir tributo mediante omissão dolosa de informações sobre os rendimentos pagos a terceiros quando a autuada fez constar de sua contabilidade valores de pagamentos lastreados em notas fiscais que acobertam serviços e despesas inexistentes uma vez que não se comprovou a execução efetiva dos serviços nem a realização das despesas de condominio.
		 Portanto, encontra-se revelada nos autos a prática reiterada de atos conscientemente dissimulados por meio de operações aparentemente reais mas fictícias suscitando a aplicação da multa qualificada. Conclui-se decorrem as figuras dolosas da sonegação, simulação e do conluio resultando fraude contra a Fazenda Nacional, visto que houve um esforço conjunto dos participantes em conferir uma aparência de legalidade aos atos praticados, subsumindo-se perfeitamente à multa exasperada de 150%, tipificada art. 44, §1º, da Lei nº 9.430/96.
		 INCONSTITUCIONALIDADE
		 Quanto a alegada inconstitucionalidade ligada ao aspecto confiscatório da multa aplicada, cumpre informar que esta instância julgadora não tem competência para análise da questão. Nesse sentido já se pronunciou a Receita Federal por meio do Parecer Normativo CST n.º 329, de 1970:
		 “Iterativamente tem esta Coordenação se manifestado no sentido de que a argüição de inconstitucionalidade não pode ser oponível na esfera administrativa, por transbordar os limites de sua competência o julgamento da matéria, do ponto de vista constitucional”.
		 Acresça-se, os órgãos de julgamento não podem afastar a aplicação ou deixar de observar disposições de lei, ao argumento de inconstitucionalidade. Isso é o que dispõe o art. 25 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, que alterou o Decreto nº 70.235, de 1972:
		 “Art. 25. O Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, passa a vigorar com as seguintes alterações:
		 (...)
		 Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.”
		 A matéria já se encontra sumulada no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF):
		 Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 [...] (grifos nossos)
		 Acrescento com relação a multa qualificada, que toda esta engenharia está detalhada e minuciosamente retratada nos autos, não havendo necessidade de maiores digressões a respeito, posto que muito dela já consta do presente voto.
		 Nesse cenário, outra não poderá ser a conclusão, senão a de que houve dolo na prática das infrações, tendo em vista que os atos de emissão de notas fiscais inidôneas perduraram ao longo do ano de 2011, ou seja, foram praticados com habitualidade, descartando-se a ocorrência de erro eventual.
		 Outrossim, houve voluntariedade dos envolvidos e complexidade na dinâmica das execuções dos atos, na medida em que a emissão das notas, a contabilização dos fatos, os pagamentos efetuados e as justificativas apresentadas ao longo de todo o procedimento fiscal, no sentido de manter a versão falaciosa, demonstram e ratificam que tanto a contribuinte (EDITORA GOL LTDA.), quanto as empresas contratadas, praticaram os atos de forma consciente, em conjunto, simulando operações que de fato não aconteceram, consequentemente, os sócios das prestadoras de serviços passaram a ter à sua disposição valores a receber de lucros isentos de tributação, por serviços não prestados, ou seja, por lucros que efetivamente não existiram.
		 Sendo assim, praticaram atos que demonstram a presença do dolo, no sentido de ter a consciência e querer a conduta de sonegação, bem assim agiram em conluio com outras empresas, conforme descrito no artigo 71, incisos I e II, e artigo 73, ambos da Lei nº 4.502/1964, justificando a aplicação da multa qualificada no percentual de 150%, in verbis:
		 Art. 71. Sonegação é tôda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
		 I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais;
		 II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
		 Art. 72. Fraude é tôda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do impôsto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
		 Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.
		 Com efeito, as condutas dos Recorrentes se amoldam, indubitavelmente, ao conceito de sonegação e conluio.
		 Presente, portanto, as condutas tipificadas na Lei nº 4.502/1964, cabível a qualificação da multa de ofício promovida pela Autoridade Fiscal, com fulcro no artigo 44, inciso I e § 1º da Lei nº 9.430/1996.
		 Todavia, no momento deste julgamento, a redação do artigo 44, da Lei nº 9.430/1996, naquilo que interessa ao caso discutido, tem outra configuração, trazida pelo artigo 8º, da Lei nº 14.689, de 2023, in verbis:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 [...]
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será majorado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis, e passará a ser de: (Redação dada pela Lei nº 14.689, de 2023)
		 [...]
		 VI – 100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferença de imposto ou de contribuição objeto do lançamento de ofício; (Incluído pela Lei nº 14.689, de 2023)
		 Com isso, em obediência à retroatividade benigna prevista no artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN, o percentual da multa qualificada deve ser reduzido de 150% (cinquenta por cento) para 100% (cem por cento).
		 Noutro giro, com relação à suposta alegação dos Recorrentes de que teriam impugnado o mérito do lançamento da multa e juros isolados, no capítulo denominado “DA MULTA DE OFÍCIO ABUSIVA COBRADA E SEU EVIDENTE CARÁTER CONFISCATÓRIO – IMPUGNAÇÃO À MULTA ISOLADA”, não há que prosperar, vez que verifica-se que nas Impugnações não houve o questionamento direto da matéria, apenas tendo sido relatada a aplicação das penalidades no capítulo chamado de “BREVE SÍNTESE DOS FATOS”, como os próprios Recorrentes afirmam nos recursos interpostos – v. cf. fls. 1390 e 1417:
		 (...) Ainda no tocante à aplicação das penalidades, o Acórdão recorrido alega que a multa e juros isolados não foram impugnados de forma expressa, sem verificar que a impugnação fez menção a toda cobrança de multa aplicada na autuação, fazendo inclusive menção à referida cobrança no descritivo dos fatos. (...)”
		 Desta forma, como os Recorrentes não se insurgiram contra o mérito do lançamento da multa e juros isolados, tendo apenas relatado a ocorrência da aplicação das penalidades, também entendo que as matérias não foram impugnadas, nos termos do artigo 17 do Decreto nº 70.235/1972, com redação dada pelo artigo 67 da Lei nº 9.532/1997.
		 De outro lado, com relação aos argumentos trazidos na petição juntada aos autos no dia 25/03/2025, às fls. 1444/1451, também não assiste razão aos Recorrentes, vez que a Autoridade Fiscal discriminou de forma clara e precisa os fatos geradores da obrigação tributária no “Relatório Fiscal” de fls. 13/21, descrevendo os motivos para autuação consistente no pagamento sem causa ou sem operação comprovada, bem assim apresentou os motivos para qualificação da multa de ofício e a imputação da sujeição passiva solidária ao sócio administrador de forma isolada da contribuinte, o senhor JONAS LEITE SUASSUNA FILHO.
		 Assim sendo, o trabalho de auditoria realizado neste feito não tem qualquer correlação com as ações judiciais mencionadas na referida petição, mas tão somente utilizou dos extratos bancários fornecidos pelo MPF, resultante da quebra do sigilo bancário e compartilhamento destas informações, porém como afirma a Autoridade Fiscal, no item “1.5.”, do Relatório Fiscal, citado pelos Recorrentes, que “(...) Em atendimento ao TIF 03, itens 07 e 08 (arquivo TIF em anexo), a movimentação financeira do sujeito passivo foi disponibilizada de forma espontânea pelo mesmo, e as instituições bancárias forneceram as informações solicitadas das contas correntes elencadas (arquivos AUT BANCOS, em anexo). (...)” – v. cf. fl. 14.
		 Ademais disso, aduz o Fisco que “(...) Os extratos recebidos foram validados com as Declarações de Informações sobre Movimentação Financeira (DIMOF) apresentadas pelos bancos, sem que fossem identificadas divergências (...)” – v. cf. fl. 14.
		 Ou seja, apesar do Fisco ter utilizado os extratos bancários fornecidos pelo MPF, possuía a movimentação financeira do sujeito passivo, fornecida por ele mesmo, e os extratos bancários fornecidos pelas instituições financeiras.
		 Importante frisar ainda que este procedimento fiscal não se originou exclusivamente “nas provas ilícitas obtidas no bojo da operação lava-jato”, como alegaram os Recorrentes. Bem assim, esta arguição trata-se de notória inovação recursal, vez que não consta dos Recursos Voluntários da empresa EDITORA GOL LTDA. (contribuinte) de fls. 1373/1391, ou do responsável solidário JONAS LEITE SUASSUNA FILHO de fls. 11395/1418, porquanto matéria preclusa nos termos do artigo 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/1972, in verbis:
		 Art. 16. A impugnação mencionará:
		 [...]
		 § 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 Portanto, nego provimento aos Recursos Voluntários.
		 DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE SÓCIO ADMINISTRADOR
		 O responsável solidário JONAS LEITE SUASSUNA FILHO afirmou, no capítulo denominado de “A INCORRETA INCLUSÃO DO RECORRENTE COMO SUJEITO PASSIVO SOLIDÁRIO”, que “(...) Não é de hoje que a jurisprudência pacificou entendimento sobre a impossibilidade de inclusão do sócio no polo passivo da execução fiscal sem o atendimento dos requisitos do art. 135, caput, do CTN (...)” – v. cf. fl. 1401.
		 Acrescentou que “(...) no caso, vê-se que não houve sequer fundamento para inclusão do Recurso como sujeito passive solidário, havendo apenas uma presunção de que, por ser o mesmo sócio administrador, teria havido omissão dolosa com o intuito de suprimir ou reduzir tributo ou contribuição social (...)” – v. cf. fl. 1402.
		 E concluiu aduzindo que “(...) notório que a inclusão do Recorrente na presente autuação não é aparada pela legislação vigente, muito menos pela jurisprudência do CARF e do c. Tribunal Superior. Desta forma, resta comprovada ilegitimidade do Recorrente para figurar como sujeito passivo solidário nos processos administrativos em referência, visto que não há qualquer indício dos requisitos do art. 135, caput, do CTN, para sua manutenção, devendo ser excluído das autuações. (...)” – v. cf. fl. 1406.
		 Cabe salientar que o artigo 135, inciso III, do CTN determina que são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatutos, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, in verbis:
		 Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de podêres ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
		 I - as pessoas referidas no artigo anterior;
		 II - os mandatários, prepostos e empregados;
		 III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
		 Com efeito, para a caracterização da responsabilidade solidária é preciso a demonstração inequívoca e individualizada da conduta do sócio, que agiu com excesso de poder ou infração a lei, contrato social ou estatutos.
		 Desta forma, não admite-se a responsabilização genérica pela simples função de gestão que exerce na empresa, sendo exigido da Autoridade Fiscal que aponte e prove a conduta dolosa pessoal do administrador.
		 Da leitura do trecho do “Relatório Fiscal” abaixo transcrito, verifica-se a descrição pormenorizada dos atos praticados pelo pessoa física do senhor JONAS LEITE SUASSUNA FILHO (sócio administrador de forma isolada da contribuinte) com excesso de poder e contrário à lei – v. cf. fl. 21:
		 [...] 3. DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA
		 3.1. Conforme mencionado neste Relatório Fiscal, no presente procedimento fiscal resta minuciosamente comprovado o evidente intuito de sonegar do sujeito passivo, visto que os pagamentos feitos foram dissimulados nos registros contábeis do Livro Diário nº 12 de 2011 como sendo destinados a pessoas jurídicas (planilhas 02 e 03, arquivo Planilhas em anexo), sem que os serviços tenham sido efetivamente prestados e as despesas tenham sido comprovadas (artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64).
		 3.2. O sócio administrador do sujeito passivo, JONAS LEITE SUASSUNA FILHO (CPF: 465.984.807-87), é quem assina os termos de abertura e encerramento do Livro Diário, assim como as Demonstrações Contábeis publicadas neste mesmo Livro Diário nº 12 de 2011 (arquivo DIÁRIO 2011 em anexo). Caracteriza-se a omissão dolosa praticada pelo sujeito passivo, com o evidente intuito de suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante omissão de informações de remunerações pagas a empregados.
		 3.3. Foi lavrado o crédito tributário devido face ao contribuinte EDITORA GOL LTDA (CNPJ: 03.782.338/0001-30), tendo sido constituído o processo 10872.720.535/2016-61. Ante o exposto, fica caracterizada a sujeição passiva solidária relacionada a este crédito tributário, nos termos do art. 135, inciso III, da Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), cuja ciência foi feita ao responsável acompanhado do referido crédito tributário (JONAS LEITE SUASSUNA FILHO; CPF: 465.984.807-87) (arquivo TSPS JONAS em anexo).
		 3.4. A pessoa física JONAS LEITE SUASSUNA FILHO consta nos contratos sociais como sócio administrador (arquivos CS EDITORA GOL_1 a 4, todos em anexo), sendo esta prova suficiente da responsabilidade tributária descrita no art. 135, inciso III, da Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional). Além disso, conforme acima descrito, este sócio assina o Livro Diário nº 12 de 2011, que contém os registros contábeis mencionados.
		 [...]
		 Com efeito, restou amplamente demonstrada a individualização da conduta do sócio administrator (de forma isolada) que agiu com excesso de poder ou infração a lei, contrato social ou estatutos.
		 Ademais disso, os administradores devem agir com zelo na gestão fiscal da sociedade de modo a não cometerem ilícitos que possam acarretar o inadimplemento de obrigações tributárias, conforme dispõe o caput do artigo 1.011 do Código Civil, in fine:
		 Art. 1.011. O administrador da sociedade deverá ter, no exercício de suas funções, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração de seus próprios negócios.
		 Ao agir com abuso, conluio, sonegação e outras condutas dolosas para escapar à tributação total ou parcialmente, o administrador, além de praticar atos ilícitos com infração à lei tributária, infringiu também o Código Civil.
		 No caso em apreço, restou comprovado que o senhor JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, na condição de sócio administrador de forma isolada, (i) estava ciente da aceitação das notas fiscais emitidas pelos “prestadores de serviço”; (ii) contabilizou de forma dissimulada os fatos, pois assinou os termos de abertura e encerramento do Livro Diário, assim como as demonstrações contábeis publicadas no mesmo Livro Diário nº 12 de 2011, no qual constam os registros contábeis de despesas relacionadas aos pagamentos das operações não comprovadas; (iii) autorizou diretamente os pagamentos efetuados; e (iv) ajudou na elaboração das justificativas apresentadas ao longo de todo o procedimento fiscal, no sentido de manter as versões falaciosas para ocultar a ocorrência do fato gerador.
		 Assim sendo, como o sócio não atuou com o devido cuidado na gestão fiscal da sociedade, praticando atos ilícitos com intuito doloso de obtenção de vantagens financeiras indevidas na quitação de tributos, há que se considerar ser devida a responsabilização solidária com a pessoa jurídica pelas obrigações tributárias decorrentes desses atos.
		 Portanto, entendo que deve ser mantida a sujeição passiva solidária do senhor JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, nos termos do artigo 135, inciso III, do CTN.
		 Dispositivo
		 Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, conheço dos Recursos Voluntários e a eles DOU PARCIAL PROVIMENTO, a fim de (i) rejeitar a preliminar de decadência, nos termos da Súmula CARF nº 114; (ii) manter integralmente os lançamentos; (iii) manter a multa de ofício qualificada aplicada, reduzindo seu percentual para 100% (cem por cento), por força da atual redação do artigo 44, da Lei nº 9.430/1996, trazida pelo artigo 8º, da Lei nº 14.689/23 e em obediência à retroatividade benigna prevista no artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN; (iv) manter a responsabilidade solidária atribuída ao senhor JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, com fulcro no artigo 135, inciso III, do CTN; e (v) afastar a alegação do caráter confiscatório da multa qualificada, conforme inteligência da Súmula CARF nº 2.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto - Relator.
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Sujeita-se a incidéncia do imposto, exclusivamente na fonte, a aliquota de
35%, todo pagamento efetuado pelas pessoas juridicas quando nao for
comprovada a sua causa ou a operagao a que se refere.

MULTA ISOLADA. JUROS. RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA.

Ndo havendo retencdo do IRRF e ndo ocorrendo seu recolhimento ou
tendo este sido feito apds o prazo previsto, serdo exigidos de oficio, da
fonte pagadora, a multa e os juros, cabendo ao beneficiario pessoa fisica o
oferecimento do rendimento a tributacdo na Declaragdo de Ajuste Anual.

A Sumula CARF n? 105 ndo se aplica ao presente caso, vez que trata da
multa isolada decorrente da falta de recolhimento de estimativas de IRPJ e
de CSLL, antecipacbes do IRPJ/CSLL devido no ajuste anual pela pessoa
juridica, o que ndo tem qualquer relacdo com a multa e os juros isolados
objeto de lancamento no caso em apreco, que referem-se,
respectivamente, ao artigo 92 da Lei n2 10.426/2002 c/c artigo 957 do
RIR/1999, e artigo 61, § 32, da Lei n2 9.430/1996.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2011

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. HIPOTESES LEGAIS. SONEGAGAO.
FRAUDE. CONLUIO. COMPROVAGAO DO DOLO.

Para que a multa qualificada seja aplicada, é necessario que haja o
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comportamento previsto no critério material da multa de oficio, revestido,
ainda, de acdo dolosa, sendo que o dolo deve ser comprovado de forma a
afastar qualquer duvida razoavel quanto a sua existéncia, dai por que a
autoridade deve demonstrar que a conduta do sujeito passivo sé ganha
sentido a luz de uma finalidade ilicita. No caso em andlise restou
devidamente demonstrada a conduta dolosa.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. INFRACAO DE LEI, CONTRATO SOCIAL
OU ESTATUTO. ARTIGO 135, INCISO lil, DO CTN. MANUTENGAO.

A imputacdo da responsabilidade tributaria impde a autoridade tributaria a
obrigacao de efetuar a subsunc¢do do plano fatico ao plano juridico ao
responsabilizar o sdcio administrador, demonstrando e comprovando quais
os atos foram por esse praticados com excesso de poderes e/ou infracdo
de lei, contrato social ou estatuto, relacionando referido(s) ato(s) a lei e/ou
dispositivo do contrato social ou estatuto violados, devendo ser mantida a
sujeicao passiva guando a Autoridade Fiscal descreve
pormenorizadamente os atos praticados com excesso de poder e contrdrio
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a lei pela pessoa fisica do socio administrador de forma isolada da
contribuinte.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer dos
recursos voluntdrios da contribuinte e solidarios e a eles dar provimento parcial a fim de, i) rejeitar
as preliminares de nulidade e decadéncia, nos termos da Sumula CARF n2 114); ii) manter
integralmente os langamentos; iii) manter a multa de oficio qualificada aplicada, reduzindo seu
percentual para 100% (cem por cento), por for¢a da atual redacdo do artigo 44, da Lei n®
9.430/1996, trazida pelo artigo 82, da Lei n? 14.689/23 e em obediéncia a retroatividade benigna
prevista no artigo 106, inciso Il, alinea “c”, do CTN; iv) manter a responsabilidade solidaria
atribuida ao senhor JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, com fulcro no artigo 135, inciso Ill, do CTN; e
v) afastar a alegacdo do carater confiscatério da multa qualificada, conforme inteligéncia da
Sumula CARF n2 2.

(documento assinado digitalmente)

Alessandro Bruno Macédo Pinto - Relator.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Alessandro Bruno Macédo
Pinto, Alexandre labrudi Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendong¢a, Rafael Zedral, Ricardo
Piza Di Giovanni e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

RELATORIO

1. Trata-se de Recursos Voluntarios interpostos pela EDITORA GOL LTDA.
(contribuinte) e JONAS LEITE SUASSUNA FILHO (responsavel soliddrio), face o v. acérdao proferido
pela Delegacia da Receita Federal do Brasil no Recife (DRJ04) que decidiu manter o Auto de
Infracdo, com a consequente exigéncia integral do crédito tributario, a confirmacao da imputacado
da responsabilidade solidaria do senhor Jonas Leite Suassuna Filho, nos termos do artigo 135,
inciso lll, do CTN, e a declaracdo da definitividade do crédito relativo aos juros e multa isolados,
vez que ndo houve impugnacao sobre a matéria.
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2. O Auto de Infracdo foi fundamentado nos seguintes termos:

MINISTERIO DA FAZENDA Folha:
Secretaria da Receita Federal do Brasil

INFORMAGAQ PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL
PROCESSO: 10872-720.539/2016-49

Auto de Infragdo
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE
LAVRATURA
i TR
DRF - RIO DE JANEIRO Il 0812800.2016.00052
Loce de Livtars o bom
Av. Jodo Cabral de Melo Neto, 400, 4° andar, Barra da Tijuca, RJ, CEP: 22775057 14/12/2016 19:59
SUJEITO PASSIVO
e =
EDITORA GOL LTDA 03.782.338/0001-30
Logradoure L] Complamento Telafons
AV. PREFEITO DULCIDIO CARDOSO 4225 LOJA A
Bairro Cigadu/UF CEP
BARRA DA TIJUCA RIO DE JANEIRO/RJ 22640080
DEMAIS SUJEITOS PASSIVOS
JONAS LEITE SUASSUNA FILHO 265.984,807-87
Tipo du Respansabilidade Tributéria
Responsabilidade Selidéria de Direito
Logradomo - PS— -
EST DO PICA PAU 173
o Coscutr cer
ITANHANGA RIO DE JANEIRO/RJ 22753-705
DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em R§
Erry— —
IMPOSTO 2932 753.846,10
o
JUROS DE MORA (caiculados até 12/2016) 424.439,43
e
MULTA PROPORCIONAL  (passive! de Redugso) 1.130.769,12
o e -
MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE (passivetdo Rocucac) 3488 282.621,51
st ot g
JUROS IRRF (ART.43 L.9430) (oo Passivet o Recusdo) 6583 3.660,01
or
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 2.595.336,17
o por B
DOIS MILHOES, QUINHENTOS E NOVENTA E CINGO MIL, TREZENTOS E TRINTA E SEIS REAIS E DEZESSETE
CENTAVOS
3. Para evitar repeticdes, colaciono o relatério do v. acérdao recorrido:

[...] Contra a contribuinte acima qualificada foi lavrado o auto de infragdo de fls. 33/38, através do
qual foi constituido o crédito tributario referente ao Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF e
multa e juros isolados no valor total de R$ 2.595.336,17, incluidos juros de mora e multa
proporcional de 150%. O langamento reporta-se ao ano-calenddrio 2011.

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

De acordo com o Auto de Infragdo, fls. 02/12, e com o Relatdrio Fiscal, fls. 13/22, o langamento, que
se refere ao ano-calendério 2011, decorreu da constata¢do de pagamentos efetuados/entrega de
recursos, a titulo de prestacao de servicos que nao foram executados e despesas e investimentos
cujos pagamentos foram efetuados mas ndo houve comprovagdo da efetiva realizagao da despesa
e/ou investimento. Portanto, pagamentos efetuados sem comprovacdo da correspondente
operagdo/causa, nos termos do art. 61, §§ 22 e 32, da Lei n2 8.981/1995 (art. 674 e §§ do
RIR/1999).

Qualificou-se a multa (percentual de 150%) e efetuou-se Representacdo Fiscal para Fins Penais.

Foi responsabilizado solidariamente por excesso de poder, infracdo de lei e contrato social o Sr,
Jonas Leite Suassuna Filho, CPF n2 465.984.807-87, na qualidade de administrador da pessoa
juridica a época dos fatos - art. 135, lll, da Lei n? 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Cddigo
Tributario Nacional (CTN).

A contribuinte apresentou impugnagdo as fls. 1260/1283, fazendo, em sintese, as seguintes
alegacdes:

SINTESE DOS FATOS

- afirma a tempestividade da impugnacao;
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- as fls. 1261/1265 a impugnante faz uma série de questionamentos sobre a condugdo dos trabalhos
fiscais em consequéncia de suposta ligacdo da empresa e seu sdcio aos fatos apurados na "Operagdo
Lava Jato" para alegar cerceamento do direito de defesa diante da quantidade de intimagdes
recebidas e dos prazos exiguos para atendimento;

- se refere a matéria veiculada na imprensa sobre possivel autuagdo da Receita Federal antecipando
valor (vazamento de informacao sigilosa) e causando prejuizos a empresa e seu socio.

INOCORRENCIA DE PAGAMENTOS SEM CAUSA OU OPERACAO INJUSTIFICADA

- a fiscalizagdo entendeu teria havido pagamentos dissimulados na forma de prestagdo de servigos e
rateios de despesas de condominio ndo comprovados o que implicaria na incidéncia do IRRF;

- servigos prestados pela empresa Cine Foto Stuckert Press Ltda., ndo teriam sido executados ainda
gue os valores pagos tenham sido escriturados na contabilidade na conta de despesas 423100017 e
com emissdo de notas fiscais, conforme consta do préprio Relatorio Fiscal;

- Stuckert, por ser fotdgrafo oficial da presidéncia no governo Lula, tem grande acervo de fotos e
videos, o que justifica a contratagdo de sua empresa para a realizagdo de servicos de producdo de
documentdrios sobre esse periodo da histdria do Brasil;

- além da regularidade do registro da prestacdo de servigos, resta inequivoco que foi efetivamente
prestado com produgao de uma série de filmes que seriam distribuidos em jornais sob coordenagao
de Ricardo Stuckert e Casa Blanca Filmes e, posteriormente, distribuidos pela Editora Gol em face de
ter grande experiéncia na atividade de distribuicdo de filmes e jornais;

- Ricardo Stuckert também trabalhou para impugnante em cobertura fotografica em eventos
promovidos pela Associagdo Nacional de Editores de Revistas-ANER e pela Associagdao Nacional de
Jornais-ANJ, todos os servigcos foram registrados contabilmente, com emissdo de notas fiscais e
demais obriga¢des acessodrias;

- afinalidade da norma contida no art. 61 da Lei n2 8.981/1995 é no sentido de que, ndo conhecido o
beneficiario e/ou causa do pagamento, ndo seria possivel ao fisco saber se a renda auferida pelo
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recebedor teria sido oferecida a tributacdo, ou seja, tributa o pagador, pois este dificulta a
fiscalizagdo do recebedor;

- espécie de substituicdo tributaria, presuncdo fiscal de que a importancia paga a terceiro nao sera
tributada, se trata de presuncdo relativa que comporta prova em contrario;

- uma vez comprovada a relagdo entre o pagamento e seu beneficiario, o fisco podera tributar no
recebedor e a partir dai, ndo se podera aplicar a substituicdo sob pena de bitributagao porque tanto
o IRRF no pagador quanto o IRPJ no beneficiario visam a tributagcdo da mesma receita (contribuinte e
substituido);

- houve a retenc¢do do IRRF pelo Cine Foto Stucker Press Ltda. sobre os pagamentos efetuados, fato
nao questionado pela fiscalizagdo, nem considerado como prova da efetiva prestagdo de servigos e
auséncia de imposto a pagar;

- a maior parte dos pagamentos efetuados sdo anteriores ao més de dezembro/2011, portanto,
alcancados pela decadéncia.

DESPESAS COM CONDOMINIO

- a presuncdo fiscal ndo se justifica por indicios quando é possivel ao fisco a identificacdo dos
beneficiarios, o fisco deve promover a circularizagcdo, ou seja, investigacdo junto aos beneficiarios
que justifique suas conclusdes, ndo cabe a conclusdo de pagamentos sem causa ou relacionado a
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operagdo ndo comprovada em razdo de constatacdo de que o condominio pago seria em valores
maiores do que os valores pagos relativos ao aluguel;

- ainda que ndo houvesse um condominio regularmente constituido, ndo era necessario tal
formalidade entre as empresas, houve a despesa e foi utilizado um critério de rateio previamente
estabelecido, ainda que de modo informal;

- os tributos foram recolhidos sendo observada a proporgdo de rateio estabelecida, verificada pela
fiscalizagdo.

DECADENCIA DOS LANGAMENTOS

- a maior parte dos pagamentos ocorreu ha mais de 5 anos da ciéncia do Auto de Infragao, razao pela
qual encontram-se fulminados pela decadéncia, lista pagamentos a fl.1269, transcreve ementas de
Acorddos do CARF as fls. 1269/1271 e diz que considerando o fato gerador como sendo a data do
efetivo pagamento resta demonstrada a decadéncia do direito de langar.

Sob o titulo lll. B. A Inocorréncia de Vinculo Empregaticio Com os Prestadores de Servicos e a
Nulidade do Lancamento, a defesa passa a argumentar contra o crédito tributario relativo
Contribuicdo Previdenciaria, fls. 1271/1278.

DA MULTA DE OFiCIO ABUSIVA COBRADA E SEU EVIDENTE CARATER CONFISCATORIO

- as alega¢Oes de omissdo dolosa e intuito de reduzir tributo ndo guardam sintonia com a verdade
dos fatos, a jurisprudéncia do CARF é firme no sentido de que deve ser analisado o intuito do
contribuinte e somente quando se comprova que se buscava omitir ou dificultar a busca pela
ocorréncia do fato gerador é que se justifica o "agravamento", transcreve jurisprudéncia;

- a multa de 150% é abusiva e tem cardter confiscatério;

- o STF firmou entendimento de que percentuais entre 20% e 30% sdo adequados a luz do principio
do n3o confisco, jurisprudéncia a fl. 1280/1281;

- 0 STF j& admitiu, por unanimidade, a repercussdo geral do RE 736.090/SC, tendo em vista o carater
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inconstitucional da multa de 150%;
-pede redugdo da multa a um patamar razoavel.
DO PEDIDO

- nulidade em razdo da consideracdo de premissas equivocadas diante da inocorréncia de
pagamentos sem causa ou operacao injustificada;

- decadéncia de parte do crédito tributario;

- ainda que se entenda pela manutengdo da cobranga, ndo seja aplicada a multa agravada por
auséncia de condigGes a aplicacdo.

O contribuinte, sujeito passivo solidario, apresentou impugnagdo as fls. 1305/1333 fazendo as
mesmas alegacbes aqui ja relatadas acrescentando razdes de discordia com relagdo a sujeicdo
passiva solidaria:

A INCORRETA INCLUSAO DO IMPUGNANTE COMO SUJEITO PASSIVO SOLIDARIO

- discorda da responsabilidade solidaria com base no art. 135 do CTN porque ndo restou constatada
a ocorréncia de qualquer dos requisitos previstos no artigo;

- houve apenas presungdo de que, por ser sécio administrador, teria havido omissdo dolosa com
intuito de suprimir ou reduzir tributo, transcreve jurisprudéncia do CARF;
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- afirma que deve ser excluido da sujei¢do passiva por ilegitimidade porque ndo ha indicio dos
requisitos do art. 135 do CTN.

[..]

4. A DRJ/REC (DRJ0O4) proferiu o v. acérddo recorrido de fls. 1342/1356 julgando
totalmente improcedentes as Impugnagdes, mantendo os créditos tributdrios apurados no Auto
de Infragdo e a sujeicao passiva, assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calenddrio: 2011
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE. ATOS E TERMOS PROCESSUAIS.

Somente sdo nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisdes
proferidos por autoridade incompetente ou com cerceamento do direito de defesa.

Tendo o auto de infragao preenchido os requisitos legais e o processo administrativo proporcionado
plenas condicGes a interessada de impugnar o langcamento, descabe a alega¢do de cerceamento do
direito de defesa.

ARGUIGAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ESFERA ADMINISTRATIVA. COMPETENCIA.

Incabivel a arguicdo de inconstitucionalidade na esfera administrativa visando afastar obrigagcdo
tributaria regularmente constituida, por transbordar os limites de competéncia desta esfera, o
exame da matéria do ponto de vista constitucional.

MATERIA NAO IMPUGNADA. MULTA E JUROS ISOLADOS.

Considera-se ndao impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pela
interessada.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Ano-calendario: 2011
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Decadéncia. Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. Pagamentos sem Causa Identificada.

Nas hipdteses de incidéncia de IRRF sobre pagamentos a beneficiarios ndo identificados ou de
pagamentos sem causa nao se sustenta a aplicagdo do prazo decadencial do §42 do art. 150 do CTN,
visto que a lei ndo atribuiu ao sujeito passivo o dever de apurar e pagar o IRRF devido, antes de
qualquer procedimento de oficio, pelo contrario, atribuiu ao Fisco o dever de efetuar o langamento
de oficio, quando apurada qualquer daquelas hipdteses de incidéncia descritas na norma juridica.

CONDUTA DOLOSA. MULTA QUALIFICADA.

Caracterizada a conduta dolosa do sujeito passivo, aplica-se a multa qualificada prevista na legislacdo
de regéncia.

SOCIO GERENTE. EXCESSO DE PODERES, INFRAGAO DE LEI E CONTRATO SOCIAL. CREDITOS
RESULTANTES. RESPONSABILIDADE.

O sécio gerente é responsavel pelos créditos correspondentes a obrigacGes tributarias resultantes de
atos praticados com excesso de poderes ou infragdo de lei, contrato social ou estatutos.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
Ano-calendario: 2011

PAGAMENTO SEM CAUSA OU SEM OPERACAO COMPROVADA
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Sujeita-se a incidéncia do imposto, exclusivamente na fonte, a aliquota de 35%, todo pagamento

efetuado pelas pessoas juridicas quando ndo for comprovada a sua causa ou a operagdo a que se

refere.

PRESUNCAO LEGAL. ONUS DA PROVA.

A presungao legal tem o conddo de inverter o 6nus da prova, transferindo-o para o contribuinte, que

pode refuta-la mediante oferta de provas habeis e idoneas.

5. Inconformados com o v. acérddo a quo, os Recorrentes EDITORA GOL LTDA.
(contribuinte) e JONAS LEITE SUASSUNA FILHO (responsavel solidario), interpuseram Recursos
Voluntarios de fls. 1373/1391 e 1395/1418, respectivamente, visando sua reforma, repetindo os
mesmos argumentos das Impugnacdes, sem, contudo, trazerem aos autos qualquer elemento
novo ou terem apresentado documentos que comprovassem suas alegacdes.

6. Aduz, em sintese, a empresa EDITORA GOL LTDA. (contribuinte) que — v. cf. Recurso
Voluntdrio de fls. 1373/1391:

(i)

“A INOCORRENCIA DE PAGAMENTOS SEM CAUSA OU OPERACAO
INJUSTIFICADA”, afirma que “(...) No entendimento da fiscalizagdo, teria havido
supostos pagamentos “dissimulados” na forma de presta¢do de servicos e
rateios de despesas de condominio que néo foram comprovados, o que levaria a
incidéncia de imposto de renda na fonte sobre os referidos pagamentos. {(...)”,
aduziu ainda que “(...) por ser fotdégrafo oficial da presidéncia nos oito anos de
governo do Presidente Lula, Stuckert possui um amplo material referente ao
Presidente, com grande acervo de fotos e videos, o que — por si sO - justifica a
contratagdo de sua empresa para a realizacéo do servico de producgéo de
documentdrios sobre esse periodo da historia do Brasil (...)", acrescenta que
“(...) Note-se que, além da regularidade no registro da referida presta¢do de
servico, resta inequivoco que o servigo foi efetivamente realizado, tendo sido
preparada a producgéio de uma série de filmes que seriam feitos inclusive para
distribuicGo em jornais, filmes estes coordenados por Ricardo Stuckert e
Casablanca Filmes, que também prestou servicos a Editora Gol. Os referidos
filmes seriam posteriormente distribuidos pela Editora Gol em face da empresa
ter grande expertise nessa atividade de distribuicdo de filmes em jornais. Além
dos referidos filmes, Ricardo Stuckert trabalhou em outros projetos com a
Recorrente, como em coberturas fotogrdficas em eventos promovidos pela
Associag¢@o Nacional de Editores de Revistas — ANER e pela Associagéo Nacional
de Jornais — ANJ, nos quais a Recorrente participava como exibidora, com stand
proprio e demandava dos servigos de um fotdgrafo profissional. Frise-se que
todos os referidos servigos foram devidamente registrados contabilmente, com
emissdo de notas fiscais e demais obrigagcbes acessorias necessdrias (...)", e
concluiu asseverando que “(...) No caso, por exemplo, da CINE FOTO STUCKERT
PRESS LTDA., houve a regular reten¢do do IRRF sobre os pagamentos efetuados.
Tal fato, como ndo poderia deixar de ser, ndo foi questionado pela fiscalizagdo,
tampouco considerado como prova da efetiva prestacdo de servico e auséncia
de imposto a pagar. E importante mencionar que, a maior parte dos
pagamentos efetuados a CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA. sGo anteriores ao
més de dezembro de 2011, razdo pela qual os supostos fatos geradores, os
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(i)

(iif)

(iv)

quais, sequer existiram na prdtica, estariam alcancados pelo instituto da
decadéncia (...)";

“Despesas com o Condominio”, afirma que “(...) E preciso ressaltar que a
presungdo fiscal néo se justifica por meros indicios quando é possivel a
identificacdo, pelo Fisco, dos beneficidrios dos pagamentos. Significa dizer que a
fiscalizacdo deve promover a circularizagdo, procedimento de investigacdo
junto a terceiros beneficidrios (fornecedores, bancos, prestadores de servico,
etc.), cujas informagbes comprovam as suas conclusées, sob pena de se ter
como nula a autuagdo. O mesmo entendimento se aplica a alegagéo de que o
condominio pago pela Recorrente a Imobilidria Gol seria de valores maiores dos
valores relativos ao aluguel, o que fez com que a fiscalizagdo também
caracterizasse os referidos pagamentos como sendo sem causa ou relacionados
a operag¢do ndo comprovada (...)", acrescenta que “(...) Ocorre que, como
exaustivamente informado pela Recorrente nos diversos termos de intimagdo
recebidos pela mesma, ainda que ndo houvesse um condominio regularmente
constituido, jé que na prdtica ndo era necessdrio tal formalidade entre as
empresas relacionadas, fato é que houve despesas e todas utilizavam um
critério de rateio previamente estabelecido, ainda que de forma informal (...)”, e
concluiu asseverando que “(...) Como demonstrado a fiscalizagdo, os tributos
incidentes foram todos devidamente recolhidos pela Recorrente, sendo sempre
observada a proporg¢do de rateio estabelecida e verificada pela autuagdo (...)”;

“Decadéncia do langamentos - Condominio”, afirma que “(...) a maior parte
dos pagamentos efetuados ocorreram hd mais de 5 anos contados da ciéncia do
auto de infragdo, razdo pela qual encontram-se fulminados pelo instituto da
decadéncia (...)", e concluiu asseverando que “(...) considerando o fato gerador
como sendo a data do efetivo pagamento acima descrito, resta
inequivocamente demonstrado que no periodo destacado, ainda que fosse
legitima a cobran¢a, o que se admite apenas para fins de argumentacéo — a
mesma ndo seria possivel em razdo da decadéncia do direito de lancar (...)"; e,

“DA MULTA DE OFICIO ABUSIVA COBRADA E SEU EVIDENTE CARATER
CONFISCATORIO — IMPUGNACAO A MULTA ISOLADA”, afirma que “(...) Ainda
que ndo tenha sido verificado pelo Acdrddo recorrido, a propria fiscaliza¢do
verificou a existéncia da comprovacdo dos servicos prestados pela Cine Foto
Stuckert Ltda. e os critérios utilizados para rateio de despesas do Condominio
(...)”, acrescenta que “(...) No entanto, de forma arbitrdria, a fiscalizagdo viu por
bem aplicar a multa qualificada prevista no artigo 44 da, inciso | e § 12 da Lei n®
9.430/96, sem verificar a existéncia de excesso de penalidade imposto nos autos
de infragdio visto que as alega¢des de omiss@o dolosa e intuito de reduzir tributo
ndo guardam sintonia com a verdade dos fatos. (...)”, aduziu ainda que “(...)
Vale ainda ressaltar que a multa aplicada no valor de 150% (cento e cinquenta
por cento) é evidentemente abusiva e totalmente descabida. Os Autos de
Infragbes combatidos estdo exigindo da Impugnante o montante total de RS
6.154.720,16 (seis milhGes, cento e cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte
reais e dezesseis centavos). Ocorre que desta quantia, o montante de RS
1.918.008,32 se refere ao principal, e o montante de RS 3.159.633,90 se refere
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apenas a multa aplicada, o que denota, o cardter confiscatdrio da multa e, ndo,
meramente punitivo em decorréncia de uma suposta infracdo. Diante disso, a
cobranca da multa imposta ao contribuinte viola, além dos principios da
razoabilidade e proporcionalidade, o principio basilar de ndo confisco do
tributo, como disposto no artigo 150, IV, da Constitui¢cdo Federal (...)", assevera
que “(...) o STF ja admitiu, por unanimidade, a repercussdo geral do RE 736.090
RG/SC, tendo em vista o cardter inconstitucional dessa multa de 150%, bem
como ja declarou em face de medida cautelar a inconstitucionalidade dos
dispositivos de multa do Ato das Disposicbes Constitucionais Transitdrias da
Constituigdo do Estado do Rio de Janeiro. As multas administrativas sé@o o tipo
de penalidade pecunidria que buscam compensar o possivel dano causado pelo
contribuinte ao Estado. No entanto, se a multa é fixada em valor excessivo se
comparado a infragdo cometida, tal penalidade toma cardter de ato
confiscatodrio e se desvia por completo da sua finalidade, impondo-se a sua
anulagdo judicial. Sendo este o entendimento pacifico em todos os Tribunais
como jd visualizado anteriormente. (...)", e conclui ressaltando que “(...) houve
omissdo do d. acdrddo quanto a desproporcionalidade da multa aplicada do
mesmo modo que, falta de compreenséo do que foi solicitado pela Recorrente.
O que se pretende neste processo administrativo, no que tange a multa
agravada em 150%, ndo é o julgamento de uma inconstitucionalidade de
determinada lei, e sim que sejam respeitados os ditames estipulados pelo
Supremo Tribunal Federal, ou seja, que a multa fosse ao menos, limitada a 20%
ou no mdximo 30%. (...) Ainda no tocante a aplicacdo das penalidades, o
Acdrddo recorrido alega que a multa e juros isolados ndo foram impugnados de
forma expressa, sem verificar que a impugnag¢do fez menc¢éo a toda cobranca
de multa aplicada na autuagdo, fazendo inclusive mengdo a referida cobranca
no descritivo dos fatos. Dessa forma, ndo hd que se falar em matéria ndo
impugnada e, ainda, é preciso ressaltar a impossibilidade de cumulacGo das
multas de oficio e isolada. Tam impossibilidade ja foi analisada por esse eg.
CARF, cujas decisbes consolidaram-se em sentido favordvel aos contribuintes,
tanto que em 2014 o Pleno da CSRF acolheu a proposi¢do 13 e editou a Sumula
Carf 105, nos termos da qual (...)".

7. Afirma, em suma, o responsavel solidario JONAS LEITE SUASSUNA FILHO que — v. cf.
Recurso Voluntario de fls. 1395/1418:

(i)

“A INCORRETA INCLUSAO DO RECORRENTE COMO SUJEITO PASSIVO
SOLIDARIO”, afirma que “(...) Ndo é de hoje que a jurisprudéncia pacificou
entendimento sobre a impossibilidade de inclusdo do sécio no polo passivo da
execucdo fiscal sem o atendimento dos requisitos do art. 135, caput, do CTN
(...)”, acrescenta que “(...) no caso, vé-se que ndo houve sequer fundamento
para inclusGo do Recurso como sujeito passive soliddrio, havendo apenas uma
presun¢do de que, por ser o mesmo socio administrador, teria havido omisséo
dolosa com o intuito de suprimir ou reduzir tributo ou contribuigdo social (...)", e
concluiu asseverando que “(...) notdrio que a inclusdo do Recorrente na
presente autuac¢do ndo é aparada pela legislagdo vigente, muito menos pela
jurisprudéncia do CARF e do c. Tribunal Superior. Desta forma, resta
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(i)

(iii)

comprovada ilegitimidade do Recorrente para figurar como sujeito passivo
soliddrio nos processos administrativos em referéncia, visto que néo hd
qualquer indicio dos requisitos do art. 135, caput, do CTN, para sua
manutengdo, devendo ser excluido das autuagdes. (...)";

“A INOCORRENCIA DE PAGAMENTOS SEM CAUSA OU OPERACAO
INJUSTIFICADA”, afirma que “(...) No entendimento da fiscalizagéo, teria havido
supostos pagamentos “dissimulados” na forma de presta¢do de servicos e
rateios de despesas de condominio que néo foram comprovados, o que levaria a
incidéncia de imposto de renda na fonte sobre os referidos pagamentos. {(...)”,
aduziu ainda que “(...) por ser fotdgrafo oficial da presidéncia nos oito anos de
governo do Presidente Lula, Stuckert possui um amplo material referente ao
Presidente, com grande acervo de fotos e videos, o que — por si sO - justifica a
contratagdo de sua empresa para a realizacéio do servico de produg¢do de
documentdrios sobre esse periodo da histdria do Brasil (...)", acrescenta que
“(...) Note-se que, além da regularidade no registro da referida presta¢do de
servigo, resta inequivoco que o servico foi efetivamente realizado, tendo sido
preparada a produgdo de uma série de filmes que seriam feitos inclusive para
distribuigdo em jornais, filmes estes coordenados por Ricardo Stuckert e
Casablanca Filmes, que também prestou servicos a Editora Gol. Os referidos
filmes seriam posteriormente distribuidos pela Editora Gol em face da empresa
ter grande expertise nessa atividade de distribuicdo de filmes em jornais. Além
dos referidos filmes, Ricardo Stuckert trabalhou em outros projetos com a
Recorrente, como em coberturas fotogrdficas em eventos promovidos pela
Associag¢éo Nacional de Editores de Revistas — ANER e pela Associagéo Nacional
de Jornais — ANJ, nos quais a Recorrente participava como exibidora, com stand
proprio e demandava dos servigos de um fotdgrafo profissional. Frise-se que
todos os referidos servicos foram devidamente registrados contabilmente, com
emissdo de notas fiscais e demais obrigacbes acessorias necessdrias (...)", e
concluiu asseverando que “(...) No caso, por exemplo, da CINE FOTO STUCKERT
PRESS LTDA., houve a regular reten¢do do IRRF sobre os pagamentos efetuados.
Tal fato, como ndo poderia deixar de ser, ndo foi questionado pela fiscalizagdo,
tampouco considerado como prova da efetiva prestacéo de servico e auséncia
de imposto a pagar. E importante mencionar que, a maior parte dos
pagamentos efetuados a CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA. sdGo anteriores ao
més de dezembro de 2011, razdo pela qual os supostos fatos geradores, os
quais, sequer existiram na prdtica, estariam alcancados pelo instituto da
decadéncia (...)";

“Despesas com o Condominio”, afirma que “(...) E preciso ressaltar que a
presungdo fiscal néo se justifica por meros indicios quando é possivel a
identificacdo, pelo Fisco, dos beneficidrios dos pagamentos. Significa dizer que a
fiscalizacdo deve promover a circularizagdo, procedimento de investigagdo
junto a terceiros beneficidrios (fornecedores, bancos, prestadores de servico,
etc.), cujas informagbées comprovam as suas conclusbes, sob pena de se ter
como nula a autuagdo. O mesmo entendimento se aplica a alega¢do de que o
condominio pago pela Recorrente a Imobilidria Gol seria de valores maiores dos
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(iv)

(v)

valores relativos ao aluguel, o que fez com que a fiscalizagdo também
caracterizasse os referidos pagamentos como sendo sem causa ou relacionados
a opera¢do ndo comprovada (...)", acrescenta que “(...) Ocorre que, como
exaustivamente informado pela Recorrente nos diversos termos de intimagdo
recebidos pela mesma, ainda que ndo houvesse um condominio reqularmente
constituido, jd que na prdtica ndo era necessdrio tal formalidade entre as
empresas relacionadas, fato é que houve despesas e todas utilizavam um
critério de rateio previamente estabelecido, ainda que de forma informal (...)”, e
concluiu asseverando que “(...) Como demonstrado a fiscalizagdo, os tributos
incidentes foram todos devidamente recolhidos pela Recorrente, sendo sempre
observada a proporgdo de rateio estabelecida e verificada pela autuagdo (...)”;

“DA DECADENCIA”, afirma que “(...) Ao contrdrio do que afirma o v. acérddo
recorrido, ndo se pode negar que parte dos pagamentos efetuados (periodo de
maio a novembro de 2012) ocorreram ha mais de 5 anos contados da ciéncia do
auto de infragdo, razéo pela qual encontram-se fulminados pelo instituto da
decadéncia. (...)", e concluiu asseverando que “(...) considerando o fato gerador
como sendo a data do efetivo pagamento acima descrito, resta
inequivocamente demonstrado que no periodo destacado, ainda que fosse
legitima a cobranga, o que se admite apenas para fins de argumenta¢do — a
mesma ndo seria possivel em razdo da decadéncia do direito de langar (...)"; e,

“DA MULTA DE OFICIO ABUSIVA COBRADA E SEU EVIDENTE CARATER
CONFISCATORIO — IMPUGNACAO A MULTA ISOLADA”, afirma que “(...) Ainda
que ndo tenha sido verificado pelo Acdrddo recorrido, a propria fiscaliza¢do
verificou a existéncia da comprovagdo dos servicos prestados pela Cine Foto
Stuckert Ltda. e os critérios utilizados para rateio de despesas do Condominio
(...)”, acrescenta que “(...) No entanto, de forma arbitrdria, a fiscalizacéo viu por
bem aplicar a multa qualificada prevista no artigo 44 da, inciso | e § 12 da Lei n®
9.430/96, sem verificar a existéncia de excesso de penalidade imposto nos autos
de infragdo visto que as alega¢des de omisséo dolosa e intuito de reduzir tributo
ndo guardam sintonia com a verdade dos fatos. (...)”, aduziu ainda que “(...)
Vale ainda ressaltar que a multa aplicada no valor de 150% (cento e cinquenta
por cento) é evidentemente abusiva e totalmente descabida. Os Autos de
Infragbes combatidos estdo exigindo da Impugnante o montante total de RS
6.154.720,16 (seis milhGes, cento e cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte
reais e dezesseis centavos). Ocorre que desta quantia, o montante de RS
1.918.008,32 se refere ao principal, e o montante de RS 3.159.633,90 se refere
apenas a multa aplicada, o que denota, o cardter confiscatorio da multa e, ndo,
meramente punitivo em decorréncia de uma suposta infracdo. Diante disso, a
cobranca da multa imposta ao contribuinte viola, além dos principios da
razoabilidade e proporcionalidade, o principio basilar de ndo confisco do
tributo, como disposto no artigo 150, IV, da Constitui¢do Federal (...)", assevera
que “(...) o STF ja admitiu, por unanimidade, a repercussdo geral do RE 736.090
RG/SC, tendo em vista o cardter inconstitucional dessa multa de 150%, bem
como ja declarou em face de medida cautelar a inconstitucionalidade dos
dispositivos de multa do Ato das Disposicbes Constitucionais Transitdrias da
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Constituigdo do Estado do Rio de Janeiro. As multas administrativas sdo o tipo
de penalidade pecunidria que buscam compensar o possivel dano causado pelo
contribuinte ao Estado. No entanto, se a multa é fixada em valor excessivo se
comparado a infragdo cometida, tal penalidade toma cardter de ato
confiscatorio e se desvia por completo da sua finalidade, impondo-se a sua
anulagdo judicial. Sendo este o entendimento pacifico em todos os Tribunais
como jd visualizado anteriormente. (...)", e conclui ressaltando que “(...) houve
omissdo do d. acdrddo quanto a desproporcionalidade da multa aplicada do
mesmo modo que, falta de compreenséo do que foi solicitado pela Recorrente.
O que se pretende neste processo administrativo, no que tange a multa
agravada em 150%, ndo é o julgamento de uma inconstitucionalidade de
determinada lei, e sim que sejam respeitados os ditames estipulados pelo
Supremo Tribunal Federal, ou seja, que a multa fosse ao menos, limitada a 20%
ou no madximo 30%. (...) Ainda no tocante a aplicagdo das penalidades, o
Acdrddo recorrido alega que a multa e juros isolados ndo foram impugnados de
forma expressa, sem verificar que a impugnagdo fez meng¢do a toda cobranga
de multa aplicada na autuagdo, fazendo inclusive meng¢do a referida cobranca
no descritivo dos fatos. Dessa forma, ndo hd que se falar em matéria ndo
impugnada e, ainda, é preciso ressaltar a impossibilidade de cumula¢do das
multas de oficio e isolada. Tam impossibilidade ja foi analisada por esse eg.
CARF, cujas decisbes consolidaram-se em sentido favordvel aos contribuintes,
tanto que em 2014 o Pleno da CSRF acolheu a proposi¢do 13 e editou a Sumula
Carf 105, nos termos da qual {(...)".

8. No dia 25/03/2025, foi juntada aos autos a peticio de fls. 1444/1451, pela
contribuinte e o responsavel solidario, onde alegaram que “(...) Recentemente, nos autos da
Reclamacgdo Constitucional n. 6193, o MM. Min. Gilmar Mendes proferiu decisdo, ja transitada em
julgado, na qual reconheceu a ilegalidade e necessidade de desentranhamento dos elementos de
prova oriundos, direta ou indiretamente, da Operag¢do Aletheia (242 fase da Operagdo Lava
Jato). (...)".

9. Acrescentaram que “(...) Na mesma decisdo, determinou-se que o d. Juizo de
Primeiro Grau, competente para julgar a Cautelar Fiscal, verificasse 1. a existéncia de provas
ilicitas por derivagdo, nos termos do art. 157, §12, do Cddigo de Processo Penal; e 2. se, apds a
exclusdo das provas ilicitas, subsiste causa legitima para prosseguir com a ag¢do fiscal. A partir
desta determinagdo, o d. Juizo da 52 Vara Federal de Execugdo Fiscal da Se¢do Judicidria do Rio de
Janeiro proferiu decisdo reconhecendo a inexisténcia de prova auténoma as ilicitas a subsidiar a
agdo fiscal, determinando o seu desentranhamento e revogando da cautelar fiscal deferida |(...)
Dessa forma, considerando que todos os mencionados processos administrativos, inclusive o
presente, tiveram origem a partir de provas oriundas da Opera¢do Lava-Jato, reconhecidamente
ilegais, a mesma premissa juridica deve ser aplicada aos processos administrativos, determinando
a improcedéncia dos pedidos do Fisco para aplicacGo de multas contra os REQUERENTES {(...)".

10. E concluiram aduzindo que “(...) é de conhecimento publico e notdrio que essa
EQUIPE ESPECIAL DE FISCALIZACAO foi constituida através da PORTARIA COFIS n2 12 de 13 de

E 13



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1402-007.279 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10872.720539/2016-49

fevereiro de 2015, para apurar ilicitos fiscais e identificar atos ou fatos que, em tese,
configurassem crime contra a ordem tributdria, apurando, ainda, eventuais repercussées
tributdrias/fiscais dos ilicitos investigados na Operag¢do Lava-Jato, coordenada & época pelo
Auditor-Fiscal Marco Aurélio da Silva Canal, preso no dmbito da Opera¢do Armeira, respondendo o
agente publico por suposta extorsGo, na medida em que teria “instrumentalizado informacbes da
Operacgdo Lava Jato, inclusive por meio de elaboragdo de dossiés clandestinos, em procedimentos
fiscais para beneficio proprio.” (...) Dessa forma, nGo hd como ignorar que o presente PA, bem
como os demais e a referida Cautelar Fiscal, foram inteiramente baseados nas provas ilicitas
obtidas no bojo da operagdo lava-jato. Consequentemente, se sua origem foram as provas ilicitas
obtidas no bojo da operagdo lava-jato, os PAs sdo, de fato, nulos. Ndo hd nenhuma prova
independente da operacdo Lava-Jato. Se ndo houvesse a investigacdo e a cautelar em face do
segundo REQUERENTE, jamais existiriam os PAFs, os relatdrios e a presente Cautelar Fiscal. {...)".

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Alessandro Bruno Macédo Pinto — Relator

11. Os Recursos Voluntarios sdo tempestivos, conforme despacho de fl. 1429, bem
assim preenchem os pressupostos de admissibilidade, nos termos do Decreto n? 70.235/1972
(PAF), razdo pela qual deles conhego.

12. Cuida-se o feito de Auto de Infragcdo para exigéncia de oficio de Imposto de Renda
Retido na Fonte (IRRF) no percentual de 35%, acrescido de multa de oficio qualificada (150%), nos
termos do artigo 44, inciso | e § 12, da Lei n2 9.430/1996, vez que a Autoridade Fiscal considerou
restar comprovada conduta dolosa, caracterizada pela pratica reiterada de registro contabil, de
forma dissimulada, referente a pagamentos realizados a pessoas juridicas por servigos prestados,
sem que estes tenham ocorrido efetivamente, referente ao ano-calendario 2011, no valor total de
RS 2.595.336,17.

13. Outrossim, o Fisco em outro procedimento fiscal (Processo Administrativo n2
10872.720535/2016-61) apurou infragdo consistente no pagamento de saldrios a empregados ndo
oferecidos a tributacdo. Assim sendo, considerou que os pagamentos feitos pela contribuinte a
prestadoras de servico eram, na verdade, remuneragao paga a segurados empregados, assim
como pagamentos feitos a titulo de condominios, aluguéis, viagens e distribuicdo de lucros aos
socios. Como estes valores ndo foram oferecidos a tributacdao e nao foi feita a retencado na fonte
do imposto de renda, bem como a constatacdo do fato somente foi feita apds o encerramento do
periodo de apuracdo, o destinatario da exigéncia do IRRF passou a ser o contribuinte pessoa fisica.

14. Todavia, tendo em vista que o rendimento ndo foi oferecido a tributacdo, devem
ser exigidos da fonte pagadora (sujeito passivo) a multa de oficio disposta no artigo 92 da Lei n2
10.426/2002 c/c artigo 957 do RIR/1999, no patamar de 75%, e os juros de mora previstos no
artigo 61, § 32, da Lei n29.430/1996, in verbis:

Lei n2 10.426/2002
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15.

Art. 92 Sujeita-se a multa de que trata o inciso | do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, duplicada na forma de seu § 12, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada
a reter imposto ou contribuicdo no caso de falta de retencdo ou recolhimento,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis. (Reda¢do dada
pela Lei n2 11.488, de 2007)

Paragrafo unico. As multas de que trata este artigo serdo calculadas sobre a totalidade ou diferenga
de tributo ou contribuicdo que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida apds o prazo
fixado.

Decreto n2 3.000/1999

Art. 957. Nos casos de langamento de oficio, serao aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre
a totalidade ou diferenga de imposto (Lei n2 9.430, de 1996, art. 44):

| - de setenta e cinco por cento nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou
recolhimento apds o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratdria, de falta de
declaragao e nos de declaragao inexata, excetuada a hipdtese do inciso seguinte;

Il - de cento e cinqlienta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72
e 73 da Lei n? 4.502, de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

Paragrafo Unico. As multas de que trata este artigo serdo exigidas (Lei n? 9.430, de 1996, art. 44, §
19):

| - juntamente com o imposto, quando ndo houver sido anteriormente pago;

Il - isoladamente, quando o imposto houver sido pago apds o vencimento do prazo previsto, mas
sem o acréscimo de multa de mora;

Il - isoladamente, no caso de pessoa fisica sujeita ao pagamento mensal do imposto na forma do art.
106, que deixar de fazé-lo, ainda que ndo tenha apurado imposto a pagar na declaragao de ajuste;

IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto, na forma do art.
222, que deixar de fazé-lo, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal, no ano-calendario
correspondente.

Lei n29.430/1996

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuicdes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 12 de janeiro de 1997, ndo
pagos nos prazos previstos na legislacdo especifica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a
taxa de trinta e trés centésimos por cento, por dia de atraso.

[...]

§ 32 Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdao juros de mora calculados a taxa a que se
refere o § 32 do art. 52, a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até o
més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de pagamento.

Com efeito, trata-se de duas infracdes distintas, uma relacionada a multa de oficio

isolada (artigo 92 da Lei n? 10.426/2002 e artigo 957 do RIR/1999) e a outra relacionada aos juros
de mora (artigo 61, § 32, da Lei n2 9.430/1996).
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16. A multa de oficio devida pela fonte pagadora foi calculada com a aplicacdo da
aliquota de 75% sobre o valor do imposto devido, vez que a Autoridade Fiscal ndo conseguiu
individualizar os valores recebidos por cada contribuinte para efeito de aplicacdo da tabela
progressiva mensal, considerando-se em todos os casos a aliquota minima de 7,5% para
determinacdo dos valores devidos de imposto sobre a renda —v. cf. fl. 20 do Relatério Fiscal.

17. Ja os juros de mora devidos pela fonte pagadora foram calculados tomando como
termo inicial para contagem o prazo origindrio para recolhimento do imposto, que no caso era o
ultimo dia util do decéndio do més seguinte ao més da ocorréncia dos fatos geradores. Como
termo final, a data prevista para o encerramento do periodo de apuracdo em que o rendimento
for tributado (10/01/2012) — v. cf. fl. 20 do Relatério Fiscal.

18. Em sede de Recursos Voluntarios, os Recorrentes apenas reiteram os argumentos
trazidos nas Impugnacdes, sem, contudo, trazerem aos autos qualquer elemento novo ou terem
apresentado quaisquer documentos que comprovassem suas alegacdes.

19. Alegou, em suma, a contribuinte que — v. cf. Recurso Voluntario de fls. 1373/1391:

(i) “A INOCORRENCIA DE PAGAMENTOS SEM CAUSA OU OPERACAO
INJUSTIFICADA”, afirma que “(...) No entendimento da fiscalizagdo, teria havido
supostos pagamentos “dissimulados” na forma de presta¢do de servicos e
rateios de despesas de condominio que néo foram comprovados, o que levaria a
incidéncia de imposto de renda na fonte sobre os referidos pagamentos. {(...)",
aduziu ainda que “(...) por ser fotdégrafo oficial da presidéncia nos oito anos de
governo do Presidente Lula, Stuckert possui um amplo material referente ao
Presidente, com grande acervo de fotos e videos, o que — por si sO - justifica a
contratagdo de sua empresa para a realizacGo do servico de producgéo de
documentdrios sobre esse periodo da historia do Brasil (...)”, acrescenta que
“(...) Note-se que, além da regularidade no registro da referida presta¢do de
servico, resta inequivoco que o servigo foi efetivamente realizado, tendo sido
preparada a produc@o de uma série de filmes que seriam feitos inclusive para
distribuicdo em jornais, filmes estes coordenados por Ricardo Stuckert e
Casablanca Filmes, que também prestou servigos a Editora Gol. Os referidos
filmes seriam posteriormente distribuidos pela Editora Gol em face da empresa
ter grande expertise nessa atividade de distribuicdo de filmes em jornais. Além
dos referidos filmes, Ricardo Stuckert trabalhou em outros projetos com a
Recorrente, como em coberturas fotogrdficas em eventos promovidos pela
Associag¢éo Nacional de Editores de Revistas — ANER e pela Associagéo Nacional
de Jornais — ANJ, nos quais a Recorrente participava como exibidora, com stand
proprio e demandava dos servicos de um fotdgrafo profissional. Frise-se que
todos os referidos servigos foram devidamente registrados contabilmente, com
emissdo de notas fiscais e demais obrigagcbes acessorias necessdrias (...)", e
concluiu asseverando que “(...) No caso, por exemplo, da CINE FOTO STUCKERT
PRESS LTDA., houve a regular reten¢do do IRRF sobre os pagamentos efetuados.
Tal fato, como ndo poderia deixar de ser, ndo foi questionado pela fiscalizagdo,
tampouco considerado como prova da efetiva prestacdo de servico e auséncia
de imposto a pagar. E importante mencionar que, a maior parte dos
pagamentos efetuados a CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA. sdGo anteriores ao
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(i)

(iif)

(iv)

més de dezembro de 2011, razdo pela qual os supostos fatos geradores, os
quais, sequer existiram na prdtica, estariam alcancados pelo instituto da
decadéncia (...)";

“Despesas com o Condominio”, afirma que “(...) E preciso ressaltar que a
presungdo fiscal néo se justifica por meros indicios quando é possivel a
identificacdo, pelo Fisco, dos beneficidrios dos pagamentos. Significa dizer que a
fiscalizagdo deve promover a circularizagdo, procedimento de investigagdo
junto a terceiros beneficidrios (fornecedores, bancos, prestadores de servico,
etc.), cujas informagbes comprovam as suas conclusées, sob pena de se ter
como nula a autuagdo. O mesmo entendimento se aplica a alegagdo de que o
condominio pago pela Recorrente a Imobilidria Gol seria de valores maiores dos
valores relativos ao aluguel, o que fez com que a fiscalizagdo também
caracterizasse os referidos pagamentos como sendo sem causa ou relacionados
a operag¢do ndo comprovada (...)”, acrescenta que “(...) Ocorre que, como
exaustivamente informado pela Recorrente nos diversos termos de intimagdo
recebidos pela mesma, ainda que ndo houvesse um condominio regularmente
constituido, jé que na prdtica ndo era necessdrio tal formalidade entre as
empresas relacionadas, fato é que houve despesas e todas utilizavam um
critério de rateio previamente estabelecido, ainda que de forma informal (...)”, e
concluiu asseverando que “(...) Como demonstrado a fiscalizagdo, os tributos
incidentes foram todos devidamente recolhidos pela Recorrente, sendo sempre
observada a proporgdo de rateio estabelecida e verificada pela autuagdo (...)";

“Decadéncia do langamentos - Condominio”, afirma que “(...) a maior parte
dos pagamentos efetuados ocorreram hd mais de 5 anos contados da ciéncia do
auto de infragdo, razdo pela qual encontram-se fulminados pelo instituto da
decadéncia (...)", e concluiu asseverando que “(...) considerando o fato gerador
como sendo a data do efetivo pagamento acima descrito, resta
inequivocamente demonstrado que no periodo destacado, ainda que fosse
legitima a cobran¢a, o que se admite apenas para fins de argumentacéo — a
mesma ndo seria possivel em razdo da decadéncia do direito de lancgar (...)"; e,

“DA MULTA DE OFICIO ABUSIVA COBRADA E SEU EVIDENTE CARATER
CONFISCATORIO — IMPUGNACAO A MULTA ISOLADA”, afirma que “(...) Ainda
que ndo tenha sido verificado pelo Acdrddo recorrido, a propria fiscaliza¢do
verificou a existéncia da comprovacdo dos servicos prestados pela Cine Foto
Stuckert Ltda. e os critérios utilizados para rateio de despesas do Condominio
(...)”, acrescenta que “(...) No entanto, de forma arbitrdria, a fiscaliza¢do viu por
bem aplicar a multa qualificada prevista no artigo 44 da, inciso | e § 12 da Lei n®
9.430/96, sem verificar a existéncia de excesso de penalidade imposto nos autos
de infragdo visto que as alega¢des de omiss@o dolosa e intuito de reduzir tributo
ndo guardam sintonia com a verdade dos fatos. (...)”, aduziu ainda que “(...)
Vale ainda ressaltar que a multa aplicada no valor de 150% (cento e cinquenta
por cento) é evidentemente abusiva e totalmente descabida. Os Autos de
Infragbes combatidos estdo exigindo da Impugnante o montante total de RS
6.154.720,16 (seis milhGes, cento e cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte
reais e dezesseis centavos). Ocorre que desta quantia, o montante de RS
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1.918.008,32 se refere ao principal, e o montante de RS 3.159.633,90 se refere
apenas a multa aplicada, o que denota, o cardter confiscatdrio da multa e, ndo,
meramente punitivo em decorréncia de uma suposta infracdo. Diante disso, a
cobranca da multa imposta ao contribuinte viola, além dos principios da
razoabilidade e proporcionalidade, o principio basilar de ndo confisco do
tributo, como disposto no artigo 150, IV, da Constitui¢cdo Federal (...)”, assevera
que “(...) o STF jd admitiu, por unanimidade, a repercussdo geral do RE 736.090
RG/SC, tendo em vista o cardter inconstitucional dessa multa de 150%, bem
como ja declarou em face de medida cautelar a inconstitucionalidade dos
dispositivos de multa do Ato das Disposi¢bes Constitucionais Transitdrias da
Constituigdo do Estado do Rio de Janeiro. As multas administrativas sdo o tipo
de penalidade pecunidria que buscam compensar o possivel dano causado pelo
contribuinte ao Estado. No entanto, se a multa é fixada em valor excessivo se
comparado a infragdo cometida, tal penalidade toma cardter de ato
confiscatdrio e se desvia por completo da sua finalidade, impondo-se a sua
anulagdo judicial. Sendo este o entendimento pacifico em todos os Tribunais
como jd visualizado anteriormente. (...)", e conclui ressaltando que “(...) houve
omissdo do d. acdrddo quanto a desproporcionalidade da multa aplicada do
mesmo modo que, falta de compreenséo do que foi solicitado pela Recorrente.
O que se pretende neste processo administrativo, no que tange a multa
agravada em 150%, ndo é o julgamento de uma inconstitucionalidade de
determinada lei, e sim que sejam respeitados os ditames estipulados pelo
Supremo Tribunal Federal, ou seja, que a multa fosse ao menos, limitada a 20%
ou no mdximo 30%. (...) Ainda no tocante a aplicacGo das penalidades, o
Acdrddo recorrido alega que a multa e juros isolados néo foram impugnados de
forma expressa, sem verificar que a impugnag¢do fez menc¢éo a toda cobranca
de multa aplicada na autuagdo, fazendo inclusive mengdo a referida cobranga
no descritivo dos fatos. Dessa forma, ndo hd que se falar em matéria ndo
impugnada e, ainda, é preciso ressaltar a impossibilidade de cumulacGo das
multas de oficio e isolada. Tam impossibilidade ja foi analisada por esse eg.
CARF, cujas decisées consolidaram-se em sentido favordvel aos contribuintes,
tanto que em 2014 o Pleno da CSRF acolheu a proposi¢cdo 13 e editou a Sumula
Carf 105, nos termos da qual (...)".

20. Ja o responsavel solidario JONAS LEITE SUASSUNA FILHO aduziu, em sintese, que —
v. cf. Recurso Voluntario de fls. 1395/1418:

(i)

“A INCORRETA INCLUSAO DO RECORRENTE COMO SUIJEITO PASSIVO
SOLIDARIO”, afirma que “(...) Ndo é de hoje que a jurisprudéncia pacificou
entendimento sobre a impossibilidade de inclusdo do sécio no polo passivo da
execucdo fiscal sem o atendimento dos requisitos do art. 135, caput, do CTN
(...)”, acrescenta que “(...) no caso, vé-se que ndo houve sequer fundamento
para inclusGo do Recurso como sujeito passive soliddrio, havendo apenas uma
presun¢do de que, por ser o mesmo socio administrador, teria havido omisséo
dolosa com o intuito de suprimir ou reduzir tributo ou contribuigdo social (...)", e
concluiu asseverando que “(...) notdrio que a inclusGo do Recorrente na
presente autuag¢do ndo é aparada pela legislagdo vigente, muito menos pela

= 18



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1402-007.279 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10872.720539/2016-49

(i)

(iii)

jurisprudéncia do CARF e do c. Tribunal Superior. Desta forma, resta
comprovada ilegitimidade do Recorrente para figurar como sujeito passivo
soliddrio nos processos administrativos em referéncia, visto que néo hd
qualquer indicio dos requisitos do art. 135, caput, do CTN, para sua
manutengdo, devendo ser excluido das autuagdes. (...)";

“A INOCORRENCIA DE PAGAMENTOS SEM CAUSA OU OPERACAO
INJUSTIFICADA”, afirma que “(...) No entendimento da fiscalizagdo, teria havido
supostos pagamentos “dissimulados” na forma de presta¢do de servicos e
rateios de despesas de condominio que néGo foram comprovados, o que levaria a
incidéncia de imposto de renda na fonte sobre os referidos pagamentos. {(...)",
aduziu ainda que “(...) por ser fotdgrafo oficial da presidéncia nos oito anos de
governo do Presidente Lula, Stuckert possui um amplo material referente ao
Presidente, com grande acervo de fotos e videos, o que — por si sO - justifica a
contratagdo de sua empresa para a realizacéo do servico de producgéo de
documentdrios sobre esse periodo da histdria do Brasil (...)”, acrescenta que
“(...) Note-se que, além da regularidade no registro da referida presta¢do de
servigo, resta inequivoco que o servico foi efetivamente realizado, tendo sido
preparada a produgdo de uma série de filmes que seriam feitos inclusive para
distribuicdo em jornais, filmes estes coordenados por Ricardo Stuckert e
Casablanca Filmes, que também prestou servicos a Editora Gol. Os referidos
filmes seriam posteriormente distribuidos pela Editora Gol em face da empresa
ter grande expertise nessa atividade de distribuicdo de filmes em jornais. Além
dos referidos filmes, Ricardo Stuckert trabalhou em outros projetos com a
Recorrente, como em coberturas fotogrdficas em eventos promovidos pela
Associag¢éo Nacional de Editores de Revistas — ANER e pela Associagéo Nacional
de Jornais — ANJ, nos quais a Recorrente participava como exibidora, com stand
proprio e demandava dos servigos de um fotdgrafo profissional. Frise-se que
todos os referidos servigos foram devidamente registrados contabilmente, com
emissdo de notas fiscais e demais obrigacbes acessorias necessdrias (...)", e
concluiu asseverando que “(...) No caso, por exemplo, da CINE FOTO STUCKERT
PRESS LTDA., houve a regular reten¢do do IRRF sobre os pagamentos efetuados.
Tal fato, como ndo poderia deixar de ser, ndo foi questionado pela fiscalizagdo,
tampouco considerado como prova da efetiva prestacéo de servico e auséncia
de imposto a pagar. E importante mencionar que, a maior parte dos
pagamentos efetuados a CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA. sd@o anteriores ao
més de dezembro de 2011, razdo pela qual os supostos fatos geradores, os
quais, sequer existiram na prdtica, estariam alcancados pelo instituto da
decadéncia (...)";

“Despesas com o Condominio”, afirma que “(...) E preciso ressaltar que a
presun¢do fiscal néo se justifica por meros indicios quando é possivel a
identificacdo, pelo Fisco, dos beneficidrios dos pagamentos. Significa dizer que a
fiscalizacdo deve promover a circularizagdo, procedimento de investigagdo
junto a terceiros beneficidrios (fornecedores, bancos, prestadores de servico,
etc.), cujas informagbées comprovam as suas conclusbes, sob pena de se ter
como nula a autuagdo. O mesmo entendimento se aplica a alegacdo de que o
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(iv)

(v)

condominio pago pela Recorrente a Imobilidria Gol seria de valores maiores dos
valores relativos ao aluguel, o que fez com que a fiscalizagdo também
caracterizasse os referidos pagamentos como sendo sem causa ou relacionados
a opera¢do ndo comprovada (...)”, acrescenta que “(...) Ocorre que, como
exaustivamente informado pela Recorrente nos diversos termos de intimagdo
recebidos pela mesma, ainda que ndo houvesse um condominio reqularmente
constituido, jé que na prdtica ndo era necessdrio tal formalidade entre as
empresas relacionadas, fato é que houve despesas e todas utilizavam um
critério de rateio previamente estabelecido, ainda que de forma informal (...)", e
concluiu asseverando que “(...) Como demonstrado a fiscalizagdo, os tributos
incidentes foram todos devidamente recolhidos pela Recorrente, sendo sempre
observada a proporgdo de rateio estabelecida e verificada pela autuagéo (...)";

“DA DECADENCIA”, afirma que “(...) Ao contrdrio do que afirma o v. acérddo
recorrido, ndo se pode negar que parte dos pagamentos efetuados (periodo de
maio a novembro de 2012) ocorreram hd mais de 5 anos contados da ciéncia do
auto de infragdo, razéo pela qual encontram-se fulminados pelo instituto da
decadéncia. (...)", e concluiu asseverando que “(...) considerando o fato gerador
como sendo a data do efetivo pagamento acima descrito, resta
inequivocamente demonstrado que no periodo destacado, ainda que fosse
legitima a cobranga, o que se admite apenas para fins de argumenta¢do — a
mesma ndo seria possivel em razdo da decadéncia do direito de langar (...)"; e,

“DA MULTA DE OFICIO ABUSIVA COBRADA E SEU EVIDENTE CARATER
CONFISCATORIO — IMPUGNACAO A MULTA ISOLADA”, afirma que “(...) Ainda
que ndo tenha sido verificado pelo Acdrddo recorrido, a propria fiscaliza¢do
verificou a existéncia da comprovacdo dos servicos prestados pela Cine Foto
Stuckert Ltda. e os critérios utilizados para rateio de despesas do Condominio
(...)”, acrescenta que “(...) No entanto, de forma arbitrdria, a fiscalizacdo viu por
bem aplicar a multa qualificada prevista no artigo 44 da, inciso | e § 12 da Lei n®
9.430/96, sem verificar a existéncia de excesso de penalidade imposto nos autos
de infragdo visto que as alegag¢des de omisséo dolosa e intuito de reduzir tributo
ndo guardam sintonia com a verdade dos fatos. (...)”, aduziu ainda que “(...)
Vale ainda ressaltar que a multa aplicada no valor de 150% (cento e cinquenta
por cento) é evidentemente abusiva e totalmente descabida. Os Autos de
Infragbes combatidos estdo exigindo da Impugnante o montante total de RS
6.154.720,16 (seis milhGes, cento e cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte
reais e dezesseis centavos). Ocorre que desta quantia, o montante de RS
1.918.008,32 se refere ao principal, e o montante de RS 3.159.633,90 se refere
apenas a multa aplicada, o que denota, o cardter confiscatdrio da multa e, ndo,
meramente punitivo em decorréncia de uma suposta infragdo. Diante disso, a
cobranca da multa imposta ao contribuinte viola, além dos principios da
razoabilidade e proporcionalidade, o principio basilar de ndo confisco do
tributo, como disposto no artigo 150, IV, da Constitui¢do Federal (...)”, assevera
que “(...) o STF ja admitiu, por unanimidade, a repercussdo geral do RE 736.090
RG/SC, tendo em vista o cardter inconstitucional dessa multa de 150%, bem
como ja declarou em face de medida cautelar a inconstitucionalidade dos
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dispositivos de multa do Ato das Disposicbes Constitucionais Transitorias da
Constituigdo do Estado do Rio de Janeiro. As multas administrativas sdo o tipo
de penalidade pecunidria que buscam compensar o possivel dano causado pelo
contribuinte ao Estado. No entanto, se a multa é fixada em valor excessivo se
comparado a infragdo cometida, tal penalidade toma cardter de ato
confiscatorio e se desvia por completo da sua finalidade, impondo-se a sua
anulagdo judicial. Sendo este o entendimento pacifico em todos os Tribunais
como jd visualizado anteriormente. (...)", e conclui ressaltando que “(...) houve
omissdo do d. acdrddo quanto a desproporcionalidade da multa aplicada do
mesmo modo que, falta de compreenséo do que foi solicitado pela Recorrente.
O que se pretende neste processo administrativo, no que tange a multa
agravada em 150%, ndo é o julgamento de uma inconstitucionalidade de
determinada lei, e sim que sejam respeitados os ditames estipulados pelo
Supremo Tribunal Federal, ou seja, que a multa fosse ao menos, limitada a 20%
ou no madximo 30%. (...) Ainda no tocante a aplicagéo das penalidades, o
Acdrddo recorrido alega que a multa e juros isolados ndo foram impugnados de
forma expressa, sem verificar que a impugnagdo fez mengdo a toda cobranga
de multa aplicada na autuagdo, fazendo inclusive meng¢do a referida cobranga
no descritivo dos fatos. Dessa forma, ndo hd que se falar em matéria ndo
impugnada e, ainda, é preciso ressaltar a impossibilidade de cumula¢do das
multas de oficio e isolada. Tam impossibilidade ja foi analisada por esse eg.
CARF, cujas decisbes consolidaram-se em sentido favordvel aos contribuintes,
tanto que em 2014 o Pleno da CSRF acolheu a proposi¢do 13 e editou a Sumula
Carf 105, nos termos da qual {(...)".

21. No dia 07/11/2018 a contribuinte juntou peticdo aos autos alegando que “(...) O
que se espera é nada menos que a busca pela verdade material, jd que ndo hd a previsdo de
autuagdo por indicios e o relato do auto de infragGo é inconsistente, sequindo dessa forma até o v.
acorddo ora recorrido, levando a concluir que o langamento em questdo é nulo de pleno direito.
Sendo assim, se o fisco considerou a escrita imprestdvel e autuou, responsabilizando o sdcio e
alegando a existéncia de grupo econdémico, deve recompor a base considerando como uma
empresa s6 e ndo da forma que foi feita nestes autos. (...)".

22. Acrescentou que “(...) Ndo se pode autuar de forma aleatdria, ou seja, de um lado
tributar as operacbes entre as empresas e do outro tributar considerando como um grupo
econbémico, sendo evidente que a fiscalizagdo ndo levou em conta a escrita fiscal da ora
Recorrente, cujo exame era imprescindivel para apuragdo do tributo devido e ndo sendo possivel
um simples cdlculo aritmético, é necessdrio que se cancele a exigéncia em face do erro material em
sua constituigdo. (...)".

23. Por fim, requereu que “(...) que seja conhecido e provido o seu Recurso Voluntdrio
para reformar o Acdrddo, declarando a nulidade do auto de infragdo em tela, ou em caso
contrdrio, reconhega-se a decadéncia de parte do langamento, e ainda, a sua improcedéncia ou
afastamento/reduc¢do da multa aplicada, procedendo-se, consequentemente, a imediata extingdo
do crédito tributdrio em questdo. {(...)".

24. Pois bem.
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25. Apesar da EDITORA GOL LTDA. (contribuinte) e do senhor JONAS LEITE SUASSUNA
FILHO (responsavel solidario) terem alegado suposta decadéncia do direito de lancar em capitulo
de mérito, trata-se de preliminar que sera apreciada neste momento.

DA PRELIMINAR DE DECADENCIA

25.1 Afirmam os Recorrentes, em sintese, que “(...) a maior parte dos pagamentos
efetuados ocorreram hd mais de 5 anos contados da ciéncia do auto de infragdo, razdo pela qual
encontram-se fulminados pelo instituto da decadéncia {(...)".

25.2 E concluiram asseverando que “(...) considerando o fato gerador como sendo a data
do efetivo pagamento acima descrito, resta inequivocamente demonstrado que no periodo
destacado, ainda que fosse legitima a cobran¢a, o que se admite apenas para fins de
argumentag¢do — a mesma ndo seria possivel em razéo da decadéncia do direito de langar {(...)".

25.3 Ndo assiste razdo aos Recorrentes, vez que nas hipéteses legalmente previstas de
pagamentos a beneficidrios ndo identificados ou de pagamentos sem causa, a incidéncia do
tributo sujeita-se ao langamento de oficio, e ndo a langamento por homologa¢do como alegaram
os Recorrentes, sendo aplicavel o prazo decadencial previsto no artigo 173, inciso I, do CTN, tendo
por termo inicial o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter
sido efetuado.

25.4 Assim sendo, como o primeiro fato gerador ocorreu em 31/01/2011, o termo inicial
da contagem do prazo seria no dia 01/01/2012 (primeiro dia do exercicio seguinte), tendo
expirado o prazo decadencial de cinco anos para langamento do IRRF sobre este primeiro
pagamento somente em 01/01/2017, contudo, a contribuinte foi cientificada em 15/12/2016, ou
seja, em data anterior ao quinquénio decadencial.

25.5 Por fim, trata-se de matéria ja sumulada no dmbito deste Egrégio Conselho, qual
seja, a Sumula CARF n? 114, de aplicacdo obrigatdria pela primeira instancia, pelas Delegacias da
Receita Federal de Julgamento e pelos drgdos de deliberacdo interna e natureza colegiada da
Secretaria da Receita Federal, nos termos do artigo 25, § 13, do Decreto n2 70.235/1972 (PAF) c/c
artigo 123, § 42, do Novo RICARF (Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023)%, que assim
dispoe:

Simula CARF n¢ 114

O Imposto de Renda incidente na fonte sobre pagamento a beneficiario ndo identificado, ou sem
comprovagao da operagao ou da causa, submete-se ao prazo decadencial previsto no art. 173, I, do
CTN. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

' DECRETO N2 70.235/1972

Art. 25. O julgamento do processo de exigéncia de tributos ou contribuicGes administrados pela Secretaria da Receita
Federal compete: (Vide Decreto n? 2.562, de 1998) (Redacdo dada pela Medida Provisdria n2 2.158-35, de 2001)

[...]

§ 13. Os drgaos julgadores referidos nos incisos | e 1l do caput deste artigo observarao as simulas de jurisprudéncia
publicadas pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. (Incluido pela Lei n2 14.689, de 2023)

PORTARIA MF N2 1.634, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2023 (NOVO RICARF)

Art. 123. A jurisprudéncia assentada pelo CARF serd compendiada em Sumula de Jurisprudéncia do CARF.

[...]

§ 42 As Sumula de Jurisprudéncia do CARF deverao ser observadas nas decisoes dos 6rgaos julgadores referidos nos
incisos | e Il do caput do art. 25 do Decreto n2 70.235, de 1972.
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25.6 Portanto, rejeito a preliminar.
26. Passo a analise das questdes de mérito.
27. Aduziram os Recorrentes, em suma, que “(...) No entendimento da fiscalizagdo, teria

havido supostos pagamentos “dissimulados” na forma de prestacdGo de servicos e rateios de
despesas de condominio que ndo foram comprovados, o que levaria a incidéncia de imposto de
renda na fonte sobre os referidos pagamentos. {(...)".

28. Acrescentaram que “(...) por ser fotdgrafo oficial da presidéncia nos oito anos de
governo do Presidente Lula, Stuckert possui um amplo material referente ao Presidente, com
grande acervo de fotos e videos, o que — por si sO - justifica a contrata¢@o de sua empresa para a
realizagdo do servico de produgéo de documentdrios sobre esse periodo da histdria do Brasil (...)".

29. Ressaltaram ainda que “(...) Note-se que, além da regularidade no registro da
referida prestagdo de servigo, resta inequivoco que o servigo foi efetivamente realizado, tendo sido
preparada a produgdo de uma série de filmes que seriam feitos inclusive para distribuicGo em
jornais, filmes estes coordenados por Ricardo Stuckert e Casablanca Filmes, que também prestou
servigos a Editora Gol. Os referidos filmes seriam posteriormente distribuidos pela Editora Gol em
face da empresa ter grande expertise nessa atividade de distribuigdo de filmes em jornais. Além
dos referidos filmes, Ricardo Stuckert trabalhou em outros projetos com a Recorrente, como em
coberturas fotogrdficas em eventos promovidos pela Associagdo Nacional de Editores de Revistas —
ANER e pela Associacéio Nacional de Jornais — ANJ, nos quais a Recorrente participava como
exibidora, com stand préprio e demandava dos servigos de um fotdgrafo profissional. Frise-se que
todos os referidos servicos foram devidamente registrados contabilmente, com emissGo de notas
fiscais e demais obrigagcbes acessorias necessdrias {(...)".

30. E concluiu asseverando que “(...) No caso, por exemplo, da CINE FOTO STUCKERT
PRESS LTDA., houve a regular retencdo do IRRF sobre os pagamentos efetuados. Tal fato, como
ndo poderia deixar de ser, ndo foi questionado pela fiscalizagdo, tampouco considerado como
prova da efetiva prestagdo de servico e auséncia de imposto a pagar. E importante mencionar que,
a maior parte dos pagamentos efetuados a CINE FOTO STUCKERT PRESS LTDA. sGo anteriores ao
més de dezembro de 2011, razdo pela qual os supostos fatos geradores, os quais, sequer existiram
na prdtica, estariam alcan¢ados pelo instituto da decadéncia {(...)".

31. Com relacdo as “Despesas com o Condominio”, afirmaram que “(...) E preciso
ressaltar que a presunc@o fiscal ndGo se justifica por meros indicios quando é possivel a
identificac@o, pelo Fisco, dos beneficidrios dos pagamentos. Significa dizer que a fiscaliza¢do deve
promover a circularizacdo, procedimento de investigagdo junto a terceiros beneficidrios
(fornecedores, bancos, prestadores de servico, etc.), cujas informagbes comprovam as suas
conclusdes, sob pena de se ter como nula a autuag¢do. O mesmo entendimento se aplica a alegagdo
de que o condominio pago pela Recorrente a Imobilidria Gol seria de valores maiores dos valores
relativos ao aluguel, o que fez com que a fiscalizagdo também caracterizasse os referidos
pagamentos como sendo sem causa ou relacionados a operagdo ndo comprovada (...)".

32. Acrescentaram que “(...) Ocorre que, como exaustivamente informado pela
Recorrente nos diversos termos de intimagdo recebidos pela mesma, ainda que ndo houvesse um
condominio regularmente constituido, jd que na prdtica néo era necessdrio tal formalidade entre
as empresas relacionadas, fato é que houve despesas e todas utilizavam um critério de rateio
previamente estabelecido, ainda que de forma informal (...)".
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33. E aduziram que “(...) Como demonstrado a fiscalizacéo, os tributos incidentes foram
todos devidamente recolhidos pela Recorrente, sendo sempre observada a propor¢do de rateio
estabelecida e verificada pela autuagdo (...)".

34. Em referéncia a multa de oficio, ressaltaram que “(...) Ainda que ndo tenha sido
verificado pelo Acdrddo recorrido, a propria fiscaliza¢do verificou a existéncia da comprovagdo dos
servicos prestados pela Cine Foto Stuckert Ltda. e os critérios utilizados para rateio de despesas do
Condominio (...)".

35. Asseveraram ainda que “(...) No entanto, de forma arbitrdria, a fiscalizagéo viu por
bem aplicar a multa qualificada prevista no artigo 44 da, inciso | e § 12 da Lei n® 9.430/96, sem
verificar a existéncia de excesso de penalidade imposto nos autos de infragdo visto que as
alegagbes de omisséo dolosa e intuito de reduzir tributo nGo guardam sintonia com a verdade dos
fatos. (...)".

36. Aduziram que “(...) Vale ainda ressaltar que a multa aplicada no valor de 150%
(cento e cinquenta por cento) é evidentemente abusiva e totalmente descabida. Os Autos de
Infracées combatidos estdo exigindo da Impugnante o montante total de RS 6.154.720,16 (seis
milhdes, cento e cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte reais e dezesseis centavos). Ocorre que
desta quantia, o montante de RS 1.918.008,32 se refere ao principal, e o montante de RS
3.159.633,90 se refere apenas a multa aplicada, o que denota, o cardter confiscatdrio da multa e,
ndo, meramente punitivo em decorréncia de uma suposta infracdo. Diante disso, a cobranca da
multa imposta ao contribuinte viola, além dos principios da razoabilidade e proporcionalidade, o
principio basilar de ndo confisco do tributo, como disposto no artigo 150, IV, da Constitui¢do
Federal (...)".

37. Acrescentaram que “(...) o STF jé admitiu, por unanimidade, a repercussdo geral do
RE 736.090 RG/SC, tendo em vista o cardter inconstitucional dessa multa de 150%, bem como jd
declarou em face de medida cautelar a inconstitucionalidade dos dispositivos de multa do Ato das
Disposigbes Constitucionais Transitdrias da Constitui¢do do Estado do Rio de Janeiro. As multas
administrativas sdo o tipo de penalidade pecunidria que buscam compensar o possivel dano
causado pelo contribuinte ao Estado. No entanto, se a multa é fixada em valor excessivo se
comparado a infragdo cometida, tal penalidade toma cardter de ato confiscatdrio e se desvia por
completo da sua finalidade, impondo-se a sua anulac¢do judicial. Sendo este o entendimento
pacifico em todos os Tribunais como jd visualizado anteriormente. (...)".

38. E concluiram ressaltando que “(...) houve omissGo do d. acdérddo quanto a
desproporcionalidade da multa aplicada do mesmo modo que, falta de compreenséo do que foi
solicitado pela Recorrente. O que se pretende neste processo administrativo, no que tange a multa
agravada em 150%, ndo é o julgamento de uma inconstitucionalidade de determinada lei, e sim
que sejam respeitados os ditames estipulados pelo Supremo Tribunal Federal, ou seja, que a multa
fosse ao menos, limitada a 20% ou no mdximo 30%. (...) Ainda no tocante a aplicagdo das
penalidades, o Acorddo recorrido alega que a multa e juros isolados nGo foram impugnados de
forma expressa, sem verificar que a impugnag¢do fez mengdo a toda cobran¢a de multa aplicada na
autuagdo, fazendo inclusive meng¢do a referida cobran¢a no descritivo dos fatos. Dessa forma, néo
hd que se falar em matéria ndo impugnada e, ainda, é preciso ressaltar a impossibilidade de
cumulagdo das multas de oficio e isolada. Tam impossibilidade ja foi analisada por esse eg. CARF,
cujas decisbes consolidaram-se em sentido favordvel aos contribuintes, tanto que em 2014 o Pleno
da CSRF acolheu a proposicdo 13 e editou a Sumula Carf 105, nos termos da qual {...)".
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39. O sujeito passivo solidario, senhor JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, apenas
acrescenta um capitulo em seu recurso (sendo o restante do recurso igual ao da contribuinte),
denominado de “A INCORRETA INCLUSAO DO RECORRENTE COMO SUJEITO PASSIVO
SOLIDARIO”, onde afirma que “(...) Ndo é de hoje que a jurisprudéncia pacificou entendimento
sobre a impossibilidade de inclusdo do sécio no polo passivo da execug¢do fiscal sem o atendimento
dos requisitos do art. 135, caput, do CTN {(...)".

40. Acrescenta que “(...) no caso, vé-se que ndo houve sequer fundamento para inclusGo
do Recurso como sujeito passive soliddrio, havendo apenas uma presungdo de que, por ser o
mesmo sdcio administrador, teria havido omissdo dolosa com o intuito de suprimir ou reduzir
tributo ou contribuigdo social (...)".

41. Por fim, assevera que “(...) notdrio que a inclusGo do Recorrente na presente
autuacgdo ndo é aparada pela legislagdo vigente, muito menos pela jurisprudéncia do CARF e do c.
Tribunal Superior. Desta forma, resta comprovada ilegitimidade do Recorrente para figurar como
sujeito passivo soliddrio nos processos administrativos em referéncia, visto que ndo hd qualquer
indicio dos requisitos do art. 135, caput, do CTN, para sua manuteng¢do, devendo ser excluido das
autuacoes. (...)";

42. Como todas as matérias de mérito ja foram devidamente e exaustivamente
enfrentadas pela DRJ/REC (DRJO4), bem assim a decisdo proferida encontra-se bem
fundamentada, tendo apreciado com precisdo e esmero as questoes de fato e de direto
apresentadas pelos Recorrentes em suas Impugnacdes (e que foram basicamente os mesmos
trazidos em seus Recursos Voluntdrios), e como ndo houve nenhum argumento de mérito ou
documentos novos que justifiguem uma nova visdo dos fatos, adoto como razdes de decidir as
externadas pela decisdo recorrida (Acorddo n® 11-57.332, 32 Turma da DRJ/REC, sessdo de 30 de
agosto de 2017, de relatoria da Julgadora Cléa Maria Falcdo Souto), tal como abaixo descritas, que
ora ficam confirmadas, nos termos do artigo 50, inciso V e § 12, da Lei n2 9.784/1999° ¢/c artigo
114, § 12, inciso |, do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n?
1.634, de 21 de dezembro de 2023

[...] INOCORRENCIA DE PAGAMENTOS SEM CAUSA OU OPERAGAO INJUSTIFICADA

O langamento foi formalizado com base nos pagamentos que ndo tiveram a sua causa
comprovada, conforme demonstrado no Relatério Fiscal, o que se constitui em fato imponivel do

% Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos,
quando:

[...]

V - decidam recursos administrativos;

[...]

§ 12 A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaragdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informagdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

* Art. 114. As decisBes dos colegiados, em forma de acdrddo ou resolugdo, serdo assinadas pelo presidente, pelo
relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaragdo de voto, devendo constar, ainda, o nome dos
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspei¢cdo, especificando-se, se houver, os conselheiros
vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor.

[...]

§ 12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante:

| - declaragdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida.
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IRRF, a teor do § 12 do art. 61, da Lei n2 8.981, de 1995 (base legal do artigo 674 do RIR/99),
dispositivo abaixo reproduzido:

“Art 61. Fica sujeito a incidéncia do imposto de renda exclusivamente na fonte, a aliquota de
35%, todo pagamento efetuado pelas pessoas juridicas a beneficidrio ndo identificado,
ressalvado o disposto em normas especiais.

§ 1° A incidéncia prevista no caput aplica-se, também, aos pagamentos efetuados ou aos
recursos entregues a terceiros ou sdcios, acionistas ou titular, contabilizados ou nédo, quando
ndo for comprovada a operagdo ou a sua causa, bem como a hipdtese de que trata o § 2°, do
art. 74 da Lei n® 8.383, de 1991.

§ 2° Considera-se vencido o imposto de renda na fonte no dia do pagamento da referida
importéncia.

§ 3° O rendimento de que trata este artigo serd considerado liquido, cabendo o reajustamento
do respectivo rendimento bruto sobre o qual recaird o imposto.”

Da leitura do dispositivo legal, depreende-se que a pessoa juridica que efetuar a entrega de
recursos a terceiros ou a sdécios, acionistas ou titulares, contabilizados ou nao, cuja operagao ou
causa nao fique comprovada mediante documentos habeis e idoneos, sujeitar-se-a a incidéncia do
imposto, exclusivamente na fonte, a aliquota de 35%, a titulo de pagamento sem causa.

A empresa autuada, Editora Gol, efetuou pagamentos a empresa Cine Foto Stuckert Press Ltda.,
CNPJ n? 13.486.843/0001-91, cujos valores, no total de RS 120.000,00 no ano-calendario 2011,
foram registrados na conta de despesa 423100017-Servigos Prestados-PJ. Todos os pagamentos
foram efetuados a vista, sem utilizagdo de passivo.

A Editora Gol, durante o procedimento fiscal, foi intimada por varias vezes a comprovar a realizagdo
do servigo através da apresentagao de contratos firmados, notas fiscais, comprovantes bancdrios dos
pagamentos efetuados além de efetuar a associagdo entre recibo bancario e respectiva nota fiscal. E,
em caso de ndo existéncia de contrato, explicar por escrito quais os servigos prestados, individualizar
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com nome e CPF os empregados da prestadora que desenvolveram cada etapa do servico prestado,
apresentar digitalmente todas as imagens que foram objeto dos servigos. Os mesmos
esclarecimentos foram solicitados, por diligéncia, ao prestador de servigos Cine Foto Stuckert Press
Ltda.

As intimagcGes ndo foram atendidas pela empresa autuada nem pela empresa prestadora dos
Servigos.

Na impugnacdo a contribuinte discorda da conclusdo da fiscalizacdo de que teria havido pagamentos
dissimulados na forma de prestagdo de servigos pois os valores pagos foram escriturados e tiveram
notas fiscais emitidas conforme atesta o préprio Relatério Fiscal. Faz referéncias a qualificagdo
profissional do sdcio da empresa prestadora dos servigos, aponta outros servicos de cobertura
fotografica realizados pela mesma empresa, para justificar a contratacdo da Cine Fotos Stuckert
Press Ltda.. E, por fim, diz que o dispositivo legal, enquadramento da autuagdo, trata de substituicdo
tributaria onde se tributa o pagador, por dificuldade em tributar o recebedor, no entanto, uma vez
comprovada a relagdo entre pagamento e beneficiario, cabe a tributagdo no beneficidrio do
pagamento ndo se aplicando a substituicdo tributaria.

Contudo, as arguigbes ndao se sustentam, visto que ha nos autos elementos suficientes para
comprovar que, de fato, a causa atribuida aos pagamentos (remuneragdo pela prestacdo de
servigos) ndo se acha comprovada e que, em lugar disso, houve um conluio entre os envolvidos
que resultou na transferéncia de recursos nao justificada para o beneficidrio dos pagamentos.
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Assim, ainda que seja identificado o beneficiario, inexistindo a comprovacao da causa da obrigagao
da empresa de efetuar tais pagamentos, configura-se o fato gerador previsto na norma acima
citada a qual deve ser observada pela autoridade administrativa.

No caso sob anadlise, ndo se ha como negar que a autoridade fiscal provou o fato constitutivo da
pretensdao consubstanciada no auto de infragdao, qual seja, a ndo comprovagao da causa dos
pagamentos em questdo, o que resta evidenciado no Relatdrio Fiscal e documentos acostados aos
autos.

Quando se trata de prestagdo de servigo, é preciso haver documentos comprobatdrios tanto do
pagamento feito ao beneficidrio como da efetiva realizagao do servigco pela pessoa remunerada
em razao dele.

Nesse sentido, o contribuinte deve munir a contabilidade de documentos e elementos que
comprovem a sua efetiva realizacdo e qual a natureza dos servigos prestados. Mas a apresentacao
de documentos n3o basta. E preciso também que haja elementos materiais que comprovem,
direta ou indiretamente, que o servico foi efetivamente realizado, assim como que o realizador é a
pessoa que figura como beneficiario do pagamento. Obviamente, esses elementos de comprovagado
variam de servico para servigco, dependendo das caracteristicas particulares de cada um. E, saliente-
se mais uma vez, cumpre ao contribuinte produzir tais provas.

Com relagdo a questdo da substituicdo tributaria, conforme disposto no pardgrafo Unico do artigo
121 do CTN, o sujeito passivo da obrigacdo principal diz-se contribuinte quando tiver relagao pessoal
e direta com a situagdo que constitua o respectivo fato gerador, enquanto é responsavel quando,
sem revestir a condi¢do de contribuinte, sua obrigacdo decorra de disposicdao expressa de lei.

Assim é que, o que se tributa aqui é um pagamento feito pela fonte (a impugnante) a um terceiro,

logo, ndo se trata de tributacdo de receita dela, impugnante. Esta, ndo na condicdo de beneficidria

de um ganho (receita), mas na figura de fonte pagadora foi posicionada pela lei como responsavel

pelo IRRF incidente sobre essa renda, frise-se, com tributacdo exclusiva na fonte. Dessa forma, ndo

ha fundamento na conclusdo da defesa de que caberia a tributacdo no beneficiario identificado
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sob pena de se tributar a mesma receita.

Ressalta-se, ainda, que os casos aqui relatados referem-se aquela hipotese de incidéncia relativa a
operagoes tidas como sem causa. Embora sejam identificados os beneficiarios dos pagamentos, os
elementos dos autos apontam que nao houve comprovagao por parte da impugnante dos servigos
que, nas condi¢des previstas contratualmente, teriam sido prestados pelo beneficiario. Concluido
que n3o houve prova das atividades que motivaram esses dispéndios em favor de terceiro,
entende-se configurada a hipotese de tributagdao estampada no citado art. 61, da Lei n? 8.981, de
1985.

Outra parte do langamento do IRRF ocorreu em razao de pagamentos efetuados pela autuada a
titulo de condominio, pelo uso de espa¢o no prédio da Imobilidria Gol, durante o ano-calendario
2011 no valor mensal de RS 90.000,00. Todos os pagamentos foram efetuados diretamente a
Imobiliaria Gol o que leva a conclusdo de que ndo existe um condominio constituido.

A impugnante alega que a presungao fiscal ndo se prova por indicios e que houve langamento com
base apenas em indicios, reafirma a existéncia de rateio de despesas previamente definido e que os
tributos foram recolhidos. Nao sdao anexados documentos para comprovar suas afirmacdes.

Ndo tem razdo nos questionamentos trazidos. Os pagamentos foram de fato efetuados e
contabilizados e, em que pese a contribuinte ter sido intimada e reintimada, nenhuma forma de
comprovagdo da causa dos pagamentos foi apresentada, seja da existéncia formal e material de
um condominio, seja do rateio de despesas alegado.
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A empresa foi intimada a esclarecer se existe um condominio constituido na forma de pessoa
juridica, apresentar os cdlculos de rateio das despesas, bem como os comprovantes de realiza¢ao
das mesmas associados aos registros contabeis listados em planilha. Atendeu a intimagao
esclarecendo que nao existe um condominio constituido, que ndo ha rateio de despesas
planilhado e que o valor pago foi definido de acordo com o espago ocupado pela empresa e as
despesas e investimentos feitos pela imobilidria Gol. Apresentou comprovantes bancarios dos

pagamentos e recibos.

Em procedimento fiscal na Imobiliaria Gol Ltda., CNPJ n2 11.338.911/0001-40, foi informado que o
rateio do condominio era na propor¢ao de 45% para a Editora Gol e 55% para a Gol Mobile, em
fungao dos espagos ocupados por cada uma dessas empresas no imovel. Também foi informado
pela Imobiliaria Gol que foram rateados a titulo de condominio despesas com aquisi¢cao de ativos,
melhorias de imoéveis e tributos pagos pela empresa.

No mesmo procedimento a Imobilidria Gol foi intimada a apresentar Ata de Assembléia que defina
as despesas a serem rateadas pelos condéminos, previsdo orcamentaria dessas despesas,
documentos que comprovam todas as despesas, contratos e notas fiscais de prestacdo de servigo
com registro na conta 4.3.1.3.0001-Servicos Pessoa Juridica especificando os servigos prestados e
informando se os valores pagos foram objeto de rateio a titulo de despesas de condominio pagas
pelas empresas Editora Gol e Gol Mobile, esclarecer a razdo de ter repassado a titulo de condominio
valores de tributos pagos e esclarecer por que motivo em 2011 a Editora Gol pagou 64% das
despesas rateadas a titulo de condominio, quando deveria ter pago 45%. Ndo houve resposta a
intimagao.

Portanto, a causa alegada dos pagamentos, despesas com condominio por ocupacio de espaco na
Imobilidria Gol, ndo restou comprovada pela Editora Gol. E, realizada circularizagao junto ao
beneficidario dos pagamentos, também nao foram apresentadas justificativas e documentos
comprobatdrios das operagoes que teriam dado causa aos pagamentos.

O langamento foi formalizado com base nos pagamentos que n&o tiveram a sua causa comprovada,
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conforme demonstrado no Relatério Fiscal, fls. 16/19, o que se constitui em fato imponivel do IRRF,
ateor do § 12 do art. 61, da Lei n2 8.981, de 1995, conforme ja esclarecido nesse voto.

MULTA DE OFiCIO QUALIFICADA
A multa teve como fundamento o art. 44, inciso |, §12 da Lei n2 9430/1996:

"Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas: (Redagdo
dada pela Lei n? 11.488, de 15 de junho de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos
de declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007)

Il - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal: (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007)

a) na forma do art. 82 da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser
efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaragcdo de ajuste, no
caso de pessoa fisica; (Incluida pela Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007)

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado
prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa para a contribuigdo social sobre o lucro liquido, no
ano-calenddrio correspondente, no caso de pessoa juridica. (Incluida pela Lei n® 11.488, de
15 de junho de 2007)
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§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd duplicado nos
casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n? 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis. (Redagéo
dada pela Lei n? 11.488, de 15 de junho de 2007)"

Dispoe o dispositivo que a multa exasperada é devida nos casos definidos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n.2 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis:

[...]

No caso em andlise, a autoridade fiscal constatou que os pagamentos feitos pela empresa autuada
foram dissimulados nos registros contabeis do Livro Diario n? 12 do ano-calendario 2011 como
sendo destinados a pessoas juridicas pela presta¢ao de servigcos e por despesas com condominio
quando os servigos e as despesas sao inexistentes.

Restou caracterizado pelo relato e pelas provas coletadas durante o procedimento fiscal o intuito
de reduzir ou mesmo suprimir tributo mediante omissdao dolosa de informac¢Ges sobre os
rendimentos pagos a terceiros quando a autuada fez constar de sua contabilidade valores de
pagamentos lastreados em notas fiscais que acobertam servigos e despesas inexistentes uma vez
que ndo se comprovou a execugdao efetiva dos servicos nem a realizagdo das despesas de
condominio.

Portanto, encontra-se revelada nos autos a pratica reiterada de atos conscientemente
dissimulados por meio de operagdes aparentemente reais mas ficticias suscitando a aplicagdo da
multa qualificada. Conclui-se decorrem as figuras dolosas da sonegagao, simulagao e do conluio
resultando fraude contra a Fazenda Nacional, visto que houve um esforgo conjunto dos
participantes em conferir uma aparéncia de legalidade aos atos praticados, subsumindo-se
perfeitamente a multa exasperada de 150%, tipificada art. 44, §12, da Lei n2 9.430/96.

INCONSTITUCIONALIDADE
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Quanto a alegada inconstitucionalidade ligada ao aspecto confiscatério da multa aplicada, cumpre
informar que esta instancia julgadora ndo tem competéncia para andlise da questao. Nesse sentido
ja se pronunciou a Receita Federal por meio do Parecer Normativo CST n.2 329, de 1970:

“Iterativamente tem esta Coordenag¢do se manifestado no sentido de que a argliigdo de
inconstitucionalidade ndo pode ser oponivel na esfera administrativa, por transbordar os
limites de sua competéncia o julgamento da matéria, do ponto de vista constitucional”.

Acresca-se, os oOrgdos de julgamento ndo podem afastar a aplicagdo ou deixar de observar
disposicdes de lei, ao argumento de inconstitucionalidade. Isso é o que dispde o art. 25 da Lei n?
11.941, de 27 de maio de 2009, que alterou o Decreto n2 70.235, de 1972:

“Art. 25. O Decreto n? 70.235, de 06 de marco de 1972, passa a vigorar com as seguintes
alteragdes:

(...)

Art. 26-A. No émbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de julgamento
afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.”

A matéria ja se encontra sumulada no dmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

(CARF):
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Sumula CARF n2 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributdria.

[...] (grifos nossos)

43. Acrescento com relagdo a multa qualificada, que toda esta engenharia esta
detalhada e minuciosamente retratada nos autos, ndo havendo necessidade de maiores
digressoes a respeito, posto que muito dela ja consta do presente voto.

44, Nesse cendrio, outra ndao poderd ser a conclusdo, sendo a de que houve dolo na
pratica das infragdes, tendo em vista que os atos de emissdo de notas fiscais inidoneas
perduraram ao longo do ano de 2011, ou seja, foram praticados com habitualidade, descartando-
se a ocorréncia de erro eventual.

45, Outrossim, houve voluntariedade dos envolvidos e complexidade na dindmica das
execucOes dos atos, na medida em que a emissdo das notas, a contabilizacdo dos fatos, os
pagamentos efetuados e as justificativas apresentadas ao longo de todo o procedimento fiscal, no
sentido de manter a versao falaciosa, demonstram e ratificam que tanto a contribuinte (EDITORA
GOL LTDA.), quanto as empresas contratadas, praticaram os atos de forma consciente, em
conjunto, simulando operacdes que de fato ndo aconteceram, consequentemente, os sécios das
prestadoras de servicos passaram a ter a sua disposicdo valores a receber de lucros isentos de
tributacdo, por servicos ndo prestados, ou seja, por lucros que efetivamente ndo existiram.

46. Sendo assim, praticaram atos que demonstram a presenca do dolo, no sentido de
ter a consciéncia e querer a conduta de sonegacdo, bem assim agiram em conluio com outras
empresas, conforme descrito no artigo 71, incisos | e Il, e artigo 73, ambos da Lei n? 4.502/1964,
justificando a aplicacdo da multa qualificada no percentual de 150%, in verbis:

Art. 71. Sonegac¢ao é toda agdo ou omissao dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou
parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigagao tributaria principal, sua natureza ou circunstancias
materiais;

Il - das condi¢Oes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigagao tributaria principal ou
o crédito tributario correspondente.

Art. 72. Fraude é tOda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou
parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributdria principal, ou a excluir ou
modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o montante do impésto devido a
evitar ou diferir o seu pagamento.

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou juridicas, visando
qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.

47. Com efeito, as condutas dos Recorrentes se amoldam, indubitavelmente, ao
conceito de sonegacdo e conluio.

48. Presente, portanto, as condutas tipificadas na Lei n® 4.502/1964, cabivel a
gualificacdo da multa de oficio promovida pela Autoridade Fiscal, com fulcro no artigo 44, inciso |
e § 12 da Lei n29.430/1996.

49. Todavia, no momento deste julgamento, a redacdo do artigo 44, da Lei n®
9.430/1996, naquilo que interessa ao caso discutido, tem outra configuracdo, trazida pelo artigo
89, da Lei n? 14.689, de 2023, in verbis:
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Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas: (Redagdo dada pela
Lei n2 11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢do
nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de declaragdo
inexata; (Redagdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

Il - de 50% (cinqlienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
(Redagdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

[..]

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd majorado nos casos
previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n? 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis, e passara a ser de: (Reda¢do dada pela Lei
n2? 14.689, de 2023)

[...]

VI —100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferenga de imposto ou de contribuicdo objeto
do langcamento de oficio; (Incluido pela Lei n2 14.689, de 2023)

50. Com isso, em obediéncia a retroatividade benigna prevista no artigo 106, inciso II,
alinea “c”, do CTN, o percentual da multa qualificada deve ser reduzido de 150% (cinquenta por
cento) para 100% (cem por cento).

51. Noutro giro, com relacdo a suposta alegacdo dos Recorrentes de que teriam
impugnado o mérito do lancamento da multa e juros isolados, no capitulo denominado “DA
MULTA DE OFICIO ABUSIVA COBRADA E SEU EVIDENTE CARATER CONFISCATORIO -
IMPUGNACAO A MULTA ISOLADA”, n3do had que prosperar, vez que verifica-se que nas
Impugnacdes ndao houve o questionamento direto da matéria, apenas tendo sido relatada a
aplicagdo das penalidades no capitulo chamado de “BREVE SINTESE DOS FATOS”, como 0s
préprios Recorrentes afirmam nos recursos interpostos —v. cf. fls. 1390 e 1417:

(...) Ainda no tocante a aplicagdo das penalidades, o Acérddo recorrido alega que a multa e juros
isolados ndo foram impugnados de forma expressa, sem verificar que a impugnagdo fez mengdo a
toda cobranga de multa aplicada na autuagdo, fazendo inclusive mencéo a referida cobranca no
descritivo dos fatos. (...)"

52. Desta forma, como os Recorrentes ndo se insurgiram contra o mérito do
lancamento da multa e juros isolados, tendo apenas relatado a ocorréncia da aplicacdo das
penalidades, também entendo que as matérias ndo foram impugnadas, nos termos do artigo 17
do Decreto n? 70.235/1972, com redacdo dada pelo artigo 67 da Lei n2 9.532/1997.

53. De outro lado, com relacdo aos argumentos trazidos na peticdo juntada aos autos
no dia 25/03/2025, as fls. 1444/1451, também ndo assiste razdo aos Recorrentes, vez que a
Autoridade Fiscal discriminou de forma clara e precisa os fatos geradores da obrigacdo tributaria
no “Relatdrio Fiscal” de fls. 13/21, descrevendo os motivos para autuacdo consistente no
pagamento sem causa ou sem opera¢dao comprovada, bem assim apresentou os motivos para
gualificacdo da multa de oficio e a imputacdo da sujeicdo passiva solidaria ao sécio administrador
de forma isolada da contribuinte, o senhor JONAS LEITE SUASSUNA FILHO.

54, Assim sendo, o trabalho de auditoria realizado neste feito ndo tem qualquer
correlagdo com as ag0es judiciais mencionadas na referida peticdo, mas tdo somente utilizou dos
extratos bancdrios fornecidos pelo MPF, resultante da quebra do sigilo bancario e
compartilhamento destas informacdes, porém como afirma a Autoridade Fiscal, no item “1.5.”, do
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Relatério Fiscal, citado pelos Recorrentes, que “(...) Em atendimento ao TIF 03, itens 07 e 08
(arquivo TIF em anexo), a movimentacgdo financeira do sujeito passivo foi disponibilizada de forma
espontdnea pelo mesmo, e as instituicées bancdrias forneceram as informagdes solicitadas das
contas correntes elencadas (arquivos AUT BANCOS, em anexo). (...)” —v. cf. fl. 14.

55. Ademais disso, aduz o Fisco que “(...) Os extratos recebidos foram validados com as
Declara¢des de Informagbes sobre Movimentacgdo Financeira (DIMOF) apresentadas pelos bancos,
sem que fossem identificadas divergéncias (...)” —v. cf. fl. 14.

56. Ou seja, apesar do Fisco ter utilizado os extratos bancdrios fornecidos pelo MPF,
possuia a movimentacdo financeira do sujeito passivo, fornecida por ele mesmo, e os extratos
bancdrios fornecidos pelas instituicdes financeiras.

57. Importante frisar ainda que este procedimento fiscal ndo se originou
exclusivamente “nas provas ilicitas obtidas no bojo da operagdo lava-jato”, como alegaram os
Recorrentes. Bem assim, esta arguicdo trata-se de notdria inovacdo recursal, vez que nao consta
dos Recursos Voluntdrios da empresa EDITORA GOL LTDA. (contribuinte) de fls. 1373/1391, ou do
responsavel solidario JONAS LEITE SUASSUNA FILHO de fls. 11395/1418, porquanto matéria
preclusa nos termos do artigo 16, § 42, do Decreto n2 70.235/1972, in verbis:

Art. 16. A impugnacdo mencionara:

[.]

§ 42 A prova documental sera apresentada na impugnagdo, precluindo o direito de o impugnante

fazé-lo em outro momento processual, a menos que: (Redagdo dada pela Lei n2 9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo oportuna, por motivo de forga maior;
(Redagdo dada pela Lei n29.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Reda¢do dada pela Lei n2 9.532, de 1997)

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos. (Redagdo dada pela Lei
n2 9.532, de 1997)

58. Portanto, nego provimento aos Recursos Voluntdrios.
DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DE SOCIO ADMINISTRADOR
59. O responsavel solidario JONAS LEITE SUASSUNA FILHO afirmou, no capitulo

denominado de “A INCORRETA INCLUSAO DO RECORRENTE COMO SUJEITO PASSIVO
SOLIDARIO”, que “(...) Ndo é de hoje que a jurisprudéncia pacificou entendimento sobre a
impossibilidade de inclusGo do sécio no polo passivo da execucéo fiscal sem o atendimento dos
requisitos do art. 135, caput, do CTN {(...)” —v. cf. fl. 1401.

60. Acrescentou que “(...) no caso, vé-se que ndo houve sequer fundamento para
inclusdo do Recurso como sujeito passive soliddrio, havendo apenas uma presunc¢éo de que, por ser
0 mesmo socio administrador, teria havido omissdo dolosa com o intuito de suprimir ou reduzir
tributo ou contribuicdo social (...)” —v. cf. fl. 1402.

61. E concluiu aduzindo que “(...) notdrio que a inclusdo do Recorrente na presente
autuagdo ndo é aparada pela legislacdo vigente, muito menos pela jurisprudéncia do CARF e do c.
Tribunal Superior. Desta forma, resta comprovada ilegitimidade do Recorrente para figurar como
sujeito passivo soliddrio nos processos administrativos em referéncia, visto que ndo hd qualquer
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indicio dos requisitos do art. 135, caput, do CTN, para sua manuten¢do, devendo ser excluido das
autuacoes. (...)" —v. cf. fl. 1406.

62. Cabe salientar que o artigo 135, inciso Ill, do CTN determina que sdo pessoalmente
responsaveis pelos créditos correspondentes a obrigacdes tributdrias resultantes de atos
praticados com excesso de poder ou infracdo de lei, contrato social ou estatutos, os diretores,
gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado, in verbis:

Art. 135. Sao pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a obrigagdes tributdrias
resultantes de atos praticados com excesso de podéres ou infragao de lei, contrato social ou
estatutos:

| - as pessoas referidas no artigo anterior;
Il - os mandatarios, prepostos e empregados;

Il - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado.

63. Com efeito, para a caracterizacdo da responsabilidade solidaria é preciso a
demonstracgdo inequivoca e individualizada da conduta do sécio, que agiu com excesso de poder
ou infracdo a lei, contrato social ou estatutos.

64. Desta forma, ndao admite-se a responsabilizacdo genérica pela simples funcdo de
gestao que exerce na empresa, sendo exigido da Autoridade Fiscal que aponte e prove a conduta
dolosa pessoal do administrador.

65. Da leitura do trecho do “Relatdrio Fiscal” abaixo transcrito, verifica-se a descricdo
pormenorizada dos atos praticados pelo pessoa fisica do senhor JONAS LEITE SUASSUNA FILHO
(sécio administrador de forma isolada da contribuinte) com excesso de poder e contrario a lei — v.
cf. fl. 21:

[...] 3. DA SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA

3.1. Conforme mencionado neste Relatério Fiscal, no presente procedimento fiscal resta
minuciosamente comprovado o evidente intuito de sonegar do sujeito passivo, visto que os
pagamentos feitos foram dissimulados nos registros contabeis do Livro Diario n? 12 de 2011 como
sendo destinados a pessoas juridicas (planilhas 02 e 03, arquivo Planilhas em anexo), sem que os
servigos tenham sido efetivamente prestados e as despesas tenham sido comprovadas (artigos 71,
72 e 73 da Lei n2 4.502/64).

3.2. O sécio administrador do sujeito passivo, JONAS LEITE SUASSUNA FILHO (CPF: 465.984.807-
87), é quem assina os termos de abertura e encerramento do Livro Diario, assim como as
Demonstragdes Contabeis publicadas neste mesmo Livro Didrio n2 12 de 2011 (arquivo DIARIO
2011 em anexo). Caracteriza-se a omissao dolosa praticada pelo sujeito passivo, com o evidente
intuito de suprimir ou reduzir tributo, ou contribuigdo social e qualquer acessério, mediante
omissao de informagdes de remuneragdes pagas a empregados.

3.3. Foi lavrado o crédito tributario devido face ao contribuinte EDITORA GOL LTDA (CNPJ:
03.782.338/0001-30), tendo sido constituido o processo 10872.720.535/2016-61. Ante o exposto,
fica caracterizada a sujei¢do passiva solidaria relacionada a este crédito tributario, nos termos do art.
135, inciso Ill, da Lei n? 5.172, de 1966 (Cddigo Tributario Nacional), cuja ciéncia foi feita ao
responsavel acompanhado do referido crédito tributario (JONAS LEITE SUASSUNA FILHO; CPF:
465.984.807-87) (arquivo TSPS JONAS em anexo).
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3.4. A pessoa fisica JONAS LEITE SUASSUNA FILHO consta nos contratos sociais como sdcio
administrador (arquivos CS EDITORA GOL 1 a 4, todos em anexo), sendo esta prova suficiente da

responsabilidade tributaria descrita no art. 135, inciso Ill, da Lei n® 5.172, de 1966 (Cédigo

Tributario Nacional). Além disso, conforme acima descrito, este sécio assina o Livro Didrio n? 12 de

2011, que contém os registros contabeis mencionados.
[...]

66. Com efeito, restou amplamente demonstrada a individualizacdo da conduta do
sécio administrator (de forma isolada) que agiu com excesso de poder ou infracdo a lei, contrato
social ou estatutos.

67. Ademais disso, os administradores devem agir com zelo na gestdo fiscal da
sociedade de modo a ndo cometerem ilicitos que possam acarretar o inadimplemento de
obrigac0des tributarias, conforme dispde o caput do artigo 1.011 do Cddigo Civil, in fine:

Art. 1.011. O administrador da sociedade devera ter, no exercicio de suas fungdes, o cuidado e a
diligéncia que todo homem ativo e probo costuma empregar na administragdo de seus proprios
negocios.

68. Ao agir com abuso, conluio, sonegacdo e outras condutas dolosas para escapar a
tributacdo total ou parcialmente, o administrador, além de praticar atos ilicitos com infracdo a lei
tributdria, infringiu também o Cdédigo Civil.

69. No caso em apreco, restou comprovado que o senhor JONAS LEITE SUASSUNA
FILHO, na condicdo de sdcio administrador de forma isolada, (i) estava ciente da aceita¢do das
notas fiscais emitidas pelos “prestadores de servigco”; (ii) contabilizou de forma dissimulada os
fatos, pois assinou os termos de abertura e encerramento do Livro Diario, assim como as
demonstragdes contadbeis publicadas no mesmo Livro Didrio n? 12 de 2011, no qual constam os
registros contabeis de despesas relacionadas aos pagamentos das operacdes ndo comprovadas;
(iii) autorizou diretamente os pagamentos efetuados; e (iv) ajudou na elaboracdo das justificativas
apresentadas ao longo de todo o procedimento fiscal, no sentido de manter as versdes falaciosas
para ocultar a ocorréncia do fato gerador.

70. Assim sendo, como o sécio ndo atuou com o devido cuidado na gestdo fiscal da
sociedade, praticando atos ilicitos com intuito doloso de obtencdo de vantagens financeiras
indevidas na quitacdo de tributos, hd que se considerar ser devida a responsabilizacdo solidaria
com a pessoa juridica pelas obrigacGes tributdrias decorrentes desses atos.

71. Portanto, entendo que deve ser mantida a sujeicdao passiva solidaria do senhor
JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, nos termos do artigo 135, inciso Ill, do CTN.

Dispositivo

72. Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, conheco dos
Recursos Voluntdrios e a eles DOU PARCIAL PROVIMENTO, a fim de (i) rejeitar a preliminar de
decadéncia, nos termos da Sumula CARF n2 114; (ii) manter integralmente os lancamentos; (iii)
manter a multa de oficio qualificada aplicada, reduzindo seu percentual para 100% (cem por
cento), por for¢a da atual redagdo do artigo 44, da Lei n2 9.430/1996, trazida pelo artigo 82, da Lei

n? 14.689/23 e em obediéncia a retroatividade benigna prevista no artigo 106, inciso Il, alinea “c”,
do CTN; (iv) manter a responsabilidade solidaria atribuida ao senhor JONAS LEITE SUASSUNA
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FILHO, com fulcro no artigo 135, inciso Ill, do CTN; e (v) afastar a alegacdo do carater confiscatdrio
da multa qualificada, conforme inteligéncia da Simula CARF n2 2.

(documento assinado digitalmente)

Alessandro Bruno Macédo Pinto - Relator.
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